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APRESENTAÇÃO

ConstituiçãoA brasileira, promulgada 1988,em
apresentou duas inovações que estão diretamente relacionadas

questão da participação popular: a)
mecanismos de participação politica popular como o

e
b) autonomia dada municípios de elaborarema aos suas
próprias Leis Orgânicas (artigo 29).

estas inovações
questões de fundamental importância para a vida politica do
pais, quais sej am, ampliação da soberania populara e,
conseqiient emente, a possibilidade de uma maior participação
popular de decisão dizem respeitonos àprocessos que
coletividade ainda, uma descentralização politica, àe, a
medida que é atribuida maior autonomia aos municípios no
processamento de sua vida politico-administrativa.

crescente organização de camadas sociais populares, num

inicio da década de 80. Naquele periodo, diversos setores
por vezes unindo esforços

a iniciativa popular (artigo 14)

com a

sociais passaram a organizar-se,

processo de mobilização que remonta ao final dos anos 70 e

Deve-se salientar que estas inovações refletem a

plebiscito, o referendo e

Com toda certeza,

a introdução de

se referem a
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com. os partidos políticos de oposição,
lado até desconhecendo-os. Entretanto,ou mesmo
independentemente das relações estruturascom as
partidárias, foi dentro dos movimentos sociais que a questão
da ampliação da participação popular passou ser colocadaa
de forma mais incisiva, limitandonão aspectosse aos
formais do sistema representativo então propunhaque se
democratizar, também defendendo formas mais diretas demas
participação. Esta idéia foi bem descrita Júlio Assispor
Simões em seu estudo sobre a participação popular:

adensamento dos vínculos representativosEste de
fala Simões movimentosapresentou-se sociaisque nos

populares como possibilidade para a conquista de mecanismos
mais diretos de participação política popular. Esta
possibilidade efetivar instalação dapassou a se com a
Assembléia Nacional Constituinte, em março de 1987. A partir

torno da elaboração da
Constituição Federal se intensificou, fenômeno este

das Leis Orgânicas municipais.

"0 ideário 
movimentos partia de 
representativo 

que

por outras, agindo ao

participativo que animou os 
uma visão crítica do sistema 

comum ao pensamento de esquerda 
entre nós, que sempre incidiu sobre o caráter 
meramente 'formal'da cidadania constituída segundo 
o critério do sufrágio universal, e reclamava por 
um adensamento dos vínculos representativos que 
lhes conferisse maior autenticidade."(SIMÕES, 1992, 
P- 42)

de então,

repetiu quando da elaboração das Constituições estaduais e

a mobilização popular em
que se
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fato desta mobilização0 intensificadoter se
aponta para importância necessidade de qualificá-la,a e

diferentes momentos
onde se efetivou, seja para testar as diferentes abordagens
teóricas das ciências sociais, seja ainda através de estudos
empiricos localizados, é desta dissertação.como o caso
Resgatar história desses movimentos contribuea para uma

significados, mesmo
quando circunscrita determinada cidade no caso, o
municipio de São José dos Campos.

Esta dissertação de mestrado tem objetivocomo
reconstruir história de um movimento social de carátera
popular, "Movimento Pró-Participação Popularo na
Constituinte Municipal de São José dos Campos - de0 Povo

José (MPPCM) i.São Lei"Faz movimentoEste atuoua no
municipio entre outubro de 1989 e abril de 1990, durante o
processo de elaboração da Lei Orgânica Municipal, reunindo
diversos setores populares organizados, sindicatos,como
comunidades eclesiais de base, pastorais operárias,
sociedades amigos bairro,de associações de classe,

1 Para uma simplificação do texto da dissertação, tomamos a liberdade de indicarmos o "Movimento Pró- 
Participação Popular na Constituinte Municipal de São José dos Campos - O Povo de São José Faz a Lei" 
pela sigla MPPCM (Movimento de Participação Popular na Constituinte Municipal).

seja de forma comparativa nos

a uma

e locais

militantes de partidos politicos, etc.

melhor compreensão de seus conteúdos e
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A reconstrução da história do MPPCM em São José,
aqui estápropõe, centrada obj etivos,que se nos seus

organizaçãopropostas, práticas, vistos tantoe por seus
tambématores interlocutores, visandocomo por seus

descrever sua natureza, bem como os diferentes significados
dados por estes à idéia de participação politica. Com isto,
pretendemos destacar atuação do MPPCM Joséa como
expressão de uma das faces do processo de fortalecimento da
sociedade civil na esfera local.

Uma das maiores dificuldades encontradas
versão deste movimento popular José

dos Campos foi inexistência de fontes documentaisa
atas de reuniões, etc.

reconstrução de sua história baseou-se, principalmente, em
entrevistas gravadas principais atorescom seus e
interlocutores. As entrevistas principaiscom os
participantes do movimento foram realizadas, numa primeira
etapa, entre julho e agosto de 1993 e, numa etapa posterior,

julhoentre deagosto 1994. As entrevistase com os
interlocutores do MPPCM foram realizadas em outubro de 1995.
Além das entrevistas, material foi possivelo pouco que
reunir resume-se a panfletos, reportagens em jornais locais,
emendas de lei apresentadas à Constituinte Municipal e,

por este movimento.

Portanto, aescritas, como registros,

em Sãocaracterizar a
para se

em São

também, uma avaliação dos vereadores constituintes elaborada
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Muito embora já cincode
anos da época em que o MPPCM atuou em São José, acreditamos
ser possivel resgatar sua história,
centrais que marcaram o debate politico local.

0 texto da dissertação apresenta em sua Introdução
primeiramente,
politica de JoséSão dos destacandoCampos, tema dao

dados sobre participação popular Constituintea na
Municipal.

No Capitulo 1 é discutida uma perspectiva teórica
que possa nortear a reconstrução da história do MPPCM em São
José, descrevendo elementos sobre sociais e
populares.

No Capitulo 2 encontra-se uma caracterização geral
do MPPCM José. descritos alguns aspectosSão Sãoem que
permitem sugerir e qualificar a natureza deste movimento.

Baseando-se entrevistas atoresem com os e os
interlocutores do movimento, Capitulo 3 apresentao uma
avaliação do MPPCM em São José e da Lei Orgânica Municipal

finalmente, partir análiseda do "Proj eto depara, a
Participação Popular", apresentado pelo movimento à
Constituinte Municipal, descrever concepções deas

destacando os aspectos

participação popular no município e, em seguida, traz alguns

os movimentos

uma rápida caracterização sócio-económica e

se tenham passado mais
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participação politica de seus atores e interlocutores.

fim,Por considerações finaisnas procuramos
levantar alguns problemas relacionados tema daao
participação popular. debate sobre0 significado doso
mecanismos de participação direta democraciana
representativa é bastante atual e talvez represente um dos
principais desafios projetos de consolidaçãonos
democrática.
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INTRODUÇÃO

São José dos Campos é um centro urbano de porte
médio: 500
mil habitantes, dos quais 97% área urbana. Como
quarto colocado no indice percentual em arrecadação de ICMS
do Estado de São Paulo, municipio hoje destacao se na
região do Vale do Paraiba pelo seu moderno e diversificado
parque industrial e comercial.

Pode-se afirmar crescimento industrial deque o
São José acompanhou o desenvolvimento do parque industrial
brasileiro, sobretudo partir de 1950 politicaa com a
de s envo1viment i s t a de Juscelino Kubitschek. Em São José,
este crescimento teve inicio inauguração da rodovia
Presidente Dutra 1952, ligando São Paulo Rio deem ao
Janeiro, sobretudo graças à previlegiada posição geográfica
do municipio entre duas maiores cidades do pais. Istoas
contribuiu instalação, cidade, de grandespara a na
indústrias como a Jonhson & Jonhson (1953), Ericsson (1954),

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

com a

vivem na
casa dospossui uma população que ultrapassa a
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Kanebo (1956) e General Motors (1959), abrindo uma fase de
crescimento industrial que tomou impulso na década de 60 e

consolidou 70 80 chamado "boom"se nos anos e com o
industrial de José.São últimoNeste periodo houve a
instalação de outras indústrias, principalmente metalúrgicas
e quimicas, a National (1970), Embraer (1970), Kodakcomo
(1972), Hitachi (1973), Phillips (1973), Engesa (1973) e
Monsanto (1975). No inicio da década de 80 a cidade passou a

conhecida pólo indústriada bélica nacional,ser como
principalmente pelas exportações da Avibrás e Engesa para
paises do Oriente Médio.

principaisEntre fatores permitiramos que o
surgimento do pólo tecnológico de São José estão a criação
do Centro Técnico Aeroespacial (CTA) em 1950 e do Instituto

institutos de ensino e pesquisa, ondecom seus ITAo se
destaca (ambos ligados ao Ministério da Aeronáutica), quanto

INPE, pesquisas voltadas conhecimentoo com para o e
utilização da tecnologia espacial, forneceram, a partir dos

70, suporte tecnológico para desenvolvimentoanos dao o
indústria bélica e aeronáutica do municipio.

Poucos são estudos analisaros que procuram o
de industrialização de José,Sãoprocesso embora a

Prefeitura Municipal, através de sua Divisão de Pesquisa e
Teoria, da Secretaria de Planej amento Meio Ambiente,e

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) em 1961. Tanto o CTA,
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sócio-económicoamplo banco de dados sobrepossua um a
cidade2. análises mais importantes,dentreEntretanto, as
podemos destacar Messiasde Wanderley da Costa,a que
caracteriza a industrialização de São José como manifestação

capital3.do de doconcentração abordarAoprocesso as
relações indústria urbanização, principalmenteentre e a
partir dos aspectos geográficos, este estudo destaca a forma
rápida concentrada grandes do dee empresasem processo
industrialização da cidade.

trabalho mencionado éOutro serque merece o
volume da série "Estudos de População" dedicado à São José
dos Campos, elaborado pelo CEBRAP em 1977. Neste volume, que
reúne trabalhos de diversos Fernando Henriqueautores,
Cardoso afirma:

2 Dentre os trabalhos de caráter quantitativo, desenvolvidos por esta Divisão da Prefeitura Municipal, 
destacam-se a Pesquisa de Mão-de-Obra e Mercado de Trabalho Industrial de São José dos Campos e a 
Pesquisa de Instrumentação do Planejamento Urbano, ambas realizadas a cada dois anos.
3 Wanderley Messias da Costa, O Processo Contemporâneo de Industrialização - Um Estudo Sobre a 
Expansão da Produção Industrial em Território Paulista. Tese de mestrado apresentada no Departamento 
de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP, São Paulo, 1982.

"O que vem caracterizando o rápido boom 
industrial de São José não é apenas o fato de que 
se trata de um estilo da industrialização baseado 
em empresas de porte considerável.. .mas 
especialmente trata-se de uma industrialização do 
tipo 'moderno', se com este qualificativo se quiser 
indicar uma forma de produção baseada na expansão 
dos oligopólios internacionais - as chamadas 
multinacionais." (CARDOSO, 1977, p. 10)
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Neste trabalho, Cardoso caracteriza este processo
de crescimento industrial sendo do tipo "novacomo
industrialização", seja, tipo moderno deou um
industrialização onde o passado agrário, principalmente do
café, época em que a história de São José se confunde com a
do Vale do Paraiba, explicarde crescimentoem vez o
industrial do municipio assim dizer,torna-se, por um
"aspecto marginal" decompreensão realidadepara a sua
atual.

As caracteristicas apontadas por Cardoso vão levá-
lo concluir lugar de instituiçõesa que, em grupos e
naturais (locais) do municipio, o que realmente existe é uma
"sociedade vazia", instituições extraemonde forçaas sua
das grandes industriais estruturasempresas com suas
burocrático-funcionais.

Esta análise torna-se relevante por evidenciar a
desarticulação da sociedade civil, fracaou mesmo sua
influência, direcionamento do deno processo
industrialização da cidade. Um processo que foi, sobretudo a
partir de 1970, transformando a sociedade local e inserindo

municipio "modernização" cujo crescimentoo em uma
populacional se dava, principalmente, pela imigração - vinda
maciça de indivíduos atraídos pelas indústrias - acelerando

de urbanização. Tais mudanças acabaramprocessoo por
desenhar um extraordinário contraste com as caracteristicas
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ainda era conhecida como
uma pacata e saudável estância climática para
de doenças respiratórias.

Com todas estas transformações,
conviver tipicos problemas sociais consequentes de

uma urbanização desordenada,
falta de uma infra-estrutura básica para

crescimento populacional coletivose
(água, luz, escolas, postos decasas,
saúde, policiamento, permitindoetc.), aparecimentoo e
crescimento de favelas e bairros periféricos com precárias
condições de vida.

Também no à vida politica derefere Sãoseque
José são estudos. Dentre trabalhosescassos os os raros
encontramos "0 Voto e
Operário Comunidade Urbano Industrial" . A autoraem uma

caracterizar periodos pluripartidárioprocura os e
bipartidário da cidade levando em conta o grande crescimento
do número de eleitores do municipio. Para se ter uma idéia,

ano eleitoral de 1959 registravam-se 14.117 eleitoresno no
municipio,

São José passou a

de uma cidade que, na década de 40,

número este que se elevou para 98.319 no ano de

com os

atender o

o Voto

1978 e, atualmente, ultrapassa a casa dos 270 mil eleitores.

o de Lúcia Mercês de Avelar

o tratamento

esgoto, pavimentação,
sua demanda por bens

uma rápida industrialização e
como a
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evidenciado fenômenoo
deste surpreendente crescimento do número de eleitores,
Avelar classificação partidosdos politicossugere uma
durante o regime pluripartidário de 1947 a 1964:

Nesta análise da tendência do eleitorado joseense,
Avelar afirma, lado, predominância de partidospor um a
"popular-trabalhistas" sobre os outros grupos de partidos e,
por outro lado, comportamento do eleitorado não podeque o

visto manifestação clara de tendênciasser como uma
políticas. Isto por duas razões:

Sobre (1968/1978),bipartidarismo Avelaro
ressalta a predominância do partido oposicionista, o MDB, a
partir das eleições 1972.de Entretanto, uma
"representatividade popular direta" em São José
apesar da tendência, verificada em seu estudo, do eleitorado

um 
feito

sempre foi 
dominantes, 

do
1981, p. 11)

"Segundo um aspecto ideológico 
pode ser feito senão em termos 
poderíamos falar de 'partidos conservadores' 
UDN, o PR e o PSD; de ' 
O PRP e o PDC." (AVELAR,

[que] não 
grosseiros, 

como a 
'popular-trabalhistas', como 

, 1981, p. 9)

não ocorre

Em sua pesquisa, uma vez

"1) o baixo grau de informação e 
envolvimento político da população local, formada 
predominantemente por um contingente migratório , 
proveniente, em grande parte, de áreas rurais; 2) o 
poder local, na verdade, sempre foi exercido por 
representantes das classes dominantes, a despeito 
da aparente força política do trabalhismo no 
município." (AVELAR,
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em 1968 é relativizada. Diz a autora: "foi antes a vitória

das antigas lideranças ditas populares que

atuar no partido governista" (AVELAR, 1981, P-
14) .

Para esta autora, durante período analisado,o
houve política caracterizada pelouma
"populismo" tradicionalismocertoe por um expresso em
líderes não partidárias.estruturas Istoe em mesmo na
década de 80, onde a sociedade civil já apresentava um certo

de organização sej a através da proliferação degrau
movimentos sociais, como associações de bairro,
movimento sindical que passa a exercer uma grande influência
na política local.

As considerações anteriores sobre alguns aspectos
económicos e políticos de São José, sobretudo em relação às

balanço sobre 80, caracterizaros anos
melhor
atuação do MPPCM, objeto de estudo desta dissertação.

décadaA de 80 trouxe JoséSãopara sua
tecnológico dentro doe

Estado de São Paulo. Para se ter uma idéia, a população do

seja com o

passaram a

votar em partidos da oposição. A própria vitória da ARENA,

a realidade económica-social do município durante a

e trabalhistas,

se possa
décadas de 60 e 70, devem ser complementadas com um pequeno

a predominância de

para que

consolidação como pólo industrial
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município passou de 287 mil habitantes em 1980, para 408 mil
em 1990. Sua população economicamente ativa pulou de 215 mil

sendo que o setor industrial,
390 estabelecimentos, de mil43com que

trabalhadores em 1980,

crescimento notável da economiaEste joseense

país durante 80. consequências doEntretanto,os anos as
recessivo economia brasileiradaprocesso passam a ser

verificadas em São José no final da década, aprofundando-se
no início dos anos 90.

Assim, número1992, de empregadosem o nas
indústrias joseenses caiu de 48 milpara cerca

índice inferior ao verificado no ano de 1980.trabalhadores,
O "desmoronamento" das indústrias de alta tecnologia,
Avibrás e a Embraer, que passaram a demitir um grande número
de empregados5, expressam bem o quadro da crise económica de
São José na virada da década.

4 Os dados reproduzidos aqui, e mais adiante, sobre os aspectos económicos de São José, foram extraídos 
da Pesquisa de Mão-de-Obra e Mercado de Trabalho Industrial de São José dos Campos, realizada pela 
Prefeitura Municipal, ver bibliografia.
5 A Avibrás, indústria de alta tecnologia ligada ao setor de armamentos, que chegou a possuir em 1987 
6,5 mil funcionários, contava em 1989 com apenas 500. Outra empresa de grande porte, a então estatal 
EMBRAER, em 1990 demitiu 4 mil funcionários.

como a

em 1981 para 305 mil em 1990,

parece ter contrastado com a crise económica verificada no

passou a empregar mais de 61 mil no
ano de 1990, em 628 indústrias4.

empregavam cerca
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0 mais importante a ser ressaltado aqui é que este

desordenada urbanização,sociais provocadas pela rápida e
primeira metade dosverificada municipio sobretudo nano

de 25 mil80. José saia décadadaSão com cercaanos
desempregados (17% de sua PEA) , com um déficit habitacional
em torno de 40 mil moradias e a violência urbana aumentando,

juntoponto de terao
o maior problema do municipio, conforme

pesquisa realizada por um jornal local em 19916.

realidade socialcomplexaCom certeza, esta
inúmeras importantes devemapresenta questões que ser

levadas consideração caracterização maisem para uma
minuciosa de São José dos Campos. Porém, o objetivo aqui foi
apenas apresentar uma pequena caracterização geral da cidade

politica municipio,participação vida dopopulara na
temática central desta dissertação.

6 Jornal O Vale paraibano, 26.05.91, p. 3.

com o desemprego,

para, como faremos a seguir, descrever alguns aspectos sobre

crescimento industrial não foi capaz de suprir as demandas

sido considerada por sua população,
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2. ALGUNS ASPECTOS DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA CONSTITUINTE
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ

A crise no final dos anos 80 em São José contribue
explicar fortalecimento do movimento sindicalpara o na

cidade7, além de fomentar a criação de sociedades de amigos
bairro,de comunidades eclesiais de base, pastorais

operárias e associações de caráter popular.outras Embora
ainda não exista um estudo sobre a formação e crescimento do
Partido dos Trabalhadores (PT) em São José, podemos afirmar
que vários setores populares, sobretudo o movimento sindical

alguns setores da Igreja Católica, contribuíram parae o
crescimento deste partido, buscou movimentosnestesque
respaldo para seus projetos no municipio.

Se a participação popular na vida politica de São
José, primeira metade dos 80, exercidana anos era
principalmente eleiçõesdas de vereadoresmomentono e
prefeito, segunda metade da década esta participação sena
caracterizava por uma maior organização da sociedade civil

movimentos sociais, sobretudo SAB’s sindicatos,em e
apresentando reivindicações especificas tambémsuas mas

7 A industrialização de São José fortaleceu o movimento sindical na cidade, destacando-se o Sindicato dos 
Metalúrgicos, vinculado à CUT, que no final da década de 80 contava com 40 mil trabalhadores na base. 
Esta força do movimento sindical, expressa na grande greve de 1985 na General Motors, além de 
conseguir eleger vereadores e deputados pelo município, teve forte influência para a vitória, em São José, 
do candidato do Partido dos Trabalhadores, nos dois turnos da eleição presidencial de 1989.
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do Movimento Pró-Participação Popular Constituintena

aqui o estamos denominando, surge na cidade neste contexto
de crise económica, reivindicando, sobretudo, maioruma

administrativa de
São José.

Como veremos, em relação ao processo de elaboração
de

fato, uma participação popular, muito embora tarefa dea
qualificá-la não seja simples. apenas na
quantidade de emendas populares qualificadas, como também no
número de entidades populares eleitorese que as
subscreveram, apresentadas à Constituinte Municipal, podemos
ter uma primeira dimensão desta participação.

Antes de números,apresentar porém, éesses
interessante mencionar o trabalho de Paulo Sérgio Muçoucah A
Participação Popular no Processo Constituinte. Neste artigo,
onde são apresentados alguns dados sobre elaboração daa
Constituição Federal, Muçoucah conclui emendasque as
populares foram instrumentos mais efetivos daos
participação popular no Congresso Constituinte:

Se nos basearmos

articulando outras de caráter mais abrangente, como é o caso

Municipal de São José dos Campos. 0 MPPCM em São José, como

da Lei Orgânica de São José, podemos afirmar que houve,

participação popular na vida politica e
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do

Analisando essas 83 emendas, autor apresenta oo
seguinte quadro:

ASSUNTOS %No. DE EMENDAS NO. DE ASSINATURAS %

Sociais 37 45 5.528.740 52
Económicos 19 23 2.611.924 24
Politicos 9 11 719.767 7
Culturais 7 8 605.748 6
Administrativos 11 13 1.169.193 11

TOTAL 83 100 10.635.372 100

FONTE: Reproduzido de MUÇOUCAH (1991, p. 16)

Se usarmos este mesmo critério para classificarmos
emendas qualificadas,populares apresentadas àas

Constituinte Municipal de São José dos Campos, teremos:

cumpriam 
tivemos 

10. 635.372 
de 15% 

1991, p. 14)

"Computadas apenas aquelas que 
integralmente as disposições regimentais, 
83 emendas [populares] com um total de 
assinaturas, que representavam cerca 
eleitorado brasileiro." (MUÇOUCAH,
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% %ASSUNTOS No. DE EMENDAS No. DE ASSINATURAS

Sociais 7.5906 54 58
Politicos 273 3.767 29
Administrativos 2 19 1.677 13

11 100 13.034TOTAL 100

FONTE: Câmara Municipal de São José dos Campos

A Constituinte Municipal de José dos CamposSão
recebeu um total de 129 emendas regimentalmente válidas, das
quais 11 eram emendas populares qualificadas, ou seja, quase
9% do total das apresentadas.emendas percentual,Este
embora sej a baixo, é significativo levarmosse em
consideração mecanismo institucionaldetrataque se um
inédito de participação politica, além do que sua
processualidade requer certa organização e mobilização dos

populares interessadossetores apresentar propostas deem
lei.

realizado junto arquivoslevantamento daO aos
Câmara Municipal José permitiu, ainda,de São nos
identificar conteúdo dessas emendas, seguir11o que a
resumimos:
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consideradasseis emendas aqui de caráterDas

com

com

com 1.278 assinaturas,

com os seguintes conteúdos:foram identificadas 3 emendas,

com 1.064

As duas emendas de caráter administrativo versavam
criação de sub-descentralização municipalsobre e aa

patrocinadas por 6distritos, assinaturas,reunindo 1.677
entidades (SAB’s).

JoséSãoMPPCMlevarmos contaSe emque oem
sindicatos,SAB's,congregava cerca de 14 entidades, entre

comunidades eclesiais de base e pastorais operárias, etc.,

* 1 sobre a participação popular no municipio, 
assinaturas, patrocinadas pelo MPPCM.

* 1 sobre transporte coletivo, 
patrocinada pelo MPPCM.

* 2 sobre direitos da criança e deficientes fisicos, 
3.036 assinaturas, patrocinadas por 6 entidades (APAE, 
e outras entidades assistenciais).

* 3 sobre autonomia sindical e direitos trabalhistas, 
3.276 assinaturas, patrocinadas por 13 entidades (Sin
dicatos de trabalhadores, CUT).

* 2 sobre a participação popular no processo constituin
te, com 2.703 assinaturas, patrocinadas pelo MPPCM.

social, temos:

No que se refere às emendas de caráter politico
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podemos afirmar que mais de 30 entidades, todas de nitido
caráter popular,
mil assinaturas, número significativo,
mesmo levando em consideração o fato de um mesmo eleitor ter
tido o direito de assinar até três emendas populares8.

O interesse de todos estes dados está, em primeiro
lugar, fato de evidenciar ocorrência deno a uma
participação popular, de forma significativa,certa na
Constituinte Municipal. Além disso, verificamos que todas as
emendas populares qualificadas apresentavam conteúdos
relacionados, aos mecanismos de participação politica,ora

à ampliação de direitos sociais, seja, todasora ou
expressavam interesses de ampliação da cidadania subscritas
por entidades populares.

analisarAo emendas de caráter politicoas
apresentadas à Constituinte Federal, Paulo Sérgio Muçoucah,
mesmo destacando seu número reduzido em relação às outras,
afirma:

8 Embora seja difícil apurar, sabe-se que muitas emendas e proposições, provenientes de entidades 
populares ou não, foram apresentadas individualmente à Constituinte Municipal através dos vereadores 
que as encamparam.

"Se isso, por um lado, evidencia um claro 
anseio da sociedade civil no sentido de participar 
das decisões que a afetam, por outro lado revela 
também uma dose de desconfiança em relação às suas 
formas de representação e às instituições políticas 
existentes.” (MUÇOUCAH, 1991, p. 19)

o que representa um
apresentaram 11 emendas, com um total de 13
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dados anteriormente,apresentadosOs sobre a
participação popular na Constituinte Municipal de São José,

com a participação popular ocorrida na Constituinte Federal.
Entretanto, José foique
responsável pela apresentação à Constituinte Municipal de
quatro das emendas populares qualificadas, das quaisonze
três versavam especificamente sobre a participação politica
popular.

objetivo desta dissertaçãocolocarmosAo como a
reconstrução da história do MPPCM em São José , procurando
apurar as concepções de participação politica de seus atores
e interlocutores, pretendemos contribuir para a compreensão
de um debate politico local importante, onde uma parcela da
sociedade civil ampliaçãomobilizou da dostornoemse
direitos da cidadania.

guardada as devidas proporções, indicam uma certa semelhança

o MPPCM em Sãodevemos destacar
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CAPÍTULO 1

privilegiar descrição distintasdasAo a
participação politicade deconcepções atores e

interlocutores dissertaçãodo José,MPPCM São estaem
históriapretende deresgatar como um processosua

fortalecimento da sociedade civil que apresentou, através de
organizados em movimentos sociais,setores

propostas diretas de ampliação da cidadania politica. Antes,
imprescindívelporém, de elaborar tais julgamostemas,

orientadodebate estudos sobretemmapear o que os
movimentos populares.

Assim, capitulo algunsdestacaremos neste
elementos presentes no grande número de pesquisas e análises

no Brasil.

BASES TEÓRICAS PARA A RECONSTRUÇÃO DA HISTÓRIA 
DO MPPCM EM SÃO JOSÉ

teóricas que marcaram o debate sobre os movimentos sociais

alguns dos seus



1.1. MOVIMENTOS SOCIAIS: ALGUMAS QUESTÕES DO DEBATE TEÓRICO

literatura nacional sobre movimentosA vasta
sociais é caracterizada pela elaboração de balanços e
análises criticas das diversas correntes teóricas utilizadas

interpretação de fenômeno socialpara a um
variado. maisTomando base alguns dos importantespor
trabalhos publicados área, sublinharpodemosnesta as
principais tendências que influenciaram as pesquisas sobre
os movimentos sociais no pais.

Jacobi(1987),Cardoso(1983)Como apontam e as
interpretações sobre os movimentos sociais filiadas à teoria
marxista, principalmente Castells,de grandea exerceram
influência nas pesquisas realizadas sobre o tema no Brasil,
sobretudo definir movimentospartir 70.dos Aoanosa
sociais como "um conjunto de práticas sociais contraditórias

ordem estabelecida, a partir dascolocam em questãoque a

contradições específicas da problemática urbana" (CASTELLS,
1974, este autor avançou nos estudos sobre movimentos
sociais, sociedadescaracterizando-os dascontextono
subdesenvolvidas vias desenvolvimento,deou em
principalmente Latina. tipo análiseAmérica deEstena

salientar aspectos económicos sociedadesdasprocurava os
latino-americanas, partirprincipalmente dos 60,a anos

p. 3),

cada vez mais
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afirmando que é no Estado
característica burocráticamonopolista, ecom sua

que podemos encontrar uma nova dimensão doscentralizadora,
protestos populares.

pesquisas foramBrasil, importantesNo
influenciadas por este tipo de abordagem, como por exemplo o

onde os movimentos sociais sãotrabalho de Kowarick(1979) ,
sistemacontradiçõesinterpretados dofruto dascomo

acabamcapitalista urbanos,grandes centros porquenos
popularesdeacelerar espoliação setoresdeo processo

excluidos, provocando assim sua organização.

influência,de outroAinda dentro deste campo
Concentrandode Moisés(1982).trabalho érelevante suao

urbano,análise experiências de protestoalgumas emem
bairros periféricos de São Paulo,

este autor procurou inovar ao chamar atençãoinicio dos 60,
urbanaspopularesclassesprática politica daspara a

linha debairros.organização de Nestaexpressas na
interpretação outros trabalhos poderiam ser citados a titulo

destacar é o fato de que esses
surgidossociaistrabalhos movimentosapontavam nanos

além de seu caráter de reivindicação por bensdécada de 70,
luz elétrica, etc.),coletivos (transportes, água encanada,

e nas necessidades do capitalismo

O importante a se

de exemplo, como o de Singer(1980) e Gohn(1985).

na metade dos anos 50 e
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traço eminentemente político, qualum no era expresso o
descontentamento das camadas populares com o regime político
vigente e, contribuíam para criar um espaçode certa forma,
alternativo para a participação popular.

Se no contexto do regime autoritário, a literatura
sociaissobre movimentos destacava relação deos sua

antagonismo em relação ao Estado, a partir da década de 80,
com o processo de transição política para a democracia, que

sistema político no própriotransformaçõesprovocou eno
surgir interpretaçõesaparelho do Estado, quecomeçam a

enfatizar, relações de antagonismo,além dasprocuram as
relações de interação Estado movimentos
passaram a manifestar.

A implementação de políticas sociais globais pelo
criou uma maior expectativa juntoEstado, na década de 80,

aos diversos movimentos sociais que passaram a reconhecer no
interlocutor. sentido, muitas dasEstado também Nesteum

sociais apontavam quepesquisas sobre movimentosos
demandas dos movimentos não se voltam para a mudança radical

perspectiva de conceberdestaDentro osnova
movimentos sociais, os trabalhosdestacam-se, entre outros,
de Cardoso(1983, Com a publicação, em 1988,1988). de seu

" as

do sistema social, mas se explicitam, basicamente, na defesa

que muitoscom o

dos direitos mínimos de cidadania"(JACOBI, 1987, p. 24)
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balanço critico sobre sociais urbanos, Ruth
Cardoso abordagens teóricasprocurou repensar as que
concebiam movimentos sociais dapromotoresos como
participação popular - um traço inovador desses movimentos.
Dentro desta perspectiva, movimentos eram apresentadosos
como instrumentos politicos novos, isto porque:

Cardoso demonstrar realmenteprocurava que os
movimentos populares exercem uma pressão no sentido de serem
reconhecidos pelo Estado, sobretudo 80anos
quando o Estado passou a ampliar seus mecanismos de mediação

é exatamente isto,Mas por
segundo a pode sustentar a hipótese deautora,

movimentos dirigem-se contra Estadoque esses o
autoritário, forçando sua democratização.

Ao colocar em questão a tese de que os movimentos
sociais sobre partidosrenovadoraaçãoexercem uma os e
sindicatos, Cardoso apresentou uma importante contribuição

a análise desses movimentos. O argumento
apresentado é constataçãocontra deesta tese a que a

questionavam o Estado autoritário, 
uma democratização; 2)fazem reconhecer 
dos oprimidos e 3) como novos atores 
colocam-se ao lado dos partidos e 
renovando-os , porque têm

para a pesquisa e

com os movimentos organizados.

"D 
obrigando a 
a presença dos oprimidos e 3) como novos 
políticos, colocam-se ao lado dos partidos 
sindicatos, renovando-os r porque têm a capacidade 
de intervir autonomamente na correlação de forças." 
(CARDOSO, 1983, p. 224)

natureza dos movimentos sociais, que pressupõe a experiência

que não se

os movimentos

a partir dos
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compartilhada é diferente da donaturezae o consenso,
partido politico, que implica hierarquia representação.e
Assim:

Desta forma, é necessário levar em conta a relação
entre partidos e movimentos sociais para se compreender a
atuação e o significados destes últimos.

Muito embora os movimentos sociais, de uma maneira
geral, muitas utilizem do aparato partidáriovezes se em

lutas reivindicativas, acontecendosuas o mesmo com os
partidos politicos que vêem nos movimentos um forte respaldo
popular para seus projetos, Cardoso chama atenção para a
situação de permanente "tensão" entre eles. éEsta tensão
alimentada própriopelo modo de dosoperar grupos
comunitários pressupondo obtenção deque, a consenso,

apartidário ecuménicodiscursoapresentarprocuram um e
(Cardoso, 1988).

idéia desenvolvida trabalhoanterior é deA em
1988, qual a preocupação da autora é apontar elementosno

sociaisdebate papel dos movimentossobrepara o noo
processo de consolidação da democracia no Brasil. Este papel

"Em lugar de os movimentos fecundarem os 
partidos, como foi a esperança de muitos, a atuação 
militante freqiientemente enfraqueceu os 
movimentos." (CARDOSO, 1983, p. 237)
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pode apresentar, como admite Cardoso, algum tipo de inovação
relações políticas, sentido de fortalecerpara as no a

democracia. Porém, do real significado dessecompreensãoa
papel pela compreensão dopassa, por sua vez,
relacionamento entre movimentos sociais estruturas dee as
representação politica.

Assim, questionar abordagens centradasao as na
polarização movimentosentre sociais Estado, Cardosoe
sugere uma perspectiva alternativa de análise além deque,
levar em conta os aspectos relativos à constituição de novos
atores, coloca movimentos sociais dentro deos sua
diversidade, diferentes modos de atuar decom seus e se
relacionar Estado estruturas partidáriascom o e as em
conjunturas políticas especificas.

Esta questão da diversidade dos movimentos sociais
já tinha sido bem apontada por Ernesto Laclau em artigo de
19869, caracteristica dos chamados "novos movimentoscomo
sociais". As análises teóricas sobre os movimentos sociais
traziam assim, sobretudo a partir da segunda metade dos anos
80, abordagens que privilegiavam caráter "novo" desseso
movimentos. movimentosOs de gênero, ecológicos e
pacifistas, dentre muitosoutros, autorespara eram
considerados "novos” por representarem uma
antigas formas de participação, apontando para a organização

9 Ernesto Laclau, Os Novos Movimentos Sociais e a Pluralidade do Social, 1986, ver bibliografia.

ruptura com as
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sociais, embora nãomais diversos segmentosautónoma dos
realsobrehaj a a maioria dos autoresentre o

significado dessas novas práticas sociais10.

Deve ser destacado o amplo dabate no Brasil sobre
movimentos"novos"chamadossignificado politico doso

a superestimarinclusive,sociais. Muitos autores chegaram,
ampliar e fortalecercapacidade desses movimentos aema

É ressaltarcontudo,necessário,democracia. suas
sintetiza bemcaracteristicas. autoraUma aque

éconsideradosespecificidade movimentosdesses novos
Scherer-Warren. Diz ela:

se

10 Para uma melhor caracterização dos chamados "novos movimentos sociais", ver trabalho organizado 
por Paulo Krischke em 1987. Dentre os autores que concebem os novos movimentos sociais como 
portadores de novas formas de participação, mas apontam diferentes significados para isto, pode-se 
destacar, entre outros, Tilman Evers, Ernesto Laclau e Alain Touraine, ver bibliografia.

"Estes novos movimentos se caracterizam por 
suas lutas para romper com os esquemas populistas 
do passado, para a criação de formas comunitárias 
de participação das bases ao nível da reflexão, da 
decisão e da execução, diminuindo ao mínimo a 
distância entre direção e base do movimento. 
Defendem sua autonomia frente ao Estado e Partidos, 
considerando a cidadania um direito do povo, numa 
situação de um capitalismo particularmente 
excludente. A defesa da autonomia não significa que 
o partido não poderá ser utilizado como um canal de 
encaminhamento das reivindicações do movimentos 
sociais. Significa, sim, que esses novos movimentos 
recorrem aos partidos de forma distinta da habitual 
aos movimentos tradicionais." (SCHERER-WARREN, 
1987, p. 42)

um consenso
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de alguns elementos dasuscinta apresentaçãoA

literatura sobre os movimentos sociais é suficiente para se
rico complexo debate.idéia dimensão destedater euma

agora especificar melhor a perspectiva teóricaPropomo-nos
que irá contribuir para abordar nosso objeto de estudo.

defenderJosé,São0 MPPCM promoverao e aem
participação politica popular na esfera local, apresentou

movimentoscaracteristicas chamadosalgumas dos
análise ésociais". enfoque de nãoEntretanto, este

melhor compreensão deste movimentosuficiente para emuma
Capitulo 2 destaJosé.São Isto, veremos noporque, como

dissertação, o MPPCM foi um movimento constituído por vários
entidades populares do município;movimentosoutros aoe

reivindicar a participação politica popular explicitava sua
perseguiaainda,politicafortementenatureza seuse,

através da mobilização,objetivos através da ação direta, de
da apresentação de emendas, propostas, etc.protestos,

"novos

1.2. MOVIMENTOS POPULARES: UMA ABORDAGEM DE ANÁLISE
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Cabe inicialmente cabe observar a distinção entre
classificação na qualmovimento social e movimento popular,

Uma boa e simples distinçãoincluimos o MPPCM de São José.
encontramos no artigo Movimentos Sociais: Algumas Discussões

Conceituais, de Daniel Camacho:

origem,próximo capitulodescreverAo ano
objetivos, participantes e atividades do MPPCM, apontaremos

qualificando estecaráter popular. Porém, estamosseseu
é necessáriopopular",movimento "movimentocomo um

explicitar o conteúdo que aqui atribuímos a este termo para,
relacioná-lo desegundo momento, um processoanum

ainda que este processofortalecimento da sociedade civil,
fluxos refluxosdeva concebido de forma aberta, comser e

económicaspolíticas daconforme circunstâncias eas
sociedade.

"Há movimentos sociais que representam os 
interesses do povo, assim como há os que reúnem 
setores dominantes do regime capitalista, os quais 
não têm interesse de questionar de modo absoluto, 
nem de transformar totalmente as estruturas de 
dominação... Um exemplo claro disto consiste na ação 
dos movimentos empresariais e patronais, que se 
dirigem a busca de mudanças que os beneficiem ainda 
mais, deixando Intacta a estrutura de dominação 
fundamental da sociedade. Em contraste, o 
questionamento feito pelos movimentos populares é 
mais radical. Podemos dizer, então, que os 
movimentos sociais têm duas grandes manifestações: 
por um lado, aqueles que expressam os interesses 
dos grupos hegemónicos, e, por outro lado, os que 
expressam os interesses dos grupos populares. Os 
movimentos sociais do segundo tipo são os que 
conhecemos' como movimentos populares. " (CAMACHO, 
1987, p. 217-218)
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A significativa contribuição apresentada por Ana
Maria Do imo movimentosdebate sobre sociaispara o os
populares no pais, com sua tese de doutoramento 0 Movimento

Ético-BrasilPopular Pós-70: deFormação Um Campono

Político (1993), fornece elementos teóricos importantes para
nortear a reconstrução da história do MPPCM em São José.

desta foi lançar olharA proposta autora um
renovado relações entre movimentoscompreender aspara se
sociais Partindoparticipação politica. de balançoe um
critico sobre análises teóricas dos movimentos sociais,as
sobretudo a produzida a partir dos anos 80, e apoiando-se em

rica pesquisa junto diversos movimentosvastauma ae
sociais, Doimo propõe a seguinte tese:

análises já relativizavammuitasEnquanto a
eficácia sociais enquantodos movimentos formas denovas
participação, anteriormente, Doimovimoscomo procura
resgatá-los renovado, evitandoenfoque debatecom um um
teórico normativo conceber os movimentosfragmentado,e ao

âmbito 
diversa 
caráter

no 
localizada,de

campos 
de cunho

"Demonstrar que é possível erigirem-se, 
de movimentos de natureza 
e fragmentária, campos ético-políticos de 
universalista, de cunho unificador e de 

impulsos hegemónicos, com capacidade de influir na 
esfera pública a despeito de construírem seus 
recursos políticos em domínios de controle 
privado. " (DOIMO, 1993, p. 15)
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sociais populares expressão da formação de um campocomo

Estado capitalistaDo imo concebe o
à medida que este Estado ampliou"potencial de conflitos",

sociedade.funções sobre Esteaparatos processoseus e a
teria produzido:

"...o fenômeno da

a

sociaismovimentos de ação-Neste contexto, os
esteira dasdireta, populares não, naseguemou

Estadoverificadas relação entretransformações ena
diferentemente dos grupos de pressão

lobbies empresariaistradicionais outros, queecomo os
organização baseadodepadrão numaexpressam um

composto 
ao

nas 
da 

ação-direta."

'socialização da política', 
através do qual a política passa a entrar por todos 
os domínios da sociedade, na medida em que os 
resultados das decisões de poder são compartilhados 
pelo cidadão comum... [ou seja] o Estado cria 
sociedades contemporâneas a potencialidade 
reivindicação e a inevitabilidade da 
(DOIMO, 1993, p. 33)

sociedade civil. Porém,

ético-politico que, nas palavras da autora:

"...[era] composto por extensas redes 
sociais, tecidas ao longo dos anos 70 e 80 nas 
malhas organizacionais de poderosas instituições, 
como a Igreja Católica, o ecumenismo de nível 
internacional e a própria academia científica, 
todos acompanhados por uma inumerável quantidade de 
pequenos organismos, comumente chamados de 
organizações não-governamentais (ONG's),
construídas precisamente para irrigar aquilo que 
passarei a denominar de movimentos de ação-direta." 
(DOIMO, 1993, p. 15)

como um novo
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racionalidade técnica, como ressalta a autora:

Porém, alerta ação-diretaautora, estacomo a
possue um caráter volátil, pois os movimentos sociais que a

fragmentada.e
Assim, ações diretas podem tanto expressaressas
corporativismo e até propostas autoritárias, como também um
desejo de ampliação da cidadania social e politica dentro de
processos democráticos.

"Os 
contrário,

e
e
e 
à

eficácia da ação, 
de organização baseados 

consensuais e solidarísticos. ” (DOIMO,

Ao ressaltar a necessidade de se analisar "caso a

direta, Doimo deixa claro suas implicações:

em substituição aos conceitos políticos, 
risco de desenvolver uma sociabilidade 

ora visando valores 
fundados na

a

caso" os efeitos politicos dos movimentos sociais de ação-

um forte
expressam possuem uma base social dispersa

"Além disso, por estarem sujeitos a 
moralismos de diversas ordens e de sinais culturais 
distintos, 
correm o 
cambiante, ora visando valores éticos 
humanitários, fundados na benevolência 
despojamento orientados para a cidadania civil 
social, ora enfatizando apelos morais que levam 
intolerância e à violência em nome de interesses 
particularistas." (DOIMO, 1993, p. 40)

movimentos sociais de ação-direta, ao 
justamente por tornarem a mobilização e 

a pressão seus mais importantes recursos políticos 
para a eficácia da ação, requerem padrões 
dialógicos de organização baseados em critérios 

1993, p. 39)



37

destaA partir desta distinção, todo trabalhoo
direcionado descrição da formação deéautora umpara a

especifico movimentosético-politico dos de ação-campo
Movimento Popular11,direta, fortecomo

"progressistas" da Igrejarespaldo dos setores populares e
Católica12. A relação que este Movimento Popular mantém com
a politica institucional, 80, também éanos
destacada por Doimo como uma interação

a

11 Podemos citar alguns exemplos, dentre os vários movimentos analisados por Doimo, que se incluem 
nesta categoria ou "campo": o Movimento do Custo de Vida (MCV), o Movimento de Moradia (MOM), o 
Movimento de Defesa dos Favelados (MDF), o Movimento da Saúde (MOS), o Movimento do Transporte 
Coletivo (MTC) e, inclusive, as diversas versões do Movimento Pró-Participação Popular na Constituinte. 
Ver Capítulo 4 da tese de Doimo, intitulado: "A Vez e a Voz dõ Popular", na Trama das Redes Sociais 
Movimentalistas.
12 Sobre esta vinculação entre Movimento Popular e Igreja Católica ver, especialmente, no Capítulo 3 da 
tese de Doimo, o item Movimentos Reivindicativos de Ação-Direta e o Respaldo Institucional da Igreja.

”...marcada por profundas ambivalências 
decorrentes do choque entre duas lógicas: a lógica 
consensual-solidarística da participação
movimentalista e a lógica racional-competitiva da 
participação política institucional." (DOIMO, 1993, 
p. 141)

"Tais ambivalências justificam-se na medida 
em que os movimentos que dão sentido ao campo são 
fundamentalmente reivindicativos e, enquanto tal, 
portadores de uma dupla face: a face expressivo- 
mobilizadora , pela qual se expressam valores 
genuínos, utopias e ideologias totalizadoras; e 
face integrativo-corporativa, pela qual se buscam 
ajustamentos contratuais parciais ou localizados, 
de modo a suprir as carências ou a pleitear a 
ampliação da cidadania social. Dependendo do grau 
de fechamento ou de abertura do sistema político, 
os termos dessa dupla face combinam-se 
diferentemente, reforçando esta ou aquela posição 
política.” (DOIMO, 1993, p. 141)

já durante os

Ainda sobre este aspecto, a autora conclui:

que se estruturou
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Ao evidenciar estas questões apresentadas por Ana
Maria Doimo, pretensão de resumir sua valiosanão temos a
contribuição teórica, que transcende em muito o que foi aqui
destacado. Nossa intenção foi indicar alguns elementos que
justificam nossa intenção de reconstruir a história do MPPCM

São José, visando descrever distintas concepções deem as
participação politica debate localque permearam o no
momento de elaboração da Lei Orgânica.

0 trabalho de Doimo testemunha a revitalização do
debate movimentos sociaissobre Brasilos no que vem
ocorrendo desde inicio direcionandodos 90,o anos as
pesquisas área análise crescimentodo dasnesta para a
associações civis e seu papel como articuladoras de demandas
sociais e políticas (PRATES, 1992).

movimentalistas,redesEssas como passou a ser
chamado conjunto organizações dadeum pequenasenorme
sociedade civil que estabelecem intercâmbio entre si, ganham
importância neste novo enfoque sobre os movimentos sociais e

sentido, valeformas de participação. Nestesuas novas a
pena destacar a definição de Scherer-Warren:

e

de movimentos 
interações horizontais 

pouco 
entre 

grupos <

"Estas redes 
definidas como 
sócio-políticas 
institucionalizadas, 
sociedade civil,

podem ser 
e práticas 

formalizadas ou
organizações da

atores informais,
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concebia os movimentosA perspectiva teórica que
dasfenômeno80,Brasil, atésociais comoanososno

influenciadascapitalismo,docontradições urbanas por
(1974),Castellsde tornou-seanálisepelaexemplo

insuficiente. Com o processo da abertura politica do pais, a
movimentosidentificarliteratura umnessespassou a

consolidaçãoimportantepotencial politico para a
O próprio Estado mudou ao assumir funções quedemocrática.

A própriasociedade.áreas damais diversaspenetram nas
fragmentação dos movimentos sociais ficou evidente, levando

ceticismo relaçãorevelaremmuitos autores aoemuma
potencial politico de transformação desses movimentos.

muitose . inicio dos 90,80final dosNo anos
próximomaisolharprivilegiarestudos eumpassaram a

análitico de seus objetos de estudo - os movimentos sociais
à medida que novas relações

civilsociedade (como pororganizações daEstadoentre e
Coelhoentre muitos,exemplo,

(1992) e Doimo(1993)).

engajados em
solidariedades, 
comuns, construídos em torno de 
valores coletivos." (SCHERER-WARREN,

e práticas eram estabelecidas

torno de conflitos ou de 
de projetos políticos ou culturais 

em torno de identidades e
1994, p. 10)

os trabalhos de Martes(1990) ,



40

finalizarPara observaçõesestas que procuram
cabe

fazer referência ao rico debate, que vem se ampliando desde
sobre os sinais de fortalecimento da90,

estruturas económicas e politicas do pais,
pela crise do Estado e a abertura da economia, quanto pelas

participação da sociedadeformas de organizaçãonovas e
civil institucionalidaderelacionamentoem seu com a
politica.

tem produzido ricas análises,debate,Este que
pode ser exemplificado por alguns estudos importantes, como

de Moisés(1990), Cardoso(1990)é dos trabalhos eo caso
analisam ospara citar apenas alguns,Benevides(1991), que

de participação politica introduzidosmecanismos nanovos
iniciativaplebiscito eConstituição de 1988 (referendo, a

consolidação daperspectiva de ampliaçãopopular) enuma
da participação popular e da cidadania.democracia,

distante, ganhamparalelo, nãoNum mascampo
de Lúcio Kowarick(1994)importância as análises que

deinvestigar, urbano,mundo os processosprocura no
dianteresistência populares doorganizaçõessocial das

fenômeno da espoliação e da miséria aprofundados pela crise
do Estado.

o MPPCM em São José,

o inicio dos anos

como a

processos de mudança nassociedade civil diante dos novos
expressas tanto

justificar uma forma de abordar
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revitalização debatedotambém,Destaca-se, a
sobre as experiências de participação politica a partir das
administrações municipais de várias prefeituras conquistadas

inclusive cidade depelo Partido dos Trabalhadores, Sãoa
Exemplos neste sentido sãojá no final dos 80.Paulo, anos

os trabalhos de Simões (1992) e Kowarick (1994)13.

Brasil, alguns autores têmMais recentemente no
apresentado análises sobre os movimentos sociais e populares

práticas elementos para o

tendências na forma de se conceber a sociedade civil:

e

frutiferosegunda tendência abreEsta um campo

civil,sociedadefortalecimento daperspectiva deum
Este

contraste foi assim ressaltado por esta autora:

13 Neste trabalho, ver artigo de Lúcio Kowarick e André Singer A Experiência do Partido dos 
Trabalhadores na Prefeitura de São Paulo, cap. 9, p. 279-311.

"Uma que trata a questão 
relação dual - sociedade 
outra que considera uma 
estado/mercado/sociedade 
1994, p. 6)

para a análise dos movimentos sociais e populares dentro de

que procuram identificar em suas

Warren(1994), Costa(1994) e Telles(1994). Conforme um destes
autores sustenta, em geral estas análises baseiam-se em duas

concebida em contraste com o Estado

fortalecimento da sociedade civil, como por exemplo Scherer-

e com o mercado.

a partir de uma 
civil versus Estado;

relação tripartite 
civil." (SCHERER-WARREN,
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o conceito de sociedadeAinda segundo esta autora,
formulado por Cohen e Arato14 tem sido utilizado paracivil

analisar os movimentos sociais no Brasil:

estas observações teóricas tem
por finalidade apresentar uma tendência presente nos estudos
que visa problematizar o suposto fortalecimento da sociedade
civil via atuação dos movimentos sociais e populares. Deve-

14 Cohen, J. & Arato, A, Civil Society andPolithical Theory. Cambridge, The MIT Press, 1992.

a 
Estado 

de

mundo da vida, em 
associativas e a 
sociais e 
p. 7)

se por 
lucro, 
esfera 
instrumental 
objetivando a hegemonia e o controle dos mecanismos 
de 'dominação', é na esfera da sociedade civil que 
encontrar-se-ia a possibilidade da construção de 
uma racionalidade ética, comunicativa, que se 
oriente para o bem comum, pela 'res-publica ’ (pelo 
interesse comum, comunitário, de justiça social)." 
(SCHERER-WARREN, 1994, p. 7)

0 destaque dado a

"Assim, a esfera do mercado tende a orientar- 
uma racionalidade instrumental que visa o 
segundo a lógica da acumulação, e se a 
do Estado engaja-se numa racionalidade 

luta por poder político,

se não por

"Este conceito é uma derivação da teoria da 
ação comunicativa de Jurgen Habermas. A realidade 
social é composta por dois subsistemas, em que 
impera uma racionalidade estrutural (o económico e 
o administrativo), cujo contexto (o mundo da vida) 
é o locus para o desenvolvimento de uma 
racionalidade comunicativa. Segundo esta acepção, 
sociedade civil refere-se ao nível institucional do 

que são desenvolvidas as práticas 
cultura e formadas as identidades 

solidariedades." (SCHERER-WARREN, 1994,

se relativizar esta capacidade dos. movimentos,
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interesses é ainda muito projetado
como bem observou Costa (1994).

destacou Telles(1994),Contudo, por umcomo se
consideração limites,lado, levardevemos os asem

as contradições e ambiguidades desses movimentos,fraquezas,
de encará-los como expressãonão podemos deixar, por outro,

indicativos sociedadeexperiências, dede umacomonovas
decivil construçãoaponta paraemergente espaçosaque

significados dediferentespúblicos. Descrever os
participação politica expressos por atores e interlocutores
do MPPCM de São José visa contribuir para este debate sobre

perspectivas deda construçãodilemas espaçosasos e
públicos pela sociedade civil organizada.

outros motivos, porque no Brasil o sistema de articulação de
no aparelho do Estado,
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CAPÍTULO 2

A história dos plenários, comités movimentose
pró-participação popular na Constituinte foi registrada em
trabalho organizado por Carlos Michiles Cidadão

Populares (1989).Constituinte EmendasdasA Saga

história podeConforme trabalho descreve, esta sero
desdobrada em várias fases:

na

O MOVIMENTO PRÓ-PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 
CONSTITUINTE DE SÃO JOSÉ (MPPCM)

. com
e ao

terceira fase que 
mas importante 

'iniciativa popular' 
partir de então os

"A primeira, 
Congresso, em
constitucional 
segunda fase foi

de 1984 até a aprovação , pelo 
novembro de 1985, da emenda 

que convocou a Constituinte... uma 
a formulação de propostas para a 

nova Constituição, combinada com a mobilização, 
vistas às eleições do Congresso Constituinte < 
engajamento de candidatos na defesa das propostas 
populares... foi na terceira fase que se conheceu 
uma primeira, mas importante vitória: a
incorporação da 'iniciativa popular' no regimento 
interno [onde] a partir de então os plenários se 
consolidaram como forma de organização , induzindo o 
surgimento de grupos em todo o país e a 
participação das organizações populares no processo 
de coleta de assinaturas, [prosseguindo] com novas 
etapas de luta para assegurar a utilização, pelo 
povo, das conquistas contidas na Constituição 
Federal e garantir a participação popular nos 
desdobramentos desta: Legislação Complementar e 
Ordinária, Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 
dos Municípios."(MICHILES et al., 1989, p. 40)

e outros,

até 
de

convocou a
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capitulo éobj etivo deste apresentar0 uma
caracterização geral do MPPCM em São José, apontando alguns
aspectos que contribuam para uma descrição de sua natureza.

Através de seus boletins informativos (ANEXO 6),
José foi constituídoSãoconstata-se MPPCM poro emque

sociedade civil:diversas daentidades populares
Comunidades Eclesiais de BaseAssociações de Moradores, e

Operárias, Sindicatos de Trabalhadores,Pastorais entre
além do apoio recebido de alguns partidos políticosoutros,

partirAssim, destasPCdoB.PT, PSB acomo o e oo
entrevistasrealizarprimeiras informações, optou-se por

principais entidades formaramlideranças das quecom as
dosPadre Pedro Paulomovimento, saber: Santos,este a

JoséOperária Diocesana; Carlos dePastoraldaassessor
que participouatual vereador do PT,Almeida, o Carlinhos,

final quandoConstituinte Municipal até de 1989, oona
reassumiu sua cadeiraentão vereador Ernesto Gradella (PT)

na Câmara Municipal; Amélia Naomi Omura, atual vereadora do
Constituinte Municipal; Luiz Pauloparticipante daPT e

também participante daatual vereador doCosta, PSB e
militante doDonizeti dosConstituinte; Martinho Santos,
Sindicato dosPio, doJoaquim Augusto representantePT;

Trabalhadores Metalúrgicos de São José dos Campos.
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entrevistas gravadas entre julhoEstas agostoe
tiveram por objetivo, basicamente,

origem, lideresobjetivos, participantes,os os asos e
atividades exercidas pelo movimento.

2.1 - A ORIGEM

participação popularpossibilidade deA na
Constituição Constituiçãoelaboração Federalda nae

iniciativa jápopular,Estadual, através dede emendas
havia sensibilizado alguns setores sociais em São José para

participação nesteimportância de organizaçãoa esua
leis municipais,elaboração dasPara osprocesso. a

diversos setores da sociedade local viram-se diante de uma
possibilidaderealidade demais próxima, seja, aou

participar de um processo cujo objetivo era regular a vida
Émunicipio diversosdo mais aspectos. nesteem seus

pode identificar a origem do MPPCM em São
José.
contexto que se

identificar ade 1993,
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movimentoConforme do enviada àcarta Câmara
Municipal, informando sobre1989, sua
fundação, surgiu partir deconstata-se MPPCMque o a
discussões realizadas "I ConstituintesobreEncontrono
Municipal e Participação Popular" (ANEXO 5),
dia 01 de 1989 Escola Estadual "Juvenalde outubro na

promovido pela SACOBRAMMachado de Araújo". Este Encontro,
Jardim Brasilia(Sociedade Amigos Copacabana,do e

(Associação dos Moradores do Palmeiras deMaracanã), AMOPAS
Comunidade Eclesial de Base e Pastoral OperáriaSão José),

da Vila Tesouro e pelo Partido dos Trabalhadores (PT) , teve
Constituinteobjetivo discutir os seguintes assuntos:como

Constituinte Estadual,Politica,TransiçãoFederal e
Participação Popular nos Processos Constituintes e a futura
Lei Orgânica Municipal e a Participação Popular.

entrevistareproduzimosA seguir, relato, emo
o vereador

"A primeira discussão que ocorreu aqui em São 
José sobre esta questão, a participação popular e a 
Lei Orgânica do Município, ocorreu na Vila Tesouro 
no final de 1989, quando várias entidades, mas 
principalmente a Paróquia da Vila Tesouro, um setor 
da militância do PT, organizou uma palestra com o 
então Deputado Federal Plínio Arruda Sampaio (PT) 
que tinha tido uma atuação na Constituinte Federal 
na defesa de propostas de participação popular. Foi 
uma reunião bastante concorrida, com cerca de 150 
participantes. A partir dali surgiu a idéia de se 
criar um movimento mais organizado, com o objetivo 
de promover a participação popular na formulação da 
Lei Orgânica Municipal." (ALMEIDA, 1993)

em 13 de outubro de

do PT, Carlos José de Almeida:
gravada, de um dos idealizadores deste Encontro,

realizado no
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Devemos destacar também a colaboração de setores
criação do MPPCM,organizados da Igreja Católica apara

Pastorais Operárias locais, ficaprincipalmente das como
principaisevidenciado relato de dos seusumno

o Padre Pedro Paulorepresentantes em São José dos Campos,

resultado destemaneira, Encontro,Desta como
Pró-Participaçãocriou-se Popular"Movimento nao

Constituinte Municipal-0 Povo de São José faz a Lei", com a
participação de sociedades amigos de bairro, sindicatos de

pastoraiseclesiais de base,trabalhadores, comunidades
PSB,

Lei 
as

"Houve por parte da CNBB um incentivo muito 
grande para que se criasse no município o 
movimento. Este foi o incentivo que eu necessitava 
para entrar de cheio no movimento, que teve início 
a partir da fala do Plínio Arruda Sampaio sobre a 
Constituinte, na Vila Tesouro, 
de a sociedade 
criar uma 
beneficiar 
1993)

PCdoB, militantes partidários e outras entidades civis.

0 motivo era o fato 
estar organizada no sentido de 
Orgânica que viesse realmente 

classes populares." (Padre SANTOS,

operárias, vereadores de partidos politicos como o PT,

dos Santos, também idealizador do já referido Encontro:
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2.2. OS OBJETIVOS

linhas gerais, objetivoEm doo expresso
Movimento "0 Povo de São José faz a Lei",
José, a participaçãoera promover e
elaboração da Lei Orgânica do municipio, conforme é
sublinhado no relato de seus principais articuladores:

Tf

"Fazer 
organizar 
soubesse

cada 
com

participar, 
a 
soubesse

tentando 
população 

as

a 
populares.”

um canal
povo 
dar 
de

na
uma 
seu 

(Padre

a 
o

"Era um movimento de articulação de segmentos 
já organizados da comunidade; mobilizar os vários 
setores da sociedade em torno de propostas 
populares; articular propostas para a Lei Orgânica 
que criassem mecanismos de participação popular; 
fazer o acompanhamento das votações das emendas 
apresentadas na Constituinte Municipal." (ALMEIDA, 
1993)

"0 movimento tinha por objetivo 
articulador para 
elaboração de Lei 
nota para 
compromisso 
SANTOS, 1993)

a população 
população, para que 

que estava acontecendo,

"Eram os mesmos objetivos que levaram à 
formação do Movimento Pró-Participação Popular na 
Constituinte Federal e fazer constar na Lei 
Orgânica de São José aqueles dispositivos já 
expressos na Constituição Federal, de observância 
obrigatória, mas também tentando aprofundar ainda 
mais o processo de participação da comunidade na 
vida do município." (COSTA, 1993)

ser 
a participação do 
Orgânica Municipal e 
vereador a partir 

as classes

popular na discussão
0 MPPCM de São
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e as

Orgânica

saúde,

Municipal maisLei

objetivo doé possível perceber,Como o
girava em tornovisão dos entrevistados, damovimento, na

discussãoidéia de participação popular deno processo e
Municipal, procurandoLei Orgânicaelaboração da

a questão políticasetores populares para
Este objetivo fica mais evidenciadolocal naquele momento.

pela principal emenda popular apresentada em nome do MPPCM
justamente sobreà Constituinte Municipal, aversavaque

"participação popular" (ANEXO 2).

relatos anteriormente referidos revelamPorém, os
sido obj etivo domuito fique claro,embora terque,

movimento participação popular, os seuspromover a
obj etivoprincipais articuladores umexpressam como

conjunto de questões que não dizem respeito especificamente
à participação política popular,

transporte 
(SANTOS, 1993)

Orgânica
(NAOMI, 1993)

"Ter uma 
progressista."

favor da população 
(PIO, 1993)

pessoas que estavam a 
pessoas que estavam contra."

que não é

"Garantir na Lei Orgânica Municipal as 
questões básicas de interesse da população como a 
moradia, transporte coletivo, saúde, educação, 
etc. "

sensibilizar os

como por exemplo a idéia
de uma Lei Orgânica "progressista", termo este
especificado; a idéia de ser um "canal articulador", de ter
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"mobilizar"de e
"organizar" populares,setores preocupaçõesos as com

coletivo,moradia,questões transporte mesmo acomo ou
preocupação em fiscalizar os vereadores, etc.

diferentesEstas questões apresentam-se como
objetivos que podem revelar a natureza deste movimento que,
utilizando-se mecanismo introduzido Constituiçãodo na

iniciativaFederal, popular","emenda de procuroua
construir um espaço dentro da legislação municipal no qual

depudessem defesapopulares atuarsetores seusos em
interesses.

construção de espaços de práticase sabe,Como a
social é elementos dosdestacada dos novosumcomo

análise Tilmanmovimentos sociais, deconforme Evers.
Aliás, descreveé interessante citar este autor ascomo
caracteristicas comuns desses novos movimentos:

caracteristicastodas estasNota-se que
destacadas pelo autor são verificadas no MPPCM em São José.

social 
demais 

imediatos
modos 

e colocar
(EVERS, 1984,

"Dentre essas caracteristicas repetidas , 
podemos destacar: um número relativamente baixo de 
participantes; estruturas não burocratizadas e até 
informais; formas coletivas de tomada de decisões; 
distanciamento social relativamente pequeno entre 
liderança e demais participantes; modos pouco 
teóricos e imediatos de perceber e colocar os 
objetivos do movimento [grifo meu]." 
p. 14)

um "compromisso com as classes populares",



52

importante relação objetivosmaisEntretanto, aosemo
movimento é fato delespelos doatores oexpressos

de participação politica popular,convergirem para a idéia
espaços de atuação dos movimentosforma de ampliar oscomo

mais cidadania politica,reivindicarsociais, sej a para
seja para canalizar demandas sociais especificas.

- OS PARTICIPANTES E LÍDERES2.3.

0 MPPCM em São José mobilizou,
setores populares organizados do municipio. Peladiversos

informativos através depesquisa realizada e
listarpossivelfoijornalísticas,algumas matérias as

seguintes entidades que atuaram no movimento:

* CDDH - Centro de Defesa dos Direitos Humanos
* ACISVAP- Associação do Cientistas Sociais do Vale do 

Paraiba
* AMOPAS - Associação dos Moradores do Palmeiras de São 

José
* AMBE - Associação dos Moradores do .Bosque dos Eucaliptos
* SACOBRAM - Sociedade Amigos de Bairro Copacabana, 

Olimpia, Brasilia e Maracanã

como já foi dito,

em boletins
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★

*

Metalúrgicas

destasmembrosAlém dos representantes e
houve também a participação de alguns militantesentidades,

dosPSDB,de partidos políticos, PSB,PT,
SindicatoPúblicos Municipais,ServidoresSindicatos dos

participaçãosindicatos,Em relação nosuaaos
MPPCM foi assim caracterizada por um dos entrevistados:

sindicais

Louças
* Sindicato dos Trabalhadores na Ind. de Destilação e 
Refinaria de Petróleo

* Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e 
Tecelagem

* Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Quimicas e 
Farmacêuticas

* Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
e de Material Elétrico

Pastoral Operária do Bosque dos Eucaliptos
* Comunidade Eclesial de Base - Paróquia Vila Tesouro
* Comunidade Eclesial de Base - Paróquia Bosque dos 
Eucaliptos
Projeto Meninos e Meninas de Rua de São José dos Campos 
(criado pelas Irmãs Salesianas da Escola Instituto São 
José)

* Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Cerâmica e

"As entidades 
grande interesse em 
apoiavam o movimento, 
engajamento 
movimento. ”

dos Motoristas, Sindicato do Comércio Varejista, etc.

como o PCdoB e

sindicais não demonstravam 
participação, todas elas 

mas era difícil conseguir o 
das lideranças sindicais no 

(ALMEIDA, 1993)
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importante apontado entrevistasUm aspecto nas
deve ser salientado. Os entrevistados deixaram claro que a
participação de associações, sindicatos outras entidadese
organizadas da civil, muitassociedade efetivouvezes se
através proposiçõesda deapresentação sugestões e
diretamente aos vereadores constituintes que, por
a transformavam em emendas. Desta forma, a
participação mais especificas,restringiu-se questõesa

sindicatosreinvidicações deexemplocomo por as
varejista, trabalhadores da saúde,(motoristas, comércio

sociedadesde entidadesdos médicos, etc.) a APAE,comoe
amigos bairros, fazendo estesde com que grupos

isoladamuitas de formapressão, vezes,exercessem uma
sobre os vereadores em torno de suas causas.

corporativista muitas destastendência deA
entidades foi uma realidade observável que pode explicar o

principalmovimento, cujaengaj amento delaspouco no
questão particularista.proposta não se restringia a uma

um modo geral,movimento, deA participação no
alguns setores populares organizados maisfoi restrita a

sensiveis à problemática que apresentava no momento: ase
elaboração da Lei Orgânica Municipal e a necessidade de se
garantir os interesses dos setores populares,

admitindodiversos da carta.aspectos, texto Mesmo ono
caráter de respaldo popular que entidades davamestas ao

fato é que a grande maioria das sociedades amigosMPPCM, o

etc.,

em muitos casos,
sua vez,

em seus mais
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de bairro e dos sindicatos de trabalhadores, existentes no
municipio, não participou do movimento15.

entrevistas é
com os partidos politicos.diz respeito à relação do MPPCM

participaçãoMuito movimentoembora contasse com ao
efetiva de alguns militantes partidários, principalmente do

evidenciaralguns entrevistadosdosPT, procuraram seu
caráter "suprapartidário":

ff

movimentoum

afirmações, contrário,Entretanto, outras ao
Partidoindicam dosvinculação do MPPCM com oa

que resultaria numa negação da idéia de um
movimento autónomo, espontaneista e suprapartidário:

a 
era

era
1993)

15 Conforme informação obtida junto à Prefeitura Municipal de São José, em 1990 existiam 106 
sociedades amigos de bairro e 20 sindicatos de trabalhadores no município.

"Em um dado momento, o PT participou enquanto 
partido, enquanto direção, com bastante força; no 
mais eram os militantes dos vários partidos que 
faziam parte do movimento." (ALMEIDA, 1993)

tinha relação direta 
(SANTOS, 1993)

"Era um plenário. não 
com nenhum partido político."

"Deixavam-se de lado as questões partidárias, 
tudo foi feito sem a interferência de qualquer 
partido político, era um movimento autónomo." 
(PIO, 1993)

Outro aspecto levantado nas

Havia uma tentativa de articulação político- 
partidária em torno de algumas questões defendidas 
pelo movimento, mas 
suprapartidário." (COSTA,

Trabalhadores, o

o que
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A relação do MPPCM em São José com o Partido dos
embora seja clara, não nos permite reduzir oTrabalhadores,

Émovimento
preciso qualificar melhor os elementos que constituem esta
relação.

movimentos sociaisSobre relação dos ea
populares como os partidos políticos,

caracteristicadissertação apontadadestacamos pora
caracterizadaCardoso desta relação(1988), por umaser

situação de permanente fato de"tensão",
partidos possuírem naturezas distintas.movimentos See

levarmos em consideração o discurso público do MPPCM em São
seus boletins informativos, matérias deJosé, expresso em

jornais, lei, percebemosde estapropostas etc., que
é colocada nenhumrelação nãoPT emcasono com o

momento de maneira explicita. Sendo assim, mesmo não sendo
esta relação permanece num segundo plano diante dosnegada,

objetivos perseguidos pelo movimento que, antes de tudo, se
interesses popularesdefesa dosapresentavam decomo

expressos por valores universais.

mas 
do

relação, 
Partido

apenas apoio,
Trabalhadores. "

tendo em vista o

no Capitulo 1 desta

"Não havia 
principalmente do 
(Padre SANTOS, 1993)

a um simples produto de uma ação partidária.
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partidos - podemos fazer mais uma referência ao trabalho de
Martes(1990). baseando-se artigoEsta deautora, em
Durham(1984), ao analisar a aproximação dos "movimentos de
reivindicação urbana" sistema politico-institucionalcom o
(partidos), afirma:

diante ideal comunitário,dePara Martes, um
expresso pelos movimentos, partido seria face ocultao a
desses movimentos evidenciam faceapenasque sua
comunitária, e conclui:

a

Mesmo que o MPPCM em São José, não
concebido "movimento desomentepossa ser umcomo

reivindicação urbana", conforme concebe Martes, as
observações anteriores são pertinentes esclarecerpara a

como
como 

bem

coerentes
que

a qualquer
1990, p. 82)

como veremos,

"Já vimos que tanto o apartidarismo 
expressão de uma ética política que coloca 
objetivo da participação a realização de um 
comum, são elementos fundamentais do discurso 
participativo dos grupos de reivindicação urbana. 
Para serem coerentes com esse ideal ético, a 
participação que promovem deve estar sempre 
sobreposta a qualquer interesse partidário." 
(MARTES,

"Ao mesmo tempo em que ela [a aproximação] 
alarga o horizonte político de seus participantes, 
que passam a atribuir ao ato de reivindicar algo 
mais que o mero atendimento, essa aproximação 
dificilmente é aceita por todos e é, portanto, 
restritiva." (MARTES, 1990, p. 82)

Ainda sobre este aspecto - a relação movimentos e
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estruturas de representaçãorelação deste movimento
política local.

Os integrantes do MPPCM de São José entrevistados
destacadaescolhidospesquisa foramesta suaporpara
boletinsde jornaisem matériasevidenteparticipação, e

entrevistados,todosassim,informativos. Sendo osquase
movimento,líderes doindicarsolicitadosquando osa

todasdenúmeroapontaram quasepessoas,pequenoum
entrevistadas para esta dissertação.

muitos doslideranças,respeitodizNo aque
existiadeixar claro nãoentrevistados noqueprocuraram

específico,lídermovimento pessoasmesmoouum
líderes no sentido formal da palavra. Segundoconsideradas

seu próprio caráter de "plenário" não permitiaos relatos,
doà frenteestivesselíderondeestrutura umuma

movimento.

na
um

o
As

com as

"0 plenarinho pró-participação popular 
constituinte tinha uma maneira de trabalhar 
pouco diferente, que talvez não permitisse 
despontamento de algum líder especificamente. 
decisões eram sempre no plenário. Os lideres, se é 
que existiam, não exerciam àquela influência 
maior, de conseguir dar a linha política ou coisa 
parecida." (SANTOS, 1993)
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tidomovimentoMuito embora ter estapossao
anteriormente, entrevistadoscaracteristica apontada os

apontar alguns participantes neleforam unânimes queem
seis entrevistasfundamental.papel Dasexerceram um

extrair lista oitoderealizadas pôde-se uma nomes, que
podem ser considerados como os seus maiores articuladores e
responsáveis, pelo número de vezes que foram apontados:

5 vezes

3 vezes

1 vez

1 vez

1 vez

aquimembros,destesGrande da atuaçãoparte
foi sentido elaborarconsiderados lideranças, denocomo

atividades movimento,boletins doinformativos sobre as
acompanhar as reuniões das Comissões Temáticas, acompanhar

Giba
Militante do PT

Luiz Paulo Costa 
Vereador PSB

Irmã Vera (Irmandade 
Salesiana/Instituto São José) 
Projeto Meninos e Meninas de 
Rua de São José

Padre Pedro Paulo dos Santos 
Pastoral Operária

4 vezes - Joaquim Augusto Pio 
Representante do Sindicato dos Metalúrgicos

3 vezes - Carlos José de Almeida (Carlinhos) 
Vereador do PT

3 vezes - Martinho Donizeti dos Santos 
Militante do PT

Sr. Francisco (SACOBRAM)
Presidente Ass. Amigos de Bairro
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registrar todas dovotações constituinte,e as processo
conceder entrevistas à imprensa local, buscar recursos
junto partidos, sindicatos entidadesoutrasa e para a
confecção de material informativo principalmente,e, a
realização de avaliação da atuação dos vereadoresuma na
votação da Lei Orgânica Municipal em relação às emendas de
interesse popular (ANEXO 1), à defesa de emendas populares

à elaboração de emenda popular especifica sobree uma a
participação popular (ANEXO 2).

Ainda especificamente sobre destasatuaçãoa
lideranças, transcritosrelatos, seguir, sãoos a
significativos:

de '
as
do 

Municipal.
Temáticas, 

das

”A 
momentos 
sensibilizar 
participarem 
Orgânica 
Comissões 
acompanhamento 
(ALMEIDA, 1993)

vários 
de 

a 
Lei 
nas 

no 
emendas. "

ocorreu
Era no 
sociedade 
discussão

organização do 
aglutinadores , 

sociedade, não

"Era um pessoal mais disposto, eles estavam 
mais próximos do movimento e faziam o vínculo com 
a Câmara Municipal, com outras entidades, buscando 
propostas, fazendo algumas pesquisas e aglutinando 
forças; eram responsáveis pela 
movimento, tinham um papel de 
chamando os diversos setores da 
deixando o movimento esvaziar; buscavam o trânsito 
no meio político e procuravam espaço na imprensa." 
(SANTOS, 1993)

em 
sentido 

civil 
da 

diretamente 
reuniões e 
das

atuação da liderança 
e de várias formas.

entidades da 
processo de 

Atuavam 
em suas 
votações
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colhidos apósrelatos, quatroNestes aanos
afirmammovimento, liderançasdoatuação estas que a

foi conjuntovoltada dedopreocupação MPPCM para o
visão, deveriampopulares estarpropostas que, na sua

garantidas na Lei Orgânica Municipal.

2.4 . AS ATIVIDADES

desenvolvidasatividades pelo MPPCM SãoAs em
abril podemJosé, 1989 de 1990,outubro deentre sere

agrupadas da seguinte forma:

realizadasOrganizacionais:a) Atividades Eram
participaçãoreuniões dossemanais, contando acom

representantes das entidades que faziam parte do movimento.
atuação dotinham por objetivo avaliarreuniõesEstas a

discutirmovimento, deelaborar propostas atuação,
entidades (emendas).apresentadas pelas Estassugestões

finais dereuniões eram geralmente realizadas semana,nos
em sala cedida pela própria Câmara Municipal (Sala Tancredo
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Neves) ainda, sedes de sindicatos associações.ou, em e
Além de constituir associação dosse em espaço para a
diversos reuniões serviam estabelecergrupos, as para se

em relação a diversas questões e sobre formas deconsensos
atuação, além divulgarde trabalhos da Constituinteos
Municipal.

b) Atividades de divulgação: Elaboração de boletins
informativos distribuídos população doque eram para a
município de um modo geral. elaborados,Foram durante o
periodo de movimento,doatuação total de quatroum
boletins informativos, quaisdos três tiveram o nome
"Levanta Povo", com uma tiragem média de 10.000 exemplares
(ANEXO 6) . boletins, direcionadosEstes setoresaos
populares, basicamente veicular informaçõesprocuravam
sobre calendário Constituinteda Municipal,o seu
funcionamento, participaçãoformas de popularas no

constituinte, interesseemendas de popular,processo as
além de população para reuniões. Noconvocar asa suas
último boletim informativo foi divulgado pelo movimento a
avaliação dos constituintesvereadores (ANEXO D • As

contato com
imprensa local (rádio jornais) contatoa e e ao com a

Câmara Municipal e seus vereadores.

atividades de divulgação estendiam-se ainda ao
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C) Elaboração Apresentação de Emendas: Forame
elaboradas apresentadas algumas emendas populares: todoe

capítulo sobre da participaçãoquestão popularum a e
algumas emendas relativas ao transporte coletivo municipal
(ANEXO 2), além de duas emendas relativas ao funcionamento
da Constituinte Municipal (ANEXO 7). Em geral, o movimento
apoiava emendas populares, procurando divulgá-las,as
colhendo assinaturas pressionando vereadorese os
constituintes no sentido de conseguir o apoio necessário à
sua aprovação.

d) Atividades de Acompanhamen  to da Constituinte
Municipal: no acompanhamento das reuniõesBasearam-se das
Comissões Temáticas de da Leisessões votaçãonase
Orgânica, em primeiro Foi a partir desta
atividade movimento pôde realizar trabalho deque o o
avaliação dos vereadores relação interessesem aos
populares.

Sobre já referido trabalho de avaliação doso
vereadores, deve-se dizer elaboração baseou-se,que sua
principalmente, no voto dos vereadores no primeiro turno de
votação da Lei Orgânica, segundo turnouma vez que no a
maioria das matérias foi aprovada rejeitadaou por

ressaltando muitas dessas emendas jáconsenso, que
constavam no Anteprojeto de Lei Orgânica.

e segundo turno.
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movimento selecionou 58trabalho,estePara o
consideradas interessedeemendas, agrupadas por assunto,

foram consideradas negativas 23quais 35popular, das e
0 conteúdopositivas em relação interesses populares.aos

maneiradescritas 3, revela dedestas emendas, ANEXOno
significativa as principais questões em torno das quais o

também que,movimento canalizou sua atuação. Constata-se
positivas interessesconsideradasdas 23 emendas aos

três delas foram aprovadaspopulares, constam naeapenas
Lei consideradasOrgânica, das 35 emendasenquanto que

foi rejeitada, tendo sido todasnegativas, as
demais incorporadas em seu texto final.

evidencia umcom toda a certeza,Este resultado,
conflito Câmarados do entre MPPCMaspectos o e a

Municipal, maioria de vereadores nãocomposta suaem
ligados aos setores populares mais organizados. Porém, uma

apresentadasanálise conteúdo emendas podedo das
caracterizar melhor o ideal participativo do movimento, ao

revela a dificuldade de algumas dessasmesmo tempo em que
funcionaremproposições sobretudo,aprovadas e,serem

institucional município.vida politica dodentro da No
Capitulo 3 apresetaremos uma análise mais detida sobre esta
questão.

somente uma
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2.5. UMA CARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA DO MPPCM

manifestação dadedas formascomplexidadeA
definição chamadosdedificultasociedade civil seusa

destesCaracterizarmovimentos sociais. naturezaa
é,movimentos não é defini-los de forma fechada e acabada,

maisisto sim, elementosdescreverapontar queose
forma decontribuem açãoenquantocompreensãosuapara

coletiva.

0 processo de mobilização da sociedade civil, no
refletiu-se tanto na literatura sobrefinal da década de 80,

sociais,movimentosparticipação politica sobrecomo
trabalhos maisabertura politica e poder local. Dentre os

davoltados questãoconhecidos, encontram-se para aos
1987;institucionalização da participação popular (BORJA,

descentralização municipal (JACOBI, 1990).1987)BOSCHI, e
fato de colocaremtêmEstes trabalhos aocomumem

participação popular como questão de crucial relevância para
compreensão do real potencial de certas práticas sociaisa

Neste sentido, destacam-seampliarem a democracia politica.
ainda alguns estudos empiricos mais recentes, evidenciando a

reivindicaçãocapacidade "movimentos dedos chamados
institucionalizaremesfera local,urbana", sobretudo na se

agências de administração pública local,na relação com as
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Estadodemocracia relações entreampliando assim enasa
1992). Conforme1990;civil COELHO,sociedade (MARTES,

define Martes:

"movimento deCaberia classificar MPPCM comoo
reivindicação urbana"? Ao que tudo indica, tal classificação

toda certeza,dá de natureza. Comnão conta assua
reivindicações urbanas estavam presentes neste movimento que
reuniu alguns setores populares organizados. Entretanto, ao
defender e articular a participação popular na Constituinte

colocou como grupo organizadoMunicipal, este movimento se
participaçãoinstitucionais dereivindicando espaços

pontuais. Sendopolitica, pois, demandasextrapolando,
José foiassim, Sãoafirmar MPPCMpodemos umemoque

movimento de caráter popular articulador de demandas sociais
apresentousobretudo, politicas, comosequee,

depopulares momentode algunsrepresentante setores no
discussão e elaboração da Lei Orgânica do municipio.

"Num nível mais elementar, os movimentos de 
reivindicação urbana na Brasil são aqueles que se 
organizam em torno de demandas por melhorias 
urbanas de um setor específico (como por exemplo, 
saúde, transporte, creche), ou em torno de demandas 
por melhorias urbanas que envolvam diversos 
setores, mas com organização circunscrita a um 
determinado território (como por exemplo, diversos 
moradores de um mesmo bairro que se mobilizam para 
reivindicar a instalação de uma creche, de um posta 
de saúde, ou asfaltamento das ruas)." (MARTES, 
1990, p. 26)
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Em relação às caracteristicas da coletivaação
promovidas pelo MPPCM de São José, podemos analisá-las com a
ajuda interessantedo quadro elaborado Martespor que

destacar as diferenças na organização formas deprocura e
ações coletivas, entre "movimentos de reivindicaçãoos

Baseando-
nos nesse quadro, que reproduzimos a seguir, podemos sugerir
em seguida caracterização da ação coletiva promovidauma
pelo MPPCM em São José.

ORGANIZAÇÃO E FORMAS DE AÇÃO COLETIVA

Novos Movimentos Sociais

solidariedade interna como objetivo

FONTE: Reproduzido de MARTES (1990, p. 35)

mobilização e apoio de redes institucio
nais e informais

Movimentos de Reivindicação Urbana 
no Brasil

possuem base de representação territorial 
Consequência: facilita mediação politica

mobilização e apoio 
de redes informais

atuação direta e 
demandas de protesto

solidariedade inter
na como objetivo

decisões consensuais 
ou fracionamento

recusa total à hierar
quia, valorização da 
espontaneidade

recusa à hierarquia convivendo com 
tendência à representação vertical e à 
profissionalização de lideranças e de uma 
assessoria técnica, quando o movimento 
ganha força e expressão politica

intercambialidade entre formas de ação 
direta e representação. Além de exprimir 
protestos, demandam participação na rea
lização de politicas públicas

possuem base social e 
territorial dispersa. 
Consequência: dificulta 
mediação politica

valorização de decisões consensuais, mas 
também de submissão ao voto majoritário, 
quando já institucionalizado

urbana" e os chamados "novos movimentos sociais".
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coletivada açãoelementosSe oscompararmos
desses dois tipos de movimentos analisados por Martes, com

já apresentadasJosé,caracteristicas Sãodoas
possuiaafirmaranteriormente, podemos MPPCM umaque o

coletiva apresentavaorganização deforma ação quee
sociais" quanto doselementos dostanto

"movimentos de reivindicação urbana".

auxilioainda desentido, Martes,Neste ocom
a) possuia umapodemos dizer sobre o MPPCM em São José que:
dificultavasocial territorial dispersasbase que ae

mediação politica; b) apresentava uma recusa à hierarquia e
relação às suasem

decisões,
apresentava uma solidariedade interna;voto majoritário; d)

e) mobilizava o apoio de redes institucionais e informais e
de representação,atuação diretaf) mesclava deformas e

exprimia protestos e visava a participação na elaboração e
realização de politicas públicas.

Pró-Movimentoschamadoscentral dos0 aspecto
idéia de ocupar

garantir a participação politica
federais,leisdaspopular elaboraçãodenos processos

um espaço para promover e

estaduais e municipais. Portanto, a natureza politica desses

Participação Popular na Constituinte foi a

elas eram em geral consensuais, mas respeitavam o

"novos movimentos

uma valorização da espontaneidade; c)

MPPCM de
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movimentos micro organizaçõesé clara que ose as
sensiveis àconstituíram, de forma de outra,uma ou eram

idéia de participação nesses processos institucionais.

sido movimentoEmbora tenha de naturezaum
José não foi porta-voz de todospopular, o MPPCM em São os
cidade, já foipopulares da registradosetores como

Éanteriormente. interessante salientar, neste aspecto, a
postura critica de alguns dos principais participantes desse
movimento opiniõesquando sobreapresentaram suas os
movimentos populares em São José:

vê
ami gos

atuação 
de

da 
bairro,

destes 
acontecendo 

uma 
que 

deles.
população

Igreja, 
mas

"Se 
sociedades

um 
geral 
isolados, 

estes
a

existe
o

sindicatos , 
são lutas

moradores 
este tipo

movimentos, 
muito como 
articulação 
dificulta, 

De qualquer 
1 acaba se

"Existe um movimento popular, em São José, só 
que é abafado pelas elites que colocam certas 
pessoas como lideranças, e estas lideranças abafam 
o movimento, a vontade do povo. Quando o 
Bevilacqua [antigo prefeito pelo PTB] regularizou 
essas associações de moradores foi visando 
exatamente isto, barrar este tipo de coisa no 
bairro, um movimento autónomo." (PIO, 1993)

"Falta um amadurecimento 
pois em geral acabam 
fenômenos isolados, não 
entre estes movimentos, 
inclusive, a continuidade 
forma, eu acho que a 
organizando das mais variadas formas. Em São José, 
as chamadas sociedades amigos de bairro, que 
acabam canalizando as reivindicações populares por 
melhorias de infra-estrutura nos bairros, buscam 
obter estas melhorias às custas de amizades e bom 
relacionamento com o Prefeito e com a 
Administração do momento." (ALMEIDA, 1993)
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SÓnão

movimentos populares dodiscurso sobreEste os
municipio ressalta as dificuldades e os vicios existentes em

canalizarorganização.formas de Ao procurarsuas o
diversos popularespotencial mobilizaçãode de setores

participação politicaorganizados para deno processoa
o MPPCM em São José apresentoueleboração da Lei Orgânica,

visão mais ampla de organização dosformassobreuma as
setores populares. Se existia uma diversidade de interesses,

e movimentos que constituíamconforme os diferentes grupos
movimentounidade estenão podemos queanegar

defenderapresentou ao
processo de elaboração da Lei Orgânica.

A caracterização do MPPCM em São José, apresentada
elementositem anterior desta dissertação, fornece queno

de ação-direta no campo politico-institucional local.

Como vimos,

"Em termos de movimento popular nossa cidade 
é expressiva. Nós avançamos muito só no 

movimento sindical." (Padre SANTOS, 1993)

elemento a ser destacado. o MPPCM na cidade se

a participação politica popular no

específicas , isoladas e, muitas vezes, 
desorganizadas, que não expressam uma discussão 
política mais ampla.” (SANTOS, 1993)

contribuem para sua compreensão enquanto movimento popular

A origem do movimento em São José é um primeiro

o MPPCM,
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popularesiniciativa de setorespartir daestruturou a
Igreja Católica,àTrabalhadoresPartido dosligados ao e
elaboração dasdaocorrido momentojá tinhaconforme no

Constituições Federal e Estaduais16.

própria deformafoielementosegundoUm a
que pode ser descrita doorganização do movimento, acomo

institucionalização deevitacomunitário" tipo aque

representação e exige uma participação permanente de todos,

na própriadecisõestomada dedetanto comoprocessono

caracteristica podeTal27) .1984,execução" (DURHAM, P-
objetivos do movimento,compreensão doscontribuir para a

cujo caráter de "mobilização"

contribueterceiro elemento paraComo que
destaca-se o conjuntoqualificar a natureza deste movimento,

muito emborade objetivos apresentado por seus atores que,
idéia dedistintas questões, aparaconvergemexpressem

participação politica popular.

0 aspecto conflituoso da relação entre o movimento
(Prefeitura e Câmara Municipal) podeinterlocutoresseuse

confirmaelementoconsiderado quarto aquecomo umser
conflito é percebidoJosé. Estedo MPPCM Sãonatureza em

trabalhosobremovimentopela pressão oexerceuque o

16 O livro Cidadão Constituinte: as sagas das emendas populares, de Carlos Michiles et al., apresenta um 
interessante estudo etnográfico sobre o Movimento Pró-Participação Popular na Constituinte Federal, ver 
bibliografia.

se coloca como prioritário.
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fiscalizaçãode acompanhamento,formaslegislativo, enas
avaliação.

último elemento está na elaboraçãoFinalmente, um
da emenda de iniciativa popular, apresentada pelo movimento,

Orgânica sobreLeicapitulopropondo todo anaum
(ANEXO 2). Essa emenda não se limitou"participação popular"

reafirmar os mecanismos de participação politica populara
introduzidos pela Constituição de 1988, como o plesbicito, o

emenda de iniciativa popular,referendo procuroumase a
outrosde apresentaralémlocal,ampliá-los esferana

por exemplo os conselhos populares, o vetomecanismos, como
popular e a audiência pública.

foié importante reafirmar,0 MPPCM em São José,
mecanismojálocalizada contavade atuação umcome

previsto na Constituição Federal -institucional,
de iniciativa popular". Congregando diversas organizações e

sindicatos,associações de bairro,
MPPCMbase, etc.,eclesiais decomunidades procurouo
introdução desobredebatelocalesfera aopromover na

popular. Nesteparticipaçãodediretosmecanismos mais
iniciativa popular apresentada pelodesentido, emendaa

constitui-se como peça importante para análise, àmovimento
que poderiamapresenta várias propostasmedida serque

consideradas como mecanismos e/ou estruturas de participação
popular.

a "emenda

movimentos sociais, como
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podemos concluir que a natureza do MPPCMCom isto,
politização de algunsJosé setoresSãoem expressa a

setores estes que concebem ospopulares da sociedade civil,
politicaparticipaçãomecanismos institucionais de como
ocupados pelosconstruídos, ampliadosespaços ea serem

ficará claro,organizados.popularessetores Isto como
dissertação,próximo capitulo desta aoveremos no

distintas dedescrevermos concepçõesdasaspectosos
participação politica, interlocutores doentre atores e
movimento.
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CAPÍTULO 3

ATORES E INTERLOCUTORES:

capitulo anterior fornecerNo umaprocuramos
José, identificandocaracterização geral do MPPCM Sãoem

alguns aspectos importantes que qualificam a natureza deste
movimento.

interlocutoresavaliações atoresAs eque
Lei Orgânicamovimento àrelaçãoapresentaram eaoem

além de reafirmarema seguir,Municipal, que descreveremos
participaçãomovimento,do apontamnatureza para aa

das questões centrais do debate politico
leis municipais. Sendoelaboração dasnaquele momento de

entrevistas,
politicade participação atorespor eexpressas

interlocutores do MPPCM em São José.

O MPPCM, A LEI

ORGÂNICA E A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA

politica como uma

poderemos identificar as distintas concepções

assim, no último item deste capitulo, ainda nos baseando em



75

3.1. A AVALIAÇÃO DO MPPCM

ora apresentamos,A avaliação do movimento, que
(julho e agosto debaseou-se em entrevistas com seus atores

Muito1995).(outubro deinterlocutores1993 1994) ee
limites,avaliação certosapresenteembora esta

depoisrealizada algunssidoprincipalmente por ter anos
calor dosdistante doseja,atuação do movimento,da ou

existência deindicaracontecimentos, é deela acapaz
sobredistintas concepções, entre atores

a questão da participação politica popular.

unanimidade,entrevistas constatou-seNas uma
movimento, sobredomais destacados atoresentre oos

da Lei Orgânica de Sãocapitulo
das principais conquistas do MPPCMJosé, em

sintetizou um participante,São José. Um capitulo que, como
maneira "garante certode certa asespaço paraum

(ALMEIDA, 1993).iniciativas populares"

conforme trabalho realizado logo apósEntretanto,
qual o movimentoa promulgação da Lei Orgânica em 1990, no

positivasconsideradas negativaslistou emendas emeas
indicando(ANEXO 3) ,interesses popularesrelação asaos

como sendo uma
"Da Participação Popular"

e interlocutores,
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Municipal,Constituintepelarej eitadasaprovadas e as
das dez

emendas consideradas "negativas" todas foram aprovadas pela
"positivas",consideradasemendasdas 5Constituinte e,

criação deque previafoi aprovada, umaaumaapenas
SendoDireitos Humanos.dosDefesaConselho Municipal de

na época,este resultado,pode afirmar queassim, não se
do"vitória"apresentadotenha oucomose

muito emboralideres,movimento visão de seunoseusna
"cumprimos nossaúltimo boletim informativo o MPPCM afirme

missão em mais esta batalha pela democracia e pelo direito

maio de(Boletim Informativo n. 3,à participação popular"

1990) .

éa seguir,transcritorelato,O
movimento deve"conquistas" doavaliação sobre asque a

dosrealizada.é Ummomentolevar conta em queem o
que apontou o capitulo sobre a participaçãoentrevistados,

tambémmovimento,conquista dopopular sendo umacomo
afirmou:

"conquista"

”É complicado falar em conquistas. Passaram- 
se quatro anos e nós não sentimos que a população 
está participando da fiscalização da Lei, da 
melhoria desta Lei. Toda a participação que houve 
não refletiu numa maior organização, não tem muito 
o que celebrar. " (SANTOS, 1993)

constata-se que, no assunto "Participação Popular",

um exemplo de
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obstáculos enfrentados peloAo comentar os
movimento, atores acabaram por revelar alguns elementosos

indicam "conflito" entre MPPCM estruturasque o o e as
institucionais politicade localrepresentação (Poder
executivo e Câmara Municipal).

Uma primeira evidência deste conflito poder ser
inferida quando os atores do movimento afirmaram que houve

grande dificuldade estabeleceruma em se consensos, na
Constituinte Municipal, dastorno emendasem que
apresentaram. Esta dificuldade, na visão dos entrevistados,
explica-se, principalmente, pela existência de uma maioria
de vereadores apoiava poder executivo local,que o uma
maioria considerada relaçãoem aos
interesses populares.

a seguir a composição da Câmara dosDescrevemos
vereadores constituintes:durante trabalhos bancadaos a
majoritária, sustentação ao poder executivo,davaque era

cincocomposta de vereadores do três vereadores doPTB,
dois vereadores do dois vereadores doPFL, PDS, PRN ume

vereador do PDT. Numa posição mais autónoma em relação ao
executivo, dois vereadores doencontravam-se PMDB ume
vereador sem filiação partidária. 0 PT com três vereadores,

PSB PCdoB tambémum vereador um vereador,o com come o
formavam bancada minoritáriaa a mesma que

Constituinte Municipal.

"conservadora"

de oposição,
apoiou publicamente o Movimento Pró-Participação Popular na
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apresentadas pelo MPPCM,dasAIgumas propostas
criação "conselhosque previa deexemplo a acomo por

bairro", popular"populares "veto mesmo aoupor o
direitoentidade"possiblidade cada popularde ter a

duas audiências públicas por ano", entre outrasconvocar

consideradas polêmicas devido(ver ANEXO 2), podem ser a
dificil operacionalidade na vida administrativa local17.sua

do movimento, boa articulaçãoPara atores aos
politica entre ExecutivoPoder local bancada desuao e
apoio Municipal foi obstáculo.Câmara outro 0na um
principal responsável por esta articulação, ainda na visão
desses Arnimfoi vereador Ahed doatores, PTB,entãoo
relator da Comissão de Sistematização da Constituinte, que
teria realizado coordenaçãotrabalho de entre osum

Municipal,vereadores interesses Administraçãodae os
comandada pelo então prefeito Joaquim Bevilacqua, do PTB.

deAinda trabalhosegundo esteatores,os
Secretário decoordenação politica, teve a contribuição do

Prefeitura, deda Eduardo AntunesGoverno Moura,Sr. o
"Dudu" trânsito livre Câmaraconhecido. Com nacomo era
Municipal e presente em quase todas as reuniões e votações,

17 No Capítulo 3 desta dissertação, tais propostas são levadas tm consideração para se compreender a 
discussão política entre o MPPCM e as estruturas de representação política local, principalmente para 
caracterizar as distintas concepções de participação política entre atores e interlocutores deste movimento 
em São José dos Campos.
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este Secretário de Governo foi considerado, em conjunto com
o vereador Ahed Amim, elemento chave para que o texto final
da Lei Orgânica contrariassenão interesses daos
Administração Municipal.

Mesmo não havendo uma grande pressão por parte do
Poder Executivo em relação ao movimento, como deixou claro
um dos entrevistados, os relatos a seguir podem demonstrar

interesses da Administração Municipal eram,
na visão dos atores do MPPCM,
elaboração da Lei Orgânica:

era
era

e
o
o

executivo
0 Dudu, que 

Prefeito,

"0 Ahed 
defendia elas 
Secretário de

trazia as propostas do 
no Plenário. 0 Dudu, 

Governo do

canalizados na discussão e

"Pressão não houve por parte do Executivo, 
até porque se o Executivo fizesse pressão isto 
iria fortalecer o movimento... o Executivo 
trabalhava ao nível do Paço Municipal, através de 
reuniões fechadas que o Ahed coordenava, pelo que 
a gente sabe, porque a atuação dele era bastante 
eficiente na Câmara.. . eles faziam as reuniões no 
Paço Municipal com os vereadores que tinham 
afinidades com o executivo, decidiam a maneira de 
votar, a maneira de interferir e quando chegavam 
no Plenário dificilmente mudavam o voto... o Ahed 
era um dos vereadores que mais interfiria no 
plenário... eles trabalhavam de maneira 
inteligente, através do Secretário de Governo, o 
Dudu, e através do Ahed Amim. 0 Dudu era o braço 
do executivo na Câmara...toda a sessão de Câmara 
ele estava presente, e se os vereadores que 
apoiavam o executivo tinham uma postura diferente 
do que tinha sido acertado no Paço Municipal o 
Dudu chamava ele e dava uma 'dura', ali mesmo no 
próprio Plenário... a figura do Dudu e do Ahed, na 
minha avaliação, foram muito eficientes."(SANTOS, 
1993)

melhor como os
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atençãocomandante,

jornalística dasinexpressiva coberturaA
atividades do MPPCM em São José também foi apontada, por um

encontrada pelodificuldadedos entrevistados, como uma
movimento:

cabe registrar que, conformeSobre este aspecto,
esta pesquisa, jornal delevantamento realizado opara

maior circulação da cidade somente se
referiu ao MPPCM, atuação em São
José18.

principais atoresavaliar movimento,Ao seuso
como foi visto até aqui, muito mais obstáculosexpressaram,

embora tenham evidenciadodo que conquistas em sua atuação,
aindaimportância de ter havido uma mobilização popular,a

OrgânicaLeidareduzida, elaboraçãodatornoque em
Municipal.

recebida 
'bronca'

18 Jornal O Valeparaibano: "Câmara de São José recebe sugestões à Constituinte", 21.10.89; "Participação 
popular é emenda polêmica em São José", 11.01.90; "Constituinte de São José é acusada de ser 
manipulada", 24.02.90; "Constituinte manipulada? Vereador nega denúncia", 25.02.90; "Grupo luta por 
conteúdo mais social", 03.03.90; "Vereadores de nota baixa culpam Padre", 28.04.90.

relação 
O Dudu ia 
(PIO, 1993)

rádios e jornais, 
tinha muito espaço para 

(PIO, 1993)

"A própria imprensa local, 
era um obstáculo, não se 
divulgar nossas atividades."

durante o período de sua

chegava ao ponto de chamar a 
dos vereadores que esqueciam e votavam de maneira 
errada em relação à orientação recebida do 
executivo. O Dudu ia lá e dava uma 'bronca' no 
vereador."

em quatro momentos
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No chamaentanto, atenção alguns relatosem a
questão do de participação da populaçãopequeno grau no
movimento como critério para avaliar sua atuação:

na

da 
está

em

que 
a

Houve 
sindical
Popular
uma

como por

as 
a 

Orgânica 
pública,

coletivo, 
entidades 
importância 
estivesse ;

A 
se 
de

pouco 
uma

uma 
em 
na 

maior

etc.
e a

i de
mecanismos

conselhos populares e outros."

a população para participar 
participação popular em geral, 
resumiu em dar sua assinatura 
lei." (SANTOS, 1993)

com que 
percebesse 
Lei

"Houve uma dificuldade muito grande de chamar 
do processo. 
quando houve, 
para projetos

"Como a participação já havia acontecido 
Assembleia Nacional e depois Estadual, 
aparentemente foi mais fácil conduzir este 
processo no município, já se sabia mais ou menos o 
que era; mas de qualquer maneira, esta questão da 
participação é uma questão construída e nós temos 
historicamente a dificuldade de participação. Se 
houve algo que enfraqueceu o movimento foi a falta 
de uma maior participação da população, ausência 
de mais trabalho nosso anteriormente, de 
preparação com bastante tempo, com mais discussões 
para que as entidades como sindicatos e igreja 
pudessem ter participado mais, com uma discussão 
mais programática que precisaria acontecer." 
(SANTOS, 1994)

"A grande maioria da sociedade está 
organizada, e quando está organizada há 
dificuldade muito grande em vencer os limites das 
reivindicações corporativistas. 
dificuldade de mobilizar o movimento 
torno do Movimento Pró-Participação 
Constituinte Municipal, só havia 
participação em questões bem especificas, 
exemplo as relativas aos condutores de transporte 

Era difícil fazer 
própria população 
lutar para que na 

como a audência 
(ALMEIDA, 1993)
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o MPPCMPela avaliação de seus principais atores,
papelimportantecumpriuJosé procuraraoSão umem

participarem dopopularesmobilizar alguns setores para
Emboraelaboração da Lei Orgânica Municipal.deprocesso
atoresadmitam que esta participação não foi ampla, estes

"avanços"apontam o movimento como responsável pelos poucos
obtidos no texto da Lei Orgânica,

participação popular aprovado (ANEXO 4) . Ao mesmo
tempo em que chamam a atenção para o caráter de mobilização

interferirdeformaalguns setores populares,de ecomo
Orgânica, atoresLeidafiscalizar elaboração seusa

relacionamentoencontradasdificuldadesdestacaram noas
faziacuja maioria dos vereadoresCâmara Municipal,

parte da bancada de sustentação do executivo local.

principaisrealizadasentrevistasAs com os
atores do MPPCM apontaram a Câmara Municipal e a Prefeitura

decidimosassim,Sendointerlocutores.seuscomo
pela importância do papelentrevistar para esta pesquisa,

deComissãodarelatorépoca:desempenhado ona
então vereadorSistematização da Constituinte Municipal, o

Sr. JoaquimPrefeito Municipal,Ahed Amim;pelo PTB Sr. o
Secretário de Governo da Prefeitura,Bevilacqua do PTB;

Sr. Eduardo Antunes de Moura (Dudu).

avaliaçãoseguir,Vej amos, essesqueaa
interlocutores fizeram do movimento.

e o

como é o caso do capitulo

com a

sobre a
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Sistematização darelator da Comissão de
houve uma polarização,Constituinte Municipal,

elaboração da Lei Orgânica, entre

emendas

o

SãoMPPCMperceber quepode-se emAté aqui, o
interlocutoresconcebido pelos umcomoJosé não seusera

interessesgenuinamenterepresentava osmovimento que

três 
três 

(AMIM,

Lei 
inviável,

Algumas 
da 
regime 

era

tornavam
eram 
dos 

de 
nós

"...ditos movimentos populares, faço questão 
de frisar, ditos movimentos populares, porque eles 
não são populares, são dirigidos por duas ou 
pessoas, a massa é dirigida por duas ou 
pessoas de determinados partidos políticos. " 
1995)

que davam apoio à Administração Municipal e os

"Eram emendas radicais, que pediam coisas 
absurdas ao nosso ver, quer dizer, tudo bem, o povo 
precisa estar no governo mas não exercendo a função 
diretamente e sim através de seus representantes 
que, no caso, eram os vereadores. " (AMIM, 1995)

Avaliando as propostas apresentadas pelo MPPCM em

na época da

Orgânica democrática, 
que tornavam o 

emendas 
Albânia, como 

ditatorial 
impossível de

Em um outro momento, reafirmou:

a bancada de vereadores

São José, este interlocutor afirmou:

Para o

"Eles queriam uma 
mas em algumas coisas 
município ingovernável. 
típicas de governos como 
países governados sob 
esquerda violento, que 
admitirmos. ” (AMIM, 1995)
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sua atuação,avaliar0 principal critério parapopulares.
interlocutores,de outrosna visão deste ae

peloapresentadaspropostasbaseadofoiseguir, nas
movimento.

da AdministraçãoSecretário de GovernoPara o
participou ativamente dos debates na Contituintelocal, que
MPPCM em São José:Municipal, o

Ao comentar a atuação do MPPCM,
afirmou:Municipal na época,

então Prefeito Municipal,Para o
José:

de
um <

> democracia, 
assembleísmo.”

pelo excesso 
'democratismo',

". . .pecava 
representava um 
(MOURA, 1995)

"Tais movimentos eram 'ditos' de esquerda. Na 
realidade eles carregavam, e muitos ainda carregam, 
uma forte dose de insubordinação contra a ordem 
jurídica e aí deixam de viver num regime 
democrático, aí você passa para a subversão do 

e isto está um pouco próximo 
gente não dizer até de um

aí 
aí 

sistema legal do país, 
da anarquia, para a 
processo revolucionário." (BEVILACQUA, 1995)

"Esses movimentos eram mais barulhentos do 
que representativos, via de regra eram atrelados 
aos partidos políticos de esquerda." (BEVILACQUA, 
1995)

o então Prefeito

como veremos

o MPPCM em São
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0 que na
opinião destes interlocutores, JoséMPPCM São nãoo em
representava interesses populares sim de partidosos e
politicos de "esquerda", com pouca expressão no municipio.
Era movimento "radicais"propostasum pequeno com que
inviabilizariam a administração do municipio. Não podemos,
portanto, afirmar principais representantes daque os
Câmara Municipal na época em
São José interlocutor de expressão politicacomo um no

damomento elaboração Lei Orgânica,da embora este
movimento concebesse interlocutores diretoscomo seus os
poderes legislativo e executivo da cidade.

Porém, forma avaliaresta de MPPCMo sugere a
existência de oposiçãoforte entre atoresuma e
interlocutores do movimento, apresentavam diferentesque
concepções sobre importantes doquestões debate politico
local naquele momento. A questão da participação politica
popular, procurará mostrar item final destecomo se no
capitulo, será central para uma melhor caracterização desta
oposição.

e 
demagogia

"... tinha 
muito forte 
alienação, 
1995)

: um engajamento político-partidário 
também carregavam uma forte dose de 

e idealismo. " (BEVILACQUA,

e a Prefeitura vissem o MPPCM

acima é que,chama atenção nos relatos
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Antes de discutirmos projeto de participaçãoo
popular apresentado pelo MPPCM em São José à Constituinte
Municipal, é importante também descrevermos Leicomo a
Orgânica foi avaliada por estes atores e interlocutores.

3.2. A AVALIAÇÃO DA LEI ORGÂNICA

diferentesAs avaliações da Lei Orgânica
Municipal de JoséSão promulgada de 1990
realizadas por atores e interlocutores do MPPCM, contribuem
também para uma melhor compreensão da polarização do debate
politico local no momento da elaboração desta Lei.

jáComo foi dito anteriormente, principala
proposta apresentada pelo MPPCM em São José à Constituinte
Municipal foi emenda sobre participação popular,a nãoa
aprovada em grande parte de
motivos mais importantes destacados pelos participantes do
movimento ao relativizarem suas conquistas.

seu conteúdo. Este foi um dos

em março
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avaliação daEntretanto,
do MPPCMseguir, atorestranscritosLei Orgânica, osa

destacaram muito mais seus aspectos positivos:

é

em

mas
na 
difícil

era 
Isto 

coisa

que 
com a 

por parte da Câmara
(Padre SANTOS, 1994)

"A Lei 
em

"Um ponto positivo foi
colocar dentro da Lei 

inteiro sobre a participação popular, 
ponto muito positivo."

Orgânica poderia ter avançado muito 
mais em termos de participação popular. Mas na 
época a Câmara Municipal era muito centralizadora e 
estava com outros interesses que não respondiam aos 
interesses que nós defendíamos, que era um 
compromisso com a participação popular. Isto não 
existia por parte da Câmara e muita coisa não 
passou."

"É lógico que esta Lei 
nossos sonhos, 
estática da lei. 
participação ou 
algumas restrições 
popular, ainda se 
interessante para a 
plebiscito, o referendo, etc. ; 
para garantir o que está 
participação popular que 
construída." (SANTOS, 1994)

é dinâmica na medida da 
Neste aspecto, mesmo com 
capítulo da participação 

coisa 
como

"Eu acho que esta Lei Orgânica não é ruim, 
mas também não é ótima. Pelo capítulo sobre a 
participação popular que foi aprovado saiu alguma 
coisa que foi mais ou menos de interesse da 
população." (SILVA, 1994)

em seus relatos sobre a

o avanço que se teve 
Orgânica um capítulo 

esse é um 
(Padre SANTOS, 1994)

Orgânica não é a dos 
até porque não podemos ter uma visão 

Ela é dinâmica na medida 
não. Neste aspecto, mesmo 

ao 
conseguiu garantir muita 

participação popular, como o 
a participação 

lei implica 
de ser
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a questãoatores,Podemos
conquista maisfoiparticipação politica popularda a

tanto no momento de avaliar o movimento em queimportante,
fimOrgânicaLeiavaliaratuavam, quanto porapara
datambém, questãoafirmar,aprovada. Podemos que a

participação politica popular dosrepresentou pontosum
fundamentais do debate que envolveu
os poderes legislativo e executivo locais.

avaliaçãodeAntes apresentarmos a que os
interlocutores do MPPCM em São José fizeram da Lei Orgânica
Municipal, reproduzir alguns relatosé interessante que
revelam detalhes de procedimentos
interlocutores tiveram quando de sua elaboração.

dificuldades encontradasàsreferirAo nose
José,OrgânicaLei de Sãode elaboração da oprocesso

relator da Comissão de Sistematização afirmou:

"Eu tive uma grande dificuldade que era 
encontrar o ponto de equilíbrio entre esquerda e 
direita, os dois radicais. Para isso fomos buscar a 
assessoria de três grandes advogados, profundos 
conhecedores do Poder Legislativo, e isto nos foi 
proporcionado pelo prefeito na época; ele [o 
prefeito] proporcionou à Comissão de elaboração da 
Lei Orgânica a contratação de pessoas para elaborar 
esta Lei da melhor maneira possível.. .Mesmo se 
tratando de época de Natal, de Carnaval, de Semana 
Santa, que no Brasil estas coisas nada funcionam, 
nós fizemos funcionar a Lei Orgânica. Eu me lembro

o MPPCM em São José e

para estes

e dificuldades que esses

dizer que,
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0 relato anterior é importante por apresentar uma
doparticipantesdosàquelacontrapõevisão seque

estesrealizadasentrevistasmovimento. Nas com
criadafoiépocaconstatou-se umainterlocutores naque

informal para avaliar"comissão"
advogados contratados pela Prefeitura Municipal,Além dos

Constituintedarelatorcomissãofaziam destaparte o
PrefeituradaSecretário de GovernoMunicipal, oseo

davam sustentação politica à Administraçãovereadores que
local.

"radicais"consideradaspropostasSobre as
ConstituinteàJoséde Sãopeloapresentadas MPPCM

Secretario de Governo da Prefeitura afirmou:Municipal, o

do advogado 
pegava a 

isto que vocês 
não tem como, 

movimento um 
apresentavam 

acolhidas,

orientação 
que 

'olha, 
inconstitucional, 

faltava para este 
jurídico, pois eles

não tinham como ser

foi 
se 

xerox e

que por ocasião do Carnaval nós passamos o feriado 
trabalhando, eu e esta comissão de advogados 
contratados pela Prefeitura, até minha esposa 
para a Prefeitura, numa sala em que a gente 
reunia lá, para ajudar a gente a tirar 
elaborar essa Lei Orgânica." (AMIN, 1994)

os trabalhos legislativos.

"A gente tinha a 
contratado pela Prefeitura, 
Constituição Federal e dizia 
estão fazendo é 
etc. ', então, faltava para 
conhecimento jurídico, pois 
propostas que não tinham 
discutidas." (MOURA, 1995)
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interlocutorestemomento,outroNum mesmo
acrescentou:

para ampliarcontribuamrelatosEmbora estes a
interesses daquaispelasvisão sobre formas osas
Lei Orgânica,canalizadosAdministração Municipal naeram

esta dissertação não pretende se enveredar para uma análise
dointerlocutorespelosadotadaspráticasminuciosa das

Constituinte Municipal. O maisMPPCM em São José durante a
importante a se destacar é que houve uma preocupação desses

apresentadas e/ouàs propostasinterlocutores relaçãoem
considerandonãodefendidas pelo movimento, comoomesmo

representante de interesses populares.

Avaliando a Lei Orgânica de São José, o relator da
Comissão de Sistematização afirmou:

"O que tem de bom nesta Lei é que ela foi 
elaborada pelos representantes do povo de São José; 
teve realmente a participação popular porque várias 
entidades apresentaram suas emendas. Nós da 
relatoria da Lei Orgânica, nós consultamos todos os

"Na época em que eu fazia parte dessa 
comissão para avaliar as emendas apresentadas, eu 
me lembro da questão do transporte coletivo, quando 
um grupo chamado de 'esquerda' da cidade colocava 
propostas para a Lei Orgânica que inviabilizavam o 
transporte coletivo na cidade. Então, nós, através 
de um grupo de estudos, nós apresentamos junto com 
os vereadores da situação, que era possível fazer 
uma Lei Orgânica mais enxuta e que pudesse dar 
condições dos empresários trabalharem." (MOURA, 
1995)
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Leielaboração daafirmar duranteAo aque
sociedade foramdaOrgânica "todos" segmentosos

citouconsultados, destaca-se relator somente comoque o
classificadas comoentidades que não podem ser deexemplo

nitidamente popular, por exemplo o Rotary ecaráter ocomo
Lions.

aqui considerado como um dos0 Prefeito Municipal,
interlocutores do MPPCM
avaliar a Lei Orgânica. Disse ele:

dosavaliação dos atoresTanto nacomona
interlocutores, Orgânica peloLei apresenta menos uma
aspecto importante: o fato de ter incorporado a participação
popular. Entretanto, como

da
Associação 

a indústria.
realmente

de
na 
Federal

em 
das a 

Eu 
complexa,

de 
há 
da 

Lei

segmentos 
Club, a 
comércio, 
que fez 
1995)

"Há vantagens, 
cidadania, 
desvantagens 
Constituição 
Orgânica é exessivamente regulamentadora. Eu acho 
que ela ficou muito analítica, complexa, muito 
grande, com muitos parágrafos, artigos e realmente 
se tornou um documento difícil, a não ser para um 
especialista da matéria. Para o cidadão comum ficou 
uma coisa muito difícil, complicada. Hoje, você 
analisando mais friamente à luz do tempo, você 
percebe realmente que a Lei Orgânica precisa de uma 
revisão, isto todos concordam.” (BEVILACQUA, 1995)

evidentemente, de aumento 
participação popular, e 
medida em que, a exemplo 

e das Estaduais,

em São José,

Club, o Lions 
de Medicina, o 

foi uma Lei Orgânica 
à população. " (AMIN,

sociedade, o Rotary
Paulista
Então, 

consulta

se procurará mostrar no próximo

foi mais enfático ao
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item, um
mesmo significado e conteúdo para atores e interlocutores do
movimento.

avaliações,descrever aqui estasAo procurou-se
dedoimportantedeixar claro aspectoeste processo

contribueOrgânica,Leielaboração da para aque
reconstrução da história do MPPCM em São José dos Campos.

3.3. A AVALIAÇÃO DO PROJETO DO MPPCM: DESCRIÇÃO DAS
DISTINTAS CONCEPÇÕES DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA

Neste item pretendemos dar destaque à emenda sobre
participação popular apresentada pelo MPPCM de São José àa

(ANEXO 2). Este projeto do movimentoConstituinte Municipal
foi considerado o mais importante por seus atores e pode ser

polêmicos demaisapontado dos processonocomo um
Orgânica Municipal19.Leielaboração discussão Comodae

além de reafirmar na esferaa emenda apresentada,veremos,

19 A polêmica deste projeto, além de ter provocado muitas discussões na Câmara Municipal, conforme 
expressam muitos relatos transcritos nesta dissertação, foi noticiada pelo jornal local, ver nota anterior.

a participação politica popular não apresentava
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local os mecanismos de participação politica já instituídos
pela Constituição Federal (o referendo, o plebiscito e a
iniciativa popular), sugeria outros mecanismos, como o veto,
a audiência pública e os conselhos populares.

Ao centrarmos nossa discussão neste projeto, nosso
objetivo é buscar elementos foi
elaborada esta emenda popular e como atores e interlocutores
do movimento avaliavam mecanismos de participaçãoos
politica propostos, mais especificamente o veto, a audiência

Com isto,
possivel identificar os distintos significados que atores e
interlocutores atribulam à participação politica. A
importância disto estará em evidenciar, na atuação do MPPCM

São José, alémem dos limites dificuldades,seus e sua

que aponta para o fortalecimento da sociedade civil.

Antes de tudo, devemos ressaltar que essas
descrições devem tomadas dentro deser limites,seus
sobretudo por estarem baseadas em entrevistas,
interlocutores, gravadas cinco anos após a atuação do MPPCM.

revelarem posições conflitantes relação à temática daem
participação politica.

com atores e

pública e os conselhos populares. acreditamos ser

expressão dentro de um processo de ampliação da cidadania

que possam descrever como

Mesmo assim, como veremos, os relatos são significativos por
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3.3.1. A Concepção dos Atores

Assumindo que o MPPCM expressava a organização de
ampliaçãosetores populares,

entrevistassocial,da cidadania politica nase
foi eleborada a proposta de leiatores buscou-se apurar como

opiniõesbemparticipação popular, emsuascomosobre a
relação aos dispositivos desta proposta que representavam um

politicaparticipaçãodemecanismosalargamento nos
institucionais na esfera local,
audiência pública e dos conselhos populares.

estes mecanismos apresentadosjá foi dito,Como
ou foramforam totalmente rejeitados (veto),

MunicipalConstituintepelamodificadossubstancialmente
conselhos populares), se(audiência pública e

proposta original do movimento20. Estaafastarem muito da
Leicapitulo naemenda popular qualificada,

como vimos,"Da Participação Popular",Orgânica intitulado
entidades omovimento quepelosubscritafoi ase

reunindo mais de mil assinaturas.constituíam,

20 Para fins comparativos, ver Anexo 4 que reproduz o capítulo sobre a participação popular que foi 
aprovado na Constituinte Municipal.

que previa um

cujo objetivo explicito era a

a ponto de

pelo MPPCM, ou

com seus

como foi o caso do veto, da
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dedo momentomais de cincoPassados suaanos
à Constituinte Municipal, nãoapresentação pelo movimento

detalhes, estatodosconseguimos apurar, comoseusosem
relatos de alguns atores doproposta foi redigida. Porém, os

resgatar esteimportantesmovimento são processo.para
Vej amos:

o texto dapara estes atores,Como podemos notar,
participação popular foi resultado deproposta sobre uma

entidadestodasaberto entrede discussão queasprocesso
Porém,formavam o MPPCM.

este trabalho vieram tanto das experiências dos Movimentos
federalconstituintesPró-Participação Popular enas

da grande quantidade de material (textos,estaduais, como
etc.) produzidos, principalmente, por

da 
texto, 
gente 

texto, 
outras

iniciativa
todo o
muita

"Nós não elaboramos sozinhos esta proposta, 
ela foi discutida com as entidades no plenarinho e 
com o pessoal que tinha uma certa disponibilidade e 
conhecimento da questão da participação popular." 
(SANTOS, 1994)

"A 
popular, 
mutirão, 
elaboração deste 
movimentos, de outras cidades, 
pró-participação popular,

proposta de participação 
foi algo construído em 
teve participação na 

Tinha proposta de outros 
outros plenarinhos 

tinha uma proposta da 
CNBB de participação popular, de sindicatos. Então, 
nós fomos coletando tudo isto, todo esse material, 
fomos organizando até que saiu a proposta nossa. " 
(Padre SANTOS, 1994)

sabe-se que muitos subsidios para

documentos, cartilhas,
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Católica21.Igrej aàentidades populares ligadasinúmeras
organização,deformadaaspectomais, esteAlém do

descreveubemde propostas,elaboraçãodiscussão comoe
Doimo (1993), é muito próprio dos movimentos organizados em
redes movimentalistas.

possivelsidotenha como,Embora não apurar
conselhos populares,especificamente,

foramvetoprincipalmente,públicaaudiência oe,a
dopopularparticipaçãodepropostaintroduzidos na

tendência deelesmovimento, sabemos umaexpressamque
pautados"democracia participativa",chamadaampliação da

mecanismos deformasdemandamvalores enovasquepor
participação politica22.

Como esta dissertação tem um caráter eminentemente
de atores eempirico,
relaçãoJosé,Sãodo aosMPPCMinterlocutores emem

mecanismos que apontavam para uma ampliação da participação
politica popular na esfera local, visando com isto descrever

politica.

21 Este aspecto é ressaltado nos trabalhos de Michiles (1989) e Doimo (1993). Como exemplo desta 
contribuição para o MPPCM em São José, podemos citar o documento Leis Orgânicas Municipais e 
Participação Popular, ver documentos.
22 Uma interessante descrição e análise da participação política é encontrada na segunda parte do livro de 
Carlos Estevam Martins, O Circuito do Poder, sobretudo seu capítulo 6 : A participação nos tempos 
modernos, ver bibliografia.

nosso objetivo é relatar as opiniões,

os mecanismos como os

como esses atores e interlocutores concebiam a participação
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0 veto, audiência públicaa conselhose o
populares, constavam da proposta do MPPCM de São José como
formas de exercicio da soberania popular no municipio. 0
veto era previsto à qualquer lei municipal, desde que fosse
subscrito por pelo 5% do eleitorado,menos numa primeira
versão da proposta, 10% dos eleitores do municipio,ou
distrito, subdistrito, região administrativa, bairro ou
comunidade rural, segunda versão, ambas rejeitadas
pela Constituinte Municipal.

Pela proposta, ainda,
requeridaser qualquer entidadepor representativa da

sociedade civil 1% do eleitorado da cidade,
tendo sido rejeitada termos pelanesses Constituinte
Municipal que definiuapenas deveriaos casos ser
obrigatória.

Por fim, artigo da proposta do movimento sobreo

que previa a possibilidade de serem
criados bairro, vila, regiãopor administrativa, etc.,
detalhando competência, foi tambémsua rejeitado pela
constituinte, ficando previsto Lei Orgânicana apenas a
possibilidade de criados,serem obj etivosmas com
específicos, composição e competência
lei complementar23.

23 Para uma melhor descrição e comparação entre a proposta do capítulo da participação popular 
apresentada pelo MPPCM em São José e do capítulo efetivamente aprovado na Lei Orgânica^ ver 
respectivamente, os Anexos 2 e 4 desta dissertação.

os conselhos populares,

a audiência pública poderia

ou, pelo menos,

em sua

a serem definidos em

em que
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relatosalgunsreproduzimos queseguir,A

politica propostos.participaçãodemecanismosestes
temos:Começando pela proposta do veto,

Sobre o artigo que previa a audiência pública, na

"Isso [o veto] não passou, mas qualquer lei 
municipal poderia estar sendo vetada pelo povo, 
isto seria uma conquista muito forte, seria uma 
expressão da verdadeira democracia, e democracia 
existe quando o povo tem uma participação, quando 
consegue estar decidindo também, junto com os 
poderes, aquilo que é para o seu bem, para que haja 
mais cidadania." (Padre SANTOS, 1994)

"Esse artigo a gente defendia. Naquela época, 
assim como hoje, eles [os vereadores] aprovavam 
muitas leis absurdas em São José; então a gente 
achava que com esse artigo do veto a gente teria 
condições de barrar muitas coisas que poderiam vir 
no futuro em termos de leis." (SILVA, 1994)

expressam a opinião dos atores do MPPCM em São José sobre

"A audiência pública é mais um nível de 
democracia direta. Se você tem dúvida em relação à 
alguma lei, você com a audiência pública pode 
discutir com o pessoal técnico, da área. Se existem 
questões e leis complexas, como por exemplo a

"0 veto é uma questão ligada diretamente, 
assim como outras, à democracia direta, a população 
têm que ter o direito de vetar. Se o presidente, o 
governador e o prefeito tem o direito de vetar, a 
população teria que ter este direito. É uma questão 
lógica, de mérito. Você dá direito ao seu 
representante de vetar e você não tem?" (SANTOS, 
1994)

proposta do MPPCM, seus atores assim opinaram:
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conselhos populares, estesFinalmente, sobre os
atores assim se expressaram:

com 
e

da 
os 

dos 
lei. "

"Como foi aprovado, fica à vontade do Poder 
Executivo e Legislativo criar ou não conselhos 
populares. 0 gue nós queríamos com este artigo era 
garantir na Lei Orgânica estes conselhos, como 
seriam feitos, para que os setores organizados 
pudessem começar a participar, usando um princípio 
da Lei Orgânica e influenciando na elaboração de 
leis. Teriam a competência de fiscalizar a execução 
do orçamento, aprovar diretrizes etc., ou seja, 
você teria a população organizada no seu local de 
moradia, discutindo os problemas locais e propondo 
as alternativas." (SANTOS, 1994)

a importância 
você pode sentar 

do executivo 
esclarecer a

questão do meio ambiente, 
audiência pública é que 
representantes da Câmara, 
setores organizados para 
(SANTOS, 1994)

"1% do eleitorado representa um grande número 
de eleitores em São José, pelo fato de nós termos 
mais de 200 mil eleitores. A gente defendia este 
artigo [da audiência pública] porque é difícil você 
colocar no local para defender um projeto 1% do 
eleitorado da cidade; então, a gente defendia 
justamente pela dificuldade de chamar o povo, de 
organizar o povo para defender determinadas 
causas." (SILVA, 1994)

"0 texto sobre a audiência pública proposto 
era um texto que realmente levava àquilo que a 
gente quer chamar de democracia, ou seja, a 
população poder estar participando junto aos 
poderes. Só que o texto que apresentamos não 
passou. Nós apresentamos um texto muito avançado, 
por exemplo, que qualquer entidade representativa 
da sociedade civil, ou, no mínimo, 1% do 
eleitorado, poderia requerer a audiência pública. 
Isto seria realmente uma conquista, uma vitória 
muito grande da população, da participação 
popular." (Padre SANTOS, 1994)
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sobrecarregamextensosrelatos são aEstes e
importantesleitura, sãoentretanto, possamos,quepara

preliminar, descreverindicativade forma osemesmo
deconcepçãoconstituemprincipais elementos aque

movimentodoatoresestespoliticaparticipação que
expressaram.

estar
quer

na 
a
É um texto que tem um avanço, mas 
[conselhos populares] não está definida, 
clara em lei. A partir disto, é 
população não tem muito incentivo 
organizando através de conselhos." 
1994)

"Nós apresentamos um texto sobre os conselhos 
populares que além dos conselhos previstos na 
Orgânica, poderiam ser constituídos 
populares com base territorial 
membros eleitos pela população,

etc., e 
seria de

em como 
nós temos 

época um

Lei 
poderiam ser constituídos conselhos 
com base territorial compostos por 

eleitos pela população, etc. Conselho 
popular significa que a população do município esta 
organizada, esta realmente politizada para 
participando como povo, como população que 
sempre mudanças, sempre desejando o novo, sempre 
buscando cidadania mesmo. Agora, o que foi aprovado 

Lei Orgânica não dá muito espaço para aquilo que 
gente quer chamar de participação, de democracia.

um texto que tem um avanço, mas a coisa 
não está 

claro que a 
para estar se 
(Padre SANTOS,

"Foi aprovado um artigo bem diferente do que 
o que foi apresentado por nós. Eu acredito que os 
conselhos que nós queríamos eram os conselhos sobre 
o transporte coletivo, educação, saúde, 
isso não foi aprovado. A função deles 
policiar o município em torno das despesas, 
aplicar o dinheiro, porque muitas vezes 
obras que ficam paradas, pois faltou na 
conselho popular municipal." (SILVA, 1994)
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podemosrelatospartir destesassim,Sendo a
o conteúdo

da participação é predominantemente politico à medida que
mecanismosestabelecerimportância de seexpressa a

dos setoresparticipaçãoinstitucionais garantam aque
populares nos processos de tomada de decisões.

Fica claro nestes discursos uma critica às formas
baseadastradicionais,politicaparticipaçãode na

representação, pois são avaliadas como insuficientes para se
éA participação politicademocracia."real"obter uma

ampliação dadeinstrumento tantoaquiconcebida como
politica dosconscientizaçãodeformacidadania quanto

a idéianeste sentido,Expressam ainda,setores populares.
participação politica deve

lei. Aomecanismos previstosatravés dedireta,via em
leis”deelaboração"infuenciar mesmoounaprocurar

, esta participação politica é concebida tanto"fiscalizar"

forma de defesapolitico-administrativo local, quanto como
contra os interesses que não sejam vistos como populares.

atoresestesdestacardisto, podemosAlém que
visualizam a participação politica serum processo acomo
constantemente construído pela organização e mobilização da

Estado. Aodoconcessãopopulação, não umacomoe
participação politica direta,reivindicarem mecanismos de

como possibilidade de buscar maior transparência no processo

de que a se efetivar também por

afirmar que, para os atores do MPPCM em São José,
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a audiência pública e os conselhos populares,como o veto, o
concepção de participação politica que

ressaltaPizzorno quandofoi assinaladabem que ospor
simbólicosreivindicarem bensmovimentos sociais, ouao
coletivasbojo demateriais, açõestrazem umasuasno

critica aos mecanismos de participação politica tradicionais
1988),que reproduzem as desigualdades sociais (PIZZORNO, ou

como bem sintetizou uma estudiosa:

doparticipação politica, atoresSe para osa
tem esse conteúdo de politização da vida social,MPPCM, que

expressa anseios por uma democracia direta, veremos que os
visão bemdeste movimento apresentaraminterlocutores uma

distinta desta.

contra 
estrutura

"A participação significa não apenas um meio 
de construir consenso e dar legitimidade a um 
Estado (pela via eleitoral), mas também uma forma 
de luta através de meios políticos 
desigualdades próprias da reprodução da 
social." (COELHO, 1992, p. 35)

MPPCM expressou uma
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3.3.2. A Concepção dos Interlocutores

mecanismos deopinião dos interlocutores,Na os
José,politica defendidos pelo MPPCMparticipação Sãoem

públicaaudiência conselhossobretudo veto, e oso a
dificultareminviáveisconsideradospopulares, por aeram

subverterem os principiosalém deAdministração Municipal,
da democracia representativa.

0 artigo da proposta que previa o veto à qualquer
lei municipal, de

foi assim comentado pelos interlocutores:eleitores,

no sentido 
ainda bem 
invalidando 
(BEVILACQUA, 1995)

"A soberania popular é exercida pelo sufrágio 
universal, esse foi o grande avanço da democracia; 
então, há uma ampla participação popular, pois até 
o analfabeto vota; então, a nível de 
representatividade, a democracia brasileira não 
encontra em nenhum lugar do mundo nada que a supere 

da representatividade. Se você adota, 
que não adotou, o veto, você está 

a própria representatividade. ”

"Na época o muro de Berlim não tinha sido 
derrubado ainda. Essa emenda que dizia que qualquer 
lei municipal poderia ser vetada pelo povo, 
mediante a assinatura de 5% do eleitorado, 
significava que não precisava mais ter vereadores. " 
(AMIN, 1994)

mediante um certo número de assinaturas
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Este último relato surpreende ao revelar a opinião
brasileira é "ma isdemocraciade deautor aaseu que

representativa no mundo", não levando em consideração sequer
representação proporcional24.daclássico problemanosso

Apesar disto, estes dois últimos relatos colocam o veto como
politicamecanismo representaçãoincompatível acom

institucional.

popular" fosse"vetotoda certeza,Com ose
outros mecanismos,mais do que

teria um impacto muito grande no sistema politico, isto não
principalmente,pais mas,algo inédito nosó porque seria

pelos problemas que poderiam surgir em sua operacionalidade,

de representação politica.

como vimos, o MPPCM em SãoDevemos ressaltar que,
relaçãocriticaJosé posturaapresentava aosemuma
politicaparticipaçãotradicionaismecanismos de e,

criarpopular", buscava"vetoportanto, oao propor
mecanismos de democracia direta.

elaborada pelos"veto popular",criticaSe aoa

tendênciajásistema representativo, isto emumasugere

24 Sobre as distorções da representação política no Brasil, ver artigo de Jairo César Marconi Nicolau, A 
Representação Política e a Questão da Desproporcionalidade no Brasil, Revista Novos Estudos 
CEBRAP, n. 33, p. 222-235, São Paulo, julho de 1992.

uma vez que conviveria com outros mecanismos institucionais

interlocutores do MPPCM de São José, aponta para a defesa do

introduzido na legislação,
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canaisrestritapoliticaparticipação aosconceber a
representação politica. Istotradicionais, deformais, e

transcritos a seguir:fica mais claro em outros relatos,

anteriores,afirmaçõesExcetuando osas
maiscomentar,interlocutores não procuraram

politicaparticipaçãomecanismos deespecificamente, os
quando solicitadospropostos pelo movimento, mesmo
então Prefeito Municipal,Somente um dos interlocutores, o

procurou discorrer sobre a participação politica de um modo
significativoédepoimento, entretanto,geral. porSeu

concepção deelementosapresentar muitos umasugeremque
participação politica. Vejamos:

"Não adianta proliferar uma legislação [a de 
participação politica] que depois não 'pegue', 
porque ela não está dentro da cultura do povo, do 
dia a dia do povo, pois você não vai encontrar 1% 
de cidadãos que a utilizem. Não adianta você querer

"Na época a gente estava recebendo tantas 
emendas que se tornava inviável a vida do Prefeito, 
tipo 'assim, na criação de conselhos, conselhos das 
mulheres, da educação, do transporte coletivo, etc. 
Eu, inclusive, discutia muito a criação dos 
conselhos, mas isto tinha que ser reduzido, senão 
era impossível administrar a cidade." (MOURA, 1995)

como queriam, 
exercício da 

democracia

"Da forma como queriam, a audiência pública 
impediria o exercício da democracia. O que é a 
democracia? A democracia é representativa, nós 
temos os vereadores da situação e da oposição, 
aqueles que tiverem o maior número de votos são os 
que prevalecem, isto é o que diz a democracia. " 
(AMIN, 1994)

a isto.
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e

questionado diretamente sobre
estepopular,politicaparticipaçãoefetivar ase

interlocutor foi enfático:

deconcepçãoafirmaçõesEstas umasugerem
democraciadatradiçãoinscritaparticipação politica na

representação
o

na 
a

através 
em

no 
verdade 

própria

"Primeiramente 
representantes ,

atividades 
lugar pela participação

dita esquerda defende é 
política. 
em si 

que 
do

impor de cima para baixo isto, 
cidadão que vai lá e fiscaliza 
da cultura, 
vai impor 
Orgânica."

a participação do 
o vereador; isto é 

é um processo de educação que você não 
simplesmente porque esta na Lei 

(BEVILACQUA, 1995)

não está no 
tem uma parcela dos 

representação de toda a 
Então, a questão da 

A 
sentido que se buscou dar 

buscava enfraquecer o 
representação popular."

como deveria

”A representação popular 
executivo, pois o executivo 
votos da população. A 
população está no legislativo. 
representatividade, ela se encerra no parlamento. 
participação popular, 
[o MPPCM] 
pariamento, 
(BEVILACQUA, 1995)

Ao ser

"Na verdade, o que a 
um aumento da participação 
democracia representativa, ela 
da própria participação popular, 
tempos em tempos, dependendo 
mandatos, em eleger e depois 
(BEVILACQUA, 1995)

do voto, na escolha 
dos representantes, em segundo lugar pelo 
acompanhamento das atividades dos representantes, 
em terceiro lugar pela participação nos órgãos 
existentes, SAB's, associações de classe, etc., mas 
sempre de forma orgânica e organizada, ela não pode 
ser feita de maneira anárquica e inconstitucional." 
(BEVILACQUA, 1995)

Ora, a 
é a essência 
se resume de 
tamanho dos 
fiscalizar."
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desconfia detradiçãoliberal representativa. Uma que
participaçãodispositivos decriação dedeprocessos

representação tradicional,politica que transcendam nosa
partidos politicos.

colocaremalém derelatosSão osque,
criticos dosJoséinterlocutores de Sãodo MPPCM como

consideradossemi-diretademocraciamecanismos de os
audiência pública como mecanismosconselhos populares e a

revelam uma clássica visão de que "excesso dedeste tipo
democracia mata a democracia"25.

participação politica para estesassim,Sendo a
interlocutores não é negada em sua importância, mas deve ser

existentes,tradicionaisrestrita mecanismos como oaos
a militância em partidos e outras organizações formaisvoto,

estesentreencontramos,civil.sociedade Nãoda
sobreponderasseargumentointerlocutores, nenhum aque

assimpoderem atuar,mecanismosimportância destes como
corretivos à representaçãoconcebe Benevides(1991) , como

seriam mecanismos quepolitica tradicional, pelo contrário,
deturpariam as instituições clássicas da democracia.

25 Esta expressão é usada por Benevides (1991), que no capítulo 4 ("O Povo não sabe votar”) de seu livro, 
analisa os principais argumentos contra os mecanismos de democracia semi-direta.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

efetivaA participação politica popular não se
legislaçãoinscritosmecanismosatravés de nasomente
degrande número outraspolitica institucional.

pelas quaislocal,esferasobretudopossibilidades, ana
sej acoletivos estrutura,interessesintermediação de se

criação desej ainformais,mecanismosbaseando-se naem
espaços de discussão que envolvem os setores organizados da

deimplementaçãoprincipalmentecivil,sociedade na
politicas públicas26.

A reconstrução da história do MPPCM de São José,
evidenciarapresentada nesta dissertação, suaaprocurou

importância dentro de um processo de discussão politica que
debate sobretrouxe para

municipal e os mecanismos de participação popular.

26 No livro organizado por Fischer (1993), encontramos uma boa coletânea de artigos que discutem a 
descentralização administrativa e a participação popular em 'governos locais, ver bibliografia. Outra 
publicação importante sobre estas questões é a Revista Pólis, do Instituto de Estudo, Formação e 
Assessoria em Políticas Sociais, especialmente o n. 14, dedicado à participação popular nos governos 
locais, São Paulo, 1994.

a vida politicaa esfera local o

Existe um
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sobretudo,movimentodeste seunaturezaA e,
projeto de participação politica - introdução de mecanismos

além deaqui apresentados,de participação direta para
Josésignificativo da história de Sãoresgatar um momento

dos Campos, trazem elementos para uma discussão mais ampla.
Trata-se do debate atual sobre o significado da participação

especialmentemaisdemocráticosregimespopular enos
naquelas sociedades que buscam consolidar a democracia.

nestasapresentarsentido,Neste procuramos
considerações finais algumas questões relacionadas

dedistintas concepçõesparticipação popular. Asda
discurso de atoresparticipação politica presentes eno

anteriormenteJosé,Sãointerlocutores do MPPCM em
democraciaoposição entrerefletemdestacadas, a
particulardiretademocraciarepresentativa eme,e

distintas visões sobre o significado da representação.

O MPPCM foi importante, por
espaço ético-politico capaz de canalizar demandas sociais e

cristalizadas empoliticas de setores populares organizados,
participaçãomecanismos deampliação dosdepropostas

inclusive,apresentando,local,legislaçãopolitica na
vimos, presentesinovadoras,caracteristicas noscomo

movimentos de reivindicação urbana.

no minimo, criar um

ao tema
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tenha conseguido atingir todos os
representoudúvida, ummovimento,obj etivos, semoseus

fortalecimento da sociedade civil,
organização e mobilização de setores populares
objetivos comuns -

democraciaentreoposiçãoàrelaçãoEm
representativa e democracia direta,
assim como concebe Benevides(1991), partimos do pressuposto

complementariedade entrepossivel reconheceréde aque
mecanismos de representação e formas de participação direta.

podemosnãopressuposto,aceitável estesendoMesmo
destadespeitodefatonegligenciar aque,o

experiências derestritastêm sidocomplementariedade, as
pautadotêmsociedades seudiretaparticipação quenas

democraciadaprincípiospelospoliticosistema
representativa.

analisardescrever aspretendemosAqui enão
democraciachamadadadesvantagensinúmeras vantagens e
apresentarprimeiramentesim,istodireta27, pretendemos,
democraciadaimportânciadestacamargumentos aque

importante trabalhoutilizando pararepresentativa,
discutirmomento,segundo oSartori (1994)de nume,

significado de representação como atividade,

27 Sobre esta questão ver trabalho de Benevides(1991), especialmente o capítulo 1 Representação e 
Democracia Direta: elementos fundamentais.

a participação politica popular.

a partir de uma

à medida que expressou a
em torno de

isto o

devemos ressaltar que,

Ainda que não
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análise sobre
imperativo, elaborada por Kinzo(1980).

Teoria datrabalho ASartori,Giovanni seuem
debate contemporâneo,Democracia Revisitada: 1 0 procura

criticas dirigidas à democracia representativa,rebater as
sobretudo àquelas empreendidas pelos defensores da chamada

60 e 70. Nesta"democracia participativa" a partir dos anos
defesa damuitos argumentosSartoriobra, apresenta em

democracia representativa que não podem ser desconsiderados
pelo debate atual sobre representação x participação direta.
Dentro de sua rica exposição, procuraremos destacar algumas
questões que julgamos fundamentais para sustentar a idéia de

sobreprevalecerdevediretademocracia não aque a
últimaembora estarepresentativa,democracia possa

atéestabelecer mecanismos de participação mais diretos, e
conviver de forma saudável com eles.mesmo

que a democracia é não"oPartindo da idéia de que
sej a,democracia deve ser",pode ser separado do que oua

democracia só existe à medida que seus ideais e valores"uma

23) , este autor1994,(Sartori,existência"dão-lhe P-
democraciadafavorargumentaçãoapresenta auma

representativa que parte do própio principio da democracia.
Como afirma:

a controvérsia entre mandato livre e mandato
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descreve o papel dao autorApós esta afirmação,
representação na democracia:

democraciadadefesaargumentosEstes em
representativa são reforçados quando o autor contrapõe esta

chamada democracia direta,
"democraciadenoçãomais claraobj etivo de tornar a

participativa". Admitindo a idéia de que a democracia direta
democracia sem representantes, e

existesóliteralmente,democracia,tipo de emesteque
diretademocraciaafirmaSartorireduzidos, que agrupos

das quais destacaapresenta "subespécies",

0 
a

e
P-

reduz o 
governo 

de

pode ser definida como uma

com oforma de democracia com a

a democracia de

"Em primeiro lugar, reduz o poder a 'menos 
poder'; num sistema de governo representativo, 
ninguém esta em condições de exercer um poder 
absoluto (isto é, ilimitado). Em segundo lugar, e 
ao mesmo tempo, num sistema de governo 
representativo o povo realmente exerce o poder (o 
poder político) pela capacidade de controlar 
mudar os detentores do poder. " (SARTORI, 1994, 
103-104)

referendo, definindo-a desta maneira:

"O princípio democrático em seu estado puro, 
máximo, exige 'todo o poder a todo o povo'. Mas, 
como sabemos, esse princípio puro estabelece apenas 
um título de direito e não representa qualquer 
ajuda na implementação do título como o exercício 
do poder. Assim sendo, aqui precisamos dos 
princípios intermediários de que fala Constant. 
princípio intermediário descoberto até agora é 
representação." (SARTORI, 1994, p. 103)
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Aqui chegamos ao ponto crucial da argumentação de
caráter proeminente dasentido de demonstrarSartori ono

formas dedemocracia representativa em relação às diversas
democracia deadmitindodemocracia direta. Mesmo que a

"subespécie" daconcebidapoderreferendo comoser
Sartori duasapresentaéfatodemocracia direta, queo

conceber a democracia de referendorazões para se
"democracianoção deassim,clareandoespécia própria, a

participativa". Vejamos quais são essas razões:

Sartori chama atenção para o fato deSendo assim,
democraciaincluidosquandoreferendos, naque os
intenção éela.subordinados Suarepresentativa, ficam a

o mecanismo de umaconceber a democracia de referendo como
destacardemocracia é razãoesta asprocuraquee por
democraciareferendodedemocraciadiferenças entre e

de
os

"Uma democracia de referendo é, como indica a 
palavra, uma democracia onde o 'demos' decide as 
questões diretamente, embora não o faça através de 
reuniões, mas indiretamente, através do instrumento 
do referendo." (SARTORI, 1994, p.157)

é que 
sentido

"A primeira razão é que a democracia 
referendo é 'direta' no sentido de dispensar 
intermediários; mas perde a outra caracteristica da 
democracia direta: as interações diretas. É, por 
assim dizer, uma democracia direta de indivíduos 
isolados e distintos - não de participantes que 
interagem. A segunda razão é que o instrumento do 
referendo também pode ser introduzido na teoria e 
na prática da democracia representativa." (SARTORI, 
1994, p.157)

como uma
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Sartori, claramente,direta. Ao apresentar essas diferenças,

proeminência da democracia representativa face à democracia

Esta critica de Sartori à democracia direta aponta
decontemporâneo,mundoimpossibilidade, nopara a

representativa pela democraciademocraciasubstituirmos a
tomadadireta, entretanto,deve,não como umasermas

critica à participação pois, como o próprio autor ressalta:

diz 
a

nem 
inteiro."

do
a 
de
1994,

"Outra diferença diz respeito à seguinte 
questão: quem estabelece a agenda e a formulação 
real das questões submetidas a referendo? Esta 
questão traz de volta meu ponto de vista anterior 
de que, quanto maior o tamanho de uma democracia 
direta, tanto menos sua autenticidade. É claro que 
na democracia de referendo o estabelecimento da 
agenda é crucial; mas é difícil acreditar que algum 
dia a agenda será estabelecida por critérios de 
democracia direta, isto é, pelo próprio conjunto de 
cidadãos." (SARTORI, 1994, p. 158)

se negou que a 
microdemocracias

vital para a superestrutura 
para a sociedade política 

se afirmou foi que a magnitude 
medida em que percorremos toda a 

entre os pequenos grupos até o 
político, a participação não 

representativa, nem tem 
o seu edifício

direta e/ou suas "subespécies". Como afirma o autor:

participação é a 
ou que proporciona 

a
sociedade

"Nunca 
essência das 
uma infra-estrutura 
global, isto é, 
democrática. 0 que 
aumenta e, na 
distância situada 
nível do sistema 
explica a democracia 
condições de sustentar 
(SARTORI, 1994, p. 160)

introduz um importante e necessário argumento em defesa da



115

Sartori jáfornecidos sãoargumentosEstes por
democraciaimportância daevidenciarsuficientes apara

istomundo contemporâneo. nãorepresentativa no Mas quer
deestej a isentodemocraciatipo de nãodizer esteque

como vimos,muitas das quais oriundas,criticas,
movimentos sociais e/ou movimentos de reivindicação urbana,

é necessário notarPorém,inclusive o MPPCM aqui analisado.
critica expressa por

deficiênciasapontandoidéia de representação, esuas
criticaselaborarcorrigi-las,buscando essasaoou se

Ou seja, é possivel supor atambém a democracia.atingi-se
existência de um continum no qual poderiam ser interpretadas

várias concepções sobre a representação. Tem-se,as
papeldestacamcriticaselaboração deextremo, oquea

complementar da participação direta extremo,outro ae no
participação direta é alçada ao papel de único

colocando-semecanismo de expressão da vontade popular, em
questão a própria institucionalidade democrática, tal como é
exercida no mundo contemporâneo.

KinzoGilMaria D'Alva1980,trabalho deEm
apresenta uma importante discussão à respeito do conceito de

deobra HannaBaseando-sepolitica.representação na

KinzoPitkin28 de representação,conceitosobre procurao
discutir a representação politica descrevendo suas distintas

idéia deàrelaciona representaçãoconcepções: quea
28 Hanna F. PITKIN, The concept of representation. Berkeley: University of Califórnia Press, 1972.

em um

se a tais movimentos dirige-se para a

dos novos

e exclusivo
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representaçãosimbólica,representaçãoautoridade, aa
representação como atividade.descritiva e,

discussãoàlimitarAqui, nosprocuramos
representação concebida

mandatopolêmica entreencontramosnesta concepção aque
imperativomandatoindependente)(representaçãolivre e

delegada). Discutir esta questão(representação mandatária,
é fundamental, pois a critica à representação, expressa por

inúmeros movimentos sociais pode ser traduzida na critica ao
livre mandato e na defesa do mandato imperativo. Acreditamos
que sobre esta última questão a análise elaborada por Kinzo

àcriticademonstrarmoselementos aquefornece paraos
critica à democracia

representativa.

principaisdescreveKinzoanálise, osEm sua
argumentos apresentados tanto pelos partidários do mandato
livre como pelos defensores do mandato imperativo, mapeando
uma polêmica que remonta ao século XVIII, salientando que no

prática da representação tais argumentos
Porém,plausibilidade.grande suasustentadossão com
pressupostosdiscutirimportânciaanálise ganha osaoem
A análise deduas posições.teóricos sustentam essasque
Edmund Burke,Kinzo passa pela teoria de representação de

liberaisteoria dospelamandato,livredodefensor

idéia de representação não autoriza uma

campo teórico e na

como atividade do ou dos representantes, pois é precisamente
apresentada por Kinzo ao abordar a

finalmente, a
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também,federalistas que advogam a representação delegada e,
doistransitar entrepela teoria marxista ospareceque

pólos29. É importante aqui, apresentarpelo menos, acomo
teóricos.pressupostosdessescadasintetizaautora um

Vej amos:

para

(KINZO,

29 A análise desses pressupostos teóricos elaborada por Kinzo (1980), encontra-se de forma detalhada no 
item 4 do capítulo 1 de sua obra, ver bibliografia.

como ele deve 
estas questões poderia 

duas afirmativas: a) 
representar um interesse

"Na teoria marxista a controvérsia livre 
mandato-mandato imperativo não é resolvida pela 
opção por um dos pólos, mas se ajusta a situações 
diferentes. Mais explicitamente, a representação 
política é pensada em dois momentos que dependem da 
consciência de classe. Num primeiro momento, o 
representante - o partido, a vanguarda - assume o 
papel de condutor do processo que objetiva realizar

"A representação política, para Burke, pode 
ser pensada por meio de duas questões fundamentais: 
o que deve fazer um representante e 
agir? Uma resposta a estas questões poderia ser 
sintetizada nestas duas afirmativas: a) um 
representante deve representar um interesse da 
nação; b) um representante deve ser independente na 
sua atividade de representar.” (KINZO, 1980, p. 33)

"Em síntese, a prática da representação tal 
como a concebe o liberalismo dos federalistas 
consiste em trazer para a casa legislativa, por 
meio dos representantes, os diferentes interesses 
da sociedade, para que eles possam ser negociados e 
barganhados, a fim de evitar o domínio de uma 
facção em detrimento de outras. Desde que para os 
federalistas, o governo representativo é 'um 
substituto para o encontro dos cidadãos em pessoa', 
deve-se supor que os interesses facciosos são, em 
algum grau, atendidos, senão tornar-se-ia 
impossível admitir a 'presença dos cidadãos' na 
legislatura e a utilização do instrumento eleitoral 
como forma de controle do eleitorado sobre os 
representantes.” (KINZO, 1980, p. 37)
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da

trêsé de nestasdesta autoraA conclusão que,
distintas perspectivas teóricas da ideia de representação,

base que vai determinar a direção para um ou outro pólo é"a

grupo

dilema entreKinzoassim,Sendo que osugere
mandato livre e mandato imperativo é um falso dilema, pois

onde a representação é marcadamentenas democracias atuais,
associada ao poder legislativo, não podemos conceber o "agir

frisa a autora:

que 
ser

se
e 
ou não

passa-se 
delegada."

quando 
partindo 

operária já atingiu 
de classe, 

representação

expressar 
Num 

sociedade 
que a 

consciência 
idéia da

independente" e o

do que deve ser 
deve ser representado 
que se supõe pensar e 
localizada, grupo ou 

1980, p. 42)

"mandato" como formas que se excluem. Como

"A questão fundamental que se coloca e que 
está no cerne do conceito de representação, é: como 
compatibilizar a necessidade de que as demandas dos 
representados sejam ouvidas e cumpridas, com a 
certeza de que decisões sobre questões cruciais da 
vida política serão efetivamente tomadas." (KINZO, 
1980, p. 44)

a mesma", ou seja:

”... todas dependem 
representado, e se o que 
identifica-se ou não com o 
querer a base eleitoral, 
classe social." (KINZO,

visam 
interesses. 
emergência 
suposição de 
estágio da 
defender a 
(KINZO, 1980, p. 41)

os interesses de uma classe, com certa 
independência, visto que a própria classe que eles 

não tem consciência destes 
segundo momento, quando da 

socialista, partindo da 
o 
a

massa



119

criticada,éatividaderepresentaçãoSe comoa
deatuamrepresentantessentido desej a osouoqueno

representados,dosafastandomaneira independente, se
sentidosej amandato imperativo,doà defesalevando no

Kinzo quando ela afirma tratar-se de uma polêmica que, muito
defatopode obscurecerseja importante,embora aqueo

deexige certopolitica tantorepresentação grauum
decisões tomadas pelosautonomia,

representantes expressem os interesses dos representados.

representaçãoOra, expressarpossaaquepara
conjunto de mecanismos da democracia representativaisto, o

é fundamental. Como afirma Kinzo:

Assim, podemos concluir que o sistema partidário é
intermediação entrehaj afundamental umaqueparapeça

politicas. Nestedecisõesdeesferasrepresentantes e
afirmarsentido, ainda, podemos agora que

representação politica,àcriticaJosé, elaborar umaao
vidaparticipação mais diretapropondo mecanismos de na

”É nesta medida que se tornam necessários 
mecanismos de controle que garantam que a relação 
se mantenha [entre representantes e representados] 
e mesmo se apresente em contínua expansão. As 
eleições periódicas e regulares são um meio; mas 
não o único, mas talvez sejam o meio mais viável de 
controle sobre os representantes e de expressão dos 
representados em sociedades complexas." (KINZO, 
1980, p. 45)

o MPPCM

contrário, defendendo o livre mandato, podemos concordar com

quanto se espera que as

em São
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cumpriu um importante papelpolitico-administrativa local,
politica.discussão sobrecriar de aespaçoao um

limiteclaroencontraEntretanto, atuação aoumsua
importância da representação parlamentar,desconsiderar a

sistemaconsideração os vicios delevando nossomesmo em
partidário.

concepção da democraciaDo ponto de vista de uma
analisando ofica claro que o problema crucial em discussão,

José, diz respeito entrecontrasteMPPCM São aaoem
Muitodemocracia direta.democracia representativa e a

embora a democracia representativa não exclua mecanismos de
institutos deapóiademocracia direta, ela emse

o parlamento têmos partidos,representação formais. Assim,
que não é descartável. Isto nãouma função imprescindível,

implica minimizar a participação popular ou restringi-la aos
canaissim,Significa, istoeleitorais.momentos que os

articulaçãomecanismos deformais conviverpodem ecom
mecanismosorganização nãode interesses. estesMas

Podemparlamento.substituem partidos, onemnem os
forma maisderedefini-los inclusive forçá-los atuarae

responsável.
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ANEXO 1
AVALIAÇÃO DOS VEREADORES CONSTITUINTES

NOTAVEREADOR

A METODOLOGIA USADA PARA ATRIBUIÇÃO DE NOTAS

puramente

foram agrupadas

Trabalho elaborado pelo Movimento Pró-Participação Popular 
na Constituinte Municipal "0 Povo de São José faz a Lei”

0,16 
8,95 
1,15 
1,12 
3, 67 
0,21 
10, 0 
5, 80 
4,87 
2,33 
0,46 
2,81 
8,30 
2, 68 
5, 39 
ZERO 
2,05 
0, 37 
10, 0 
0,75 
9, 60

interesses 
as

assunto: 
(18 
(11

Ahed Arnirn (PTB) 
Amélia Omura (PT) 
Toni Florestan (PRN) 
Roberto Barbosa (PRN) 
Macedo Bastos (PMDB) 
Edson Cyborg (PTB) 
Ernesto Gradella (PT) 
Fernando Delgado (sem partido) 
Florivaldo Rocha (PDT) 
Itamar Coppio (PMDB) 
Jairo Pintos (PDS) 
Santos Neves (PTB) 
João Bosco (PCdoB) 
Jorley Amaral (PFL) 
Laurindo Portela (PTB) 
Raimundo Romancini (PFL) 
Lindonice de Brito (PFL) 
Miguel Assis (PTB) 
Miranda Ueb (PT) 
Pedro Bala (PDS)
Luiz Paulo Costa (PSB)

1. O Movimento selecionou 58 emendas que foram consideradas 
as mais importantes para os interesses populares. Foram 
desconsideradas emendas redacionais, puramente técnicas, 
aprovadas por consenso e retiradas.
2. As emendas selecionadas 
ParticipaçÃo Popular (15 emendas), 
emendas), Habitação, Urbanismo 
emendas), Servidores Públicos (10 < 
e Saúde (4 emendas).

por
Transporte Coletivo 
e Meio Ambiente 

emendas), Promoção Social

nocivas aos 
como negativas e as emendas 

como positivas.
3. As emendas consideradas 
populares foram classificadas 
que ampliavam as conquistas populares,



SITUAÇÃOPONTUAÇÃO
Autor de emenda Negativa0

1

Vereador ausente2
4

10

10 / d -(pv - z)N = Z,X

onde:

> com 
número

Vereador que votou a favor de emenda 
negativa ou contra emenda positiva

Vereador que votou contra emenda 
negativa ou a favor de emenda positiva

sua 
de

votação 
pontos,

6.
atribuiu 
fórmula:

4. De acordo 
determinado 
critério:

cada vereador 
obedecendo

seja, ao vereador que votou contra o 
todas as emendas foi dada nota zero, 
a nota dez. Exemplificando:

Estabelecendo-se 
as notas

Assunto: Servidores Públicos
Quantidade de emendas: 10
Nota 10
Nota 0

Em relação às ausências, 
sempre da mesma 

ausentaram-se 
justificados;
justificativas

o Movimento 
da seguinte

: para vereador que teve 40 pontos
: para vereador que teve 10 pontos ou menos

5. Uma vez totalizados os pontos do vereador em um 
determinado assunto, foi feita a conversão desses pontos em 
notas. Para esta conversão, considerou-se como nota zero o 
vereador que obteve um total de pontos igual ao número de 
emendas e como nota dez o vereador que obteve um total de 
pontos igual à multiplicação de emendas pelo número 4. Ou 

interesse popular em 
ao que votou a favor,

o teto 10 e 
intermediárias,

recebeu um 
o seguinte

o piso 0, 
valendo-se

N = nota 
pv = pontos que o vereador obteve, 
z = quantidade de pontos equivalente à nota zero, 
d = quantidade de pontos que equivalem à nota 10.

* Em relação às ausências, o Movimento optou por considerá- 
las sempre da mesma forma, por considerarem que muitos 
vereadores ausentaram-se de algumas votações por motivos 
realmente justificados; entretanto, houve casos em que, 
apesar de justificativas médicas, constatou-se a clara 
intenção de omitir-se do processo. Para que o critério de 
avaliação fosse totalmente objetivo, o Movimento preferiu 
atribuir dois pontos a qualquer ausência na votação.



Exemplificando:

: 20
(20-10) x 10 / 40-10N =

N = 100 / 30
N = 3,33

Observações:

colhidos

★*★★★

Participação Popular
Transporte Coletivo
Habitação, Meio Ambiente e Urbanismo
Servidores Públicos
Promoção Social e Saúde

peso 3,0 
peso 2,0 
peso 2,0 
peso 1,5 
peso 1,5

Assunto: Servidores Públicos
Quantidade de Emendas: 10
Quantidade de pontos que obteve o vereador "X"

a) Os pesos foram determinados a partir da importância dos 
assuntos e da quantidade de emendas de cada um deles.
b) As notas se referem apenas à votação do primeiro turno, 
uma vez que no segundo turno a maioria das matérias foram 
aprovadas ou rejeitadas por consenso. Houve, dessa forma, 
poucas votações polêmicas, impossibilitando a atribuição de 
notas. Da mesma forma, não foram atribuidas notas para o 
assunto Educação no primeiro turno. O Capitulo foi 
reformulado através de consenso.
c) Os dados utilizados pelo Movimento foram 
durante as sessões pelos seus próprios membros.

7. Uma vez estabelecida a nota de cada vereador, nos vários 
assuntos, foi calculada a sua média, que é sua NOTA FINAL. 
As médias foram calculadas usando-se os seguintes pesos:



ANEXO 2

Lei Orgânica Municipal,anteproj eto dano

Art. 
termos 
minimo, 
Municipal,

Inclua-se 
onde couber:

EMENDA POPULAR AO PROJETO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS APRESENTADA PELO MOVIMENTO PRÓ-PARTICIPAÇÃO POPULAR NA CONSTITUINTE MUNICIPAL "O POVO DE SÃO JOSÉ FAZ A LEI"

V -
Vi

da
1% do eleitorado

Art. (*) 0 povo, através de
poderá apreciar qualquer matéria, 
ato do Poder Legislativo e 
soberanamente sobre eles.

Art.(*) Qualquer Lei Municipal poderá ser vetada pelo 
povo, mediante a subscrição de, no minimo, 5% do eleitorado

Art.
do municipio, 
instituições e

I- Plebiscito
II- Referendo
III- "Veto"
IV -Iniciativa Legislativa Popular 

"Audiência Pública" 
"Conselhos Populares"

participação popular nas 
democrático

É garantida a participação popular nas decisões 
no aperfeiçoamento democrático de suas 
na fiscalização dos órgãos públicos.

Parágrafo Único: A participação de que trata o caput 
desse artigo se dará através dos mecanismos previstos nessa 
Lei Orgânica e também através das entidades representativas 
da sociedade civil.

Plebiscito e Referendo, 
de âmbito municipal, ou

Executivo, decidindo

Art. Todo poder é naturalmente privativo do povo que o 
exercerá de forma direta ou através de seus representantes 
eleitos.

Art. A Soberania Popular, no Municipio de São José dos 
Campos, será exercida pelo sufrágio universal, pelo voto 
direto e secreto, com igual valor para todos e mediante:

será efetuado a partir do número de eleitores do municipio, 
distrito, região administrativa, bairro ou comunidade 
rural, dependendo da abrangência ou interesse da matéria.

0 Plebiscito e o Referendo serão realizados, "nos 
Lei", sempre que houver solicitação de, no 

ou ainda por Resolução da Câmara 
motivada por iniciativa de qualquer de seus 

membros ou do Prefeito Municipal.
Parágrafo Único: 0 cálculo do número de assinaturas, 

exigidas para preencher a exigência do caput desse artigo,



ao

realização de Audiência Pública
I-

É PopularesConselhoscompetência dos -

I- Fiscalizar a execução do orçamento e dos demais

entidade 
duas 

a

Lei 
com 

pela

Art. (*) 
territoriais:

Art. A Audiência Pública prevista no artigo anterior 
deverá ser divulgada em pelo menos dois órgãos da imprensa 
local, com, no minimo, quinze dias de antecedência.

Pública deverá ser 
prazo de trinta dias, 

qualquer
terá direito, no 

audiências públicas, 
critério da autoridade

do municipio, distrito, região administrativa, bairro ou 
comunidade rural, dependendo da abrangência ou interesse da 
matéria.

Parágrafo Único (*) : 0 veto a qualquer Lei Municipal 
deverá ser protocolado na Câmara Municipal até sessenta 
dias após sua promulgação, suspendendo seus efeitos e 
provocando, obrigatoriamente a realização de Referendo para 
decidir sobre a sua manuntenção ou não.

Art. (*) Além dos Conselhos previstos nessa 
Orgânica poderão ser constituídos Conselhos Populares, 
base territorial, compostos por membros eleitos 
população.Parágrafo Único (*): Poderão ser organizados conselhos 
por bairro, vila, região administrativa, distrito, etc., 
cabendo aos próprios moradores estabelecerem a abrangência 
territorial do Conselho.

Art.(*) Qualquer entidade representativa da sociedade 
civil, ou no minimo, 1% do eleitorado poderá requerer ao 
Poder Executivo ou ao Poder Legislativo a realização de 
Audiência Pública para a prestação de esclarecimento sobre 
qualquer assunto de interesse público.

Parágrafo Io (*): A Audiência 
concedida, obrigatoriamente, no prazo de 
ficando à disposição dos que a solicitaram todo e 
documento relacionado ao tema.

Parágrafo 2o (*): Cada 
máximo, à realização de 
anualmente, ficando a partir dai 
deferir ou não o pedido.

Art. É obrigatória a
nos seguintes casos:

Projeto de Licenciamento que provoque grande 
impacto ambiental, definido em lei;

II- Atos que envolvam conservação ou modificação do 
património histórico, arquitetônico, artistico ou 
cultural do municipio;

III- "Alteração na politica de remuneração dos 
detentores de cargo eletivo";

IV- Elaboração da proposta orçamentária e plano 
plurianual;

V- Elaboração do Plano Diretor;
VI- Elaboração ou alteração de legislação reguladora 

do uso e ocupação do solo.



Lei,datermos umnos

Parágrafo Único

Art.

em

Conselhos Municipais cabeÚnico

do

atos da Administração e encaminhar suas conclusões 
ao Prefeito e à Câmara Municipal;

II- Aprovar as diretrizes do planejamento local, 
propostas pelo Poder Público;

III- Encaminhar representações ao Prefeito e à Câmara 
Municipal a respeito das questões relacionadas 
com o interesse da população local.

Art. (*) Aos Conselhos 
Conselhos Municipais serão 
documentação e informação 
projeto da administração.

Art. (*) Será constituído, 
Conselho Municipal, composto por:

I- representantes eleitos pelo população;
II- representantes de entidades da sociedade civil.

Art. (*) Lei especifica regulamentará o número de 
membros, os assuntos que serão matéria de deliberação, 
assim como a eleição e a duração do mandado dos conselhos.

Art. (*) Qualquer lei municipal poderá ser vetada pelo 
povo, mediante a subscrição de, no minimo, 10% do 
eleitorado do município.

Parágráfo Único (*) : 0 veto a qualquer Lei Municipal 
deverá ser protocolado na Câmara Municipal, até sessenta 
dias após sua publicação, suspendendo seus efeitos e 
provocando, obrigatoriamente a realização de Referendo para 
decidir sobre sua manutenção ou não.

Inclua-se, no anteprojeto, onde couber:

(*) O Conselho Municipal, sem prejuizo de outras 
atribuições que venham a ser definidas em Lei 
complementar, deverá opinar sobre os casos em que é 
obrigatória a realização de Audiência Pública.

Parágrafo Único (*) : Aos Conselhos Municipais 
ainda:

I- Convocar "ex-officio" audiências públicas;
II- Determinar a realização de consultas populares;
III- Determinar a instalação de placas informativas em 

obras ou prédios públicos determinando quais 
informações devem conter, observando o disposto na 
Legislação;

IV- Outros atos que envolvam a informação popular.
e aos 

a toda 
fato ou

Populares territoriais 
franqueados o acesso 
sobre qualquer ato,

Parágrafo Único (*) : 0 Prefeito Municipal, o Vice- 
prefeito e os vereadores poderão participar das reuniões do 
Conselho Popular Municipal com direito à voz, mas sem 
direito a voto.

0 veto
na



Pública doAdministraçãoCapitulo dano

constante de passes, sem

PoderOrganização doà

★*★*★

Inclua-se, 
Anteproj eto:

da 
por

nos termos 
composto

Lei, um 
membros 
que terá

OBSERVAÇÃO: Os artigos 
e os trechos entre 
suprimido nas 
constando, portanto,

(*) Será 
Popular

Art. 0 serviço de transporte coletivo, se adotado o 
regime de concessão ou permissão, "será prestado por três 
empresas, no minimo", sendo proibido o monopólio de fato.

Art. (*) Será constituído,
Conselho Popular do Município, 
indicados pelos vários setores da sociedade civil, < 
funções consultivas, fiscalizadoras e deliberativas.

Parágrafo Único (*) : Os 
convocar Audiências 
placas informativas

e parágrafos marcados com asterisco 
aspas indicam exatamente o que foi 

votações da Constituinte Municipal; não 
na Lei Orgânica de São José.

Inclua-se, no Capitulo reservado 
Executivo o que se segue:

(*): Os Conselhos Populares poderão 
Públicas, determinar instalação de 

em obras e prédios públicos e tomar 
providências no sentido de garantir a informação popular.

VII - Emissão e venda pública e 
prazo de validade.



ANEXO 3

PROMOÇÃO SOCIAL
Emendas Negativas

PARTICIPAÇÃO POPULAR
Emendas Negativas

(A) = emendas aprovadas
(R) = emendas rejeitadas

EMENDAS CONSIDERADAS PELO MOVIMENTO COMO NEGATIVAS OU 
POSITIVAS EM RELAÇÃO AOS INTERESSES POPULARES 

(Classificadas por assunto)

SAÚDE
Emendas Negativas

05-(A)-Retira a Audiência Pública e Conselhos 
Populares do rol da soberania popular.

06-(A)-Restringe a possibilidade da participação de 
entidades da sociedade civil na Administração 
Pública.

07-(A)-Elimina a possibilidade de entidades populares 
usarem a palavra no Plenário da Câmara Municipal.

08-(A)-Elimina a possibilidade de se realizar a 
Audiência Pública a pedido de entidades.

09-(A)-Restringe o poder do Plebiscito. Pelo texto 
original, qualquer matéria poderia ser decidida 
soberanamente pelos eleitores do municipio.

01-(A)-Suprime a obrigatoriedade da destinação de 15% 
do Orçamento do Municipio para a área de saúde

02-(A)-Suprime a obrigação de qualquer novo serviço 
passar pela aprovação do SUS (Sistema Único de 
Saúde).

03-(A)-Suprime o artigo que dava às creches um caráter 
social com atendimento interdisciplinar, ou seja, 
com caráter de promoçÃo social, educação, 
psicologia, saúde etc.

04-(A)-Suprime o artigo que garantia tratamento 
especial para idosos que fossem vitimas de 
violência fisica e psiquica



Emendas Positivas

HABITAÇÃO
Emendas Negativas

10- (A)-Impede a população de um bairro ou do municipio 
de solicitar a instalação de uma comissão de 
investigação para averiguar irregularidades no 
Poder Público.

11- (A)-Impede a população de um bairro ou comunidade 
rural de apresentar diretamente projeto de lei de 
seu interesse especifico.

12- (A)-Suprime o artigo que previa a existência do 
Conselho Orçamentário Municipal, que seria uma 
forma de a população influir na decisão sobre os 
gastos públicos.

13 e 14-(A)-As duas emendas impediam a eleição direta 
dos subprefeitos dos distritos.

20- (A)-Suprime o artigo que previa a urbanização e 
regularização das favelas e áreas mais pobres; a 
participação das entidades populares na elaboração 
da politica urbana; a eliminação de barreiras 
fisicas para facilitar a locomoção de deficientes 
fisicos.

21- (A)-Suprime a expressão "cujo valor da prestação 
não deverá ultrapassar 15% de renda familiar" de 
artigo que trata dos planos de financiamento da 
habitação.

22- (A)-Suprime os parágrafos de artigos que 
estabeleciam a necessidade, para a venda de 
terrenos e prédios públicos, da concordância dos 
moradores do bairro atingido.

23 e 24-(A)-Emendas no mesmo sentido acima
25-(A)-Suprime o artigo que garantia a colocação de

15- (R)-Garante à população o direito de falar na 
tribuna da Câmara Municipal, durante a votação de 
projetos de interesse da comunidade.

16- (A)-Previa a criação do Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos Humanos

17- (R)-Coloca como atribuição do Prefeito a 
obrigatoriedade de fornecer informações à Câmara 
Municipal, aos Conselhos Populares, Associações de 
Bairros, entidades de classe e sindicatos

18- (R)-Estabelece a possibilidade de a população 
vetar, através de 5% dos eleitores, qualquer Lei 
Municipal, devendo o veto ser mantido ou não pela 
Câmara e Executivo.

19- (R)-Estabelece a possibilidade de a população 
vetar, através de 10% dos eleitores, qualquer Lei 
Municipal, devendo o veto ser mantido ou não pela 
população através de Plebiscito



nas

Emendas Positivas

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
Emendas Negativas

Emendas Positivas

26- (R)-Estabelece a regularização, urbanização e 
legalização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda.

27- (R)-Cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano com a participação de entidades populares, 
sindicatos e poder público.

28- (R)-Prevê a discussão do Plano Diretor com 
entidades da sociedade civil

29- (A)-Colocava como objetivo do Municipio garantir 
condições de moradia e transporte para a população.

30- (R)-Indicava que no Orçamento do Municipio deveria 
ser prevista uma verba para habitação.

35- (R)-Colocava como atribuição da Câmara Municipal a 
aprovação do Quadro de Cargos e Funções na 
administração.

36- (R)-Estabelece a reintegração dos diretores do 
Sindicato dos Servidores que foram demitidos.

37- (A)-Estabelece a aplicação de imposto progressivo 
para áreas não utilizadas (Habitação).

38- (R)-Prevê a estabilidade no emprego de servidor 
público concursado.

39- (R)-Estabelece o piso salarial para os servidores 
conforme indice do DIEESE.

40- (R)-Assegura o reajuste salarial dos servidores 
públicos em indice pelo menos igual à inflação.

31- (A)-Suprime artigo que garantia piso de, no minimo, 
dois salários minimos para os servidores 
municipais.

32- (A)-Suprime parágrafo de artigo que garantia o 
acesso à creche, através de transporte gratuito, 
para as servidoras que trabalhem em locais onde não 
há creches.

33- (A)-Suprime artigo que restringia a contratação de 
trabalho temporário na administração pública para 
casos de extrema necessidade.

34- (R)-Suprime artigo que previa a incorporação de 
gratificação recebida pelo servidor durante dois 
anos consecutivos ou cinco anos alternados.

infra-estrutura (esgoto, água, luz etc.) 
favelas e bairros, independentemente de 
regularização oficial.



TRANSPORTE COLETIVO
Emendas Negativas

Emendas Positivas
52- (R)-Garante a prestação de serviço coletivo 

diretamente pela prefeitura.
53- (R)-Garante que o reajuste das tarifas de ônibus 

não poderia ser realizado dez dias após a 
publicação do decreto de reajuste .

54- (R)-Garante que as reuniões do Conselho Municipal 
de Transporte deveriam ser abertas à população e 
seus trabalhos deveriam ser amplamente divulgados.

55- (R)-Prevê a criação de uma empresa municipal de 
transporte coletivo.

56- (R)-Proibe o monopólio do serviço de transporte

de artigo que obrigava o 
Poder Público a operar diretamente o serviço de 
transporte coletivo.

45- (A)-Suprime artigo que dava à Câmara Municipal 
competência para apreciar a politica municipal de 
transporte coletivo e o plano viário municipal.

46- (A)-Suprime inciso de artigo que garantia o direito 
da população ir de bairro a bairro pagando uma 
única tarifa, através do sistema integrado de 
transporte coletivo.

47- (A)-Suprime inciso de artigo que garantia a 
circulação de ônibus 24 horas por dia.

48- (A)-Suprime inciso de artigo que garantia a 
operação do serviço de transporte coletivo por, no 
minimo, três empresas de ônibus.

49- (A)-Suprime inciso de artigo que garantia condições 
dignas de trabalho para motoristas e cobradores 
(jornada de seis horas, local adequado para as 
refeições etc.).

50- (A)-Acaba com a obrigatoriedade de se enviar à 
Câmara Municipal os cálculos usados para definir os 
reajustes das tarifas de ônibus.

51- (A)-Suprime o artigo que garantia a existência de 
um Fundo Municipal de Transporte Coletivo com o 
objetivo de garantir tarifas mais baratas.

41- (A)-Suprime artigo que assegurava meia passagem 
para o trabalhador que recebe até um salário 
minimo.

42- (A)-Suprime artigo que previa a existência de uma 
comissão permanente na Câmara Municipal que teria a 
tarefa de controlar o serviço de transporte 
coletivo.

43- (A)-Suprime parágrafo de artigo que previa que a 
Câmara Municipal deveria decidir sobre a tarifa de 
transporte coletivo, juntamente com o Poder 
Executivo.

44- (A)-Suprime parágrafos



a

* ★ ★ ★ *

coletivo por uma só empresa de ônibus.
57- (R)-Propõe a estatizaçâo progressiva do transporte 

coletivo sob controle de um Conselho Popular.
58- (R)-Determina que o reajuste da tarifa do 

transporte coletivo não poderia ser maior que 
inflação do periodo.



ANEXO 4
CAPÍTULO III DO TÍTULO I DA LEI ORGÂNICA DE SÃO JOSÉ

"DA PARTICIPAÇÃO POPULAR"

0 plebiscito

ou

Câmara Municipal às entidades

criados
com i

democrático
que 
populares

populares, 
específicos,

ou 
da

do 
o

Artigo 14 - Aos conselhos populares será 
acesso a toda documentação e informação sobre 
fato ou projeto da administração.

franqueado o 
qualquer ato,

Artigo 9 - Todo poder é naturalmente privativo do povo, 
que o exercerá de forma direta ou através de seus 
representantes eleitos.
Artigo 10 - A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal, pelo voto direto e secreto com igual valor para 
todos e mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;

III - iniciativa legislativa popular.
Artigo 11-0 plebiscito e o referendo 
nos termos da lei complementar, 
Municipal, motivada por iniciativa de 
membros, do Prefeito Municipal ou de, 
cento do eleitorado do Município, 
subdistrito, segundo o interesse 
proposta.

motivada 
do Prefeito Municipal 

eleitorado 
segundo

serão realizados, 
mediante decisão da Câmara 

um terço de seus 
pelo menos, um por 

do distrito 
abrangência

Artigo 13 - Poderão ser criados conselhos
autónomos e independentes, com objetivos 
composição e competência definidos em lei.

Artigo 12 - É garantida a participação popular nas decisões 
do Município, no aperfeiçoamento democrático de suas 
instituições e na fiscalização de seus órgãos, que se dará 
através de audiências públicas, conselhos populares e 
demais formas previstas em lei.

Artigo 15 - A Câmara Municipal garantirá 
legalmente constituídas ou reconhecidas como representantes 
de interesses de segmentos da sociedade e aos partidos 
políticos o direito de pronunciar-se verbalmente nas 
audiências públicas, em reuniões das comissões
parlamentares, com a institucionalização da tribuna
popular, sempre que se tratar de assunto diretamente ligado 
às suas áreas de atuação.



às
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Artigo 16 - É obrigatória a realização de audiência pública 
nos seguintes casos:

das
Desenvolvimento

pública, 
no minimo, 
dois

Artigo 17 - Todo cidadão tem o direito de requerer
informações sobre os atos da Administração Municipal.

e à 
crime 

também 
os 
do

Parágrafo Único: A audiência 
artigo, deverá ser divulgada com, 
antecedência, em, pelo menos, 
local.

Artigo 20 
entidades constituídas 

do 
do

de participar do processo de 
orçamentárias, do Plano Diretor 
Integrado e do plano plurianual.

prevista neste 
quinze dias de 

órgãos da imprensa

I - projeto de licenciamento que provoque impacto 
ambiental, definido em lei;

II- atos que envolvam conservação ou modificação do 
património histórico, arquitetônico, artístico ou 
cultural do Município;

III- elaboração da proposta orçamentária e plano 
plurianual;

IV- elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado;

V - elaboração ou alteração de legislação reguladora 
do uso e ocupação do solo.

Artigo 19-0 desrespeito aos 
soberania popular, além de poder 
passível de punição pela legislação federal, será 
considerado infração politico-administrativa, sujeitando 
seus responsáveis à destituição do cargo público ou 
mandato eletivo, e as outras penalidades legais.

Artigo 18 - É direito de qualquer cidadão, seja diretamente 
ou através de entidade legalmente constituída ou partido 
político, denunciar às instituições competentes a prática, 
por empresas concessionárias de serviços públicos, de atos 
lesivos aos direitos dos usuários, cabenso ao Poder Público 
apurar sua veracidade e aplicar as sanções cabiveis.

direitos do cidadão 
consubstanciar 
federal,

- É assegurado, na forma da lei ordinária, 
e aos partidos políticos, o direito 

processo de elaboração das diretrizes 
Plano Diretor de



I ENCONTRO

a

Constituinte Municipal 
e

PARTICIPAÇÃO POPULAR
___________ _ COT__________________

Plinio Arruda Sarrpaio, deputado Fede
ral Constituinte.
Carlinhos Alrreida, vereador de SJCaTpos IX o

(J1

13 s

u o

infonraçoes: vereador carlinhos almeida-pt 
CÂMARA MUNICIPAL -PÇA AFONSO PENA,29 

FONE 22.6566. R.32 - SJCAMPOS-SP

DIA 12 DE OUTUBRO (DOMINGO)
. ESCOLA DA VILA TESOURO - 15 HORAS

Prorroção:
SACOBR/W (Sociedade Arjoos do JD Copacabana, Brasília e Maracana)MOPAS (Associação dós Moradores do Pairreira S.Jose)Jornal "Coisas Nossas". -77p>'
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PROGRAMAÇÃO DO ENCONTRO
- Constituinte Federal e a Transição
- Constituinte Estadual .
- Participação Popular nos processos Consti
tuintes
- 0 rrarento Político atual
- A Futura Lei<Orgânica do Município (Cons
tituição Municipal) e a Participação Popular

Veja caro chegar ao local:
Local: EEPSG "Juvenal Machado de Araújo"
Rua: Vicente Celestino, 150 -Vila Tesouro
Vias de Acesso: Rodovia Presidente Dutra Krr 147 
*ZONA LESTE* (entrada no trevo da Petrobras) 

Av. Juscelino Kubistschek 
Rua Barbacena

Pontos de Referência: Praça Assis Chateaubriand 
(Pça da Igreja do Rosário) 
Depósito Bandeirantes



ANEXO 6

LEVANTA POVO
POPULAR

n n

MUITOS INTERESSES ESTÃO EM JOGO

CHEGOU A HORA DA ONÇA BEBER ÃGUA

BOLETINS INFORMATIVOS DO MOVIMENTO PRÓ-PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 
CONSTITUINTE MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

DA MAIORIA 1
PARTICIPE 1

BOLETIM DO MOVIMENTO PRÕ-PARTICIPAÇÃO 
NA CONSTITUINTE MUNICIPAL

O Povo de São José faz a Lei

já existente, 
vereadores,com 
des amigos de bairros < 
popular na Constituinte.

que o projeto que vai entrar em votação não 
os seus interesses, muitos empresã—/ 
------------ 1 em cima de alguns ve— 

para que estes colocassem remendos (emendas)* no documento.
Uma verdadeira fábrica de emendas foi montada. Se 

população da cidade não ficar em cima dos vereadores, 
nossas leis municipais vão ficar pior do que aquelas ' 
que foram feitas no tempo dos militares. Elas irão ser
vir apenas aos interesses das grandes empreiteiras, em
presários de ônibus, grandes construtoras, donos de es
colas, hospitais e clínicas particulares, etc.

Ê preciso que a população acompanhe cada lance das 
discussões, pressione os vereadores e venha assistir as 
sessões de Câmara.

NÃO VAMOS FICAR PARADOS !
VAMOS DEFENDER OS INTERESSES
VENHA ATÉ A CÂMARA MUNICIPAL.

Ao ver <_ 
está de acordo com 
rios e poderosos da cidade caíram 
readores,

OS VEREADORES IRÃO VOTAR, DURANTE O MÊS DE MARÇO, O PRO 
TO DEFINITIVO DAS LEIS MUNICIPAIS DA NOSSA CIDADE

Os vereadores têm até o final do mês de março para 
votar todo o novo projeto da LEI ORGÂNICA MUNICIPAL ' 
que e a CONSTITUIÇÃO DA NOSSA CIDADE.

Esta votação vai ser feita em cima de um projeto ' 
feito por várias comissões dos próprios ' 
su gestões de alguns sindicatos, socieda 

--- s e deste movimento de participação



ENTENDA COMO VAI FUNCIONAR A VOTAÇÃO E PARTICIPE

de

VEJA ALGUNS ASSUNTOS QUE SERÃO VOTADOS

de

POPULAÇÃO VAI DAR NOTAS AOS VEREADORES

0 projeto que vai entrar em votação garante alguns ' 
direitos para a população que alguns vereadores, testas' 
de ferro, querem derrubar. Entre esses direitos, destaca 
mos: —

- Que o serviço de transporte na cidade seja feito ' 
pelo menos por 3 empresas de ônibus, com donos diferen-/ 
tes, para que haja concorrência e melhore o atendimento;

- Que o serviço de saúde do município seja controla
do por um Conselho Municipal, eleito, composto por repre 
sentantes da prefeitura, dos trabalhadores do setor 
saúde e pela" própria população interessads;

- Que a população de toda a cidade ou de um bairro 1 
possa decidir, através do voto, se concorda que a preíei 
tura possa, por exemplo, vender os terrenos públicos e-7 
xistentes na cidade ou naquele bairro.

As votações das novas leis vão acontecer à partir do 
dia 6 de março, na CÂMARA MUNICIPAL, à tarde e ã noite,' 
todos os dias.

Uma das nossas primeiras reivindicações é que o pre
sidente da Câmara, Jairo Pintos, divulgue um calendário' 
com os dias e horários em que cada assunto vai ser vota
do, para que a população possa acompanhar.

Reúna seus vizinhos, colegas de serviço ou de escola, 
grupos de oração, círculos bíblicos, grupos de amigos 
bairro ou sindicato e venha para as reuniões.

0 Movimento Pró-Participação Popular na Constituinte 
montou uma COMISSÃO, com a participação de representantes 
de bairros, sindicatos, estudantes, aposentados, entida
des sociais e pessoas de destaque na defesa dos interes
ses da população, para acompanhar o voto de cada vereador 
neste mês de março.

Outras entidades e movimentos serão convidados a par 
ticipar desta COMISSÃO, que dará notas aos vereadores, T 
sendo que o resultado desta votação será publicado, para' 
toda a população tomar conhecimento.



LEVANTA POVO

O Povo de São José faz a Lein n

NO BALANÇO DA PRIMEIRA SEMANA
MAIORIA DOS VEREADORES DECEPCIONAM

O MAU EXEMPLO DO PRESIDENTE JAIRO PINTOS

e 
ele

foi
se

BOLETIM DO MOVIMENTO PRÕ-PARTICIPAÇAO POPULAR 
NA CONSTITUINTE MUNICIPAL nQ 02

O vereador Jairo Pintos, presidente da Câmara, 
um dos campeões dos projetos contra o povo durante a 
mana.

Tudo o que diz respeito ao direito da população po 
der fiscalizar os atos do prefeito e dos vereadores 
poder decidir sobre o que é melhor para a maioria, 
procurou cortar da nova lei.

Veja este exemplo:
0 projeto de lei que estava em votação dava direi

to que a população de um determinado bairro pudesse de
cidir pelo voto o que é melhor para aquele bairro, caso 
haja dúvida sobre qualquer questão.

O vereador Jairo Pintos propôs que se retirasse o 
artigo que dava esse direito ã população, dizendo que 
era impossível separar um bairro dos outros, na hora de 
fazer a votação.

O comportamento da maioria dos vereadores decepci- 
nou os cidadãos e os representantes do Movimento Pró- 
Participação Popular na Constituinte, que estiveram na 
Câmara, nesta primeira semana de votação das novas leis 
municipais.

Apesar do empenho de alguns vereadores, a maioria, 
infelizmente, votou sempre contra os interesses da popu 
lação e obedeceu ãs ordens de um representante do pre
feito, que não sai de dentro do local de votação.



não reconheçam seus erros da-,’

SANTOS NEVES PISOU NA BOLA

15
sabemos que

O PREFEITO Ê CONTRA A DEMOCRACIA
du-

A ESPERANÇA Ê A ÚLTIMA QUE MORRE

que o pre-

PARTICIPE
Venha para as reuniões na Câmara !
De segunda a sexta feira, 
ã tarde: das 15 ãs 18 horas 
ã noite: ãs 20horas.

ves, < 
dias de votações.

feito muda, os vereadores mudam e 
Lei Orgânica sobreviverá,

Esperamos que ele volte e

Temos que lamentar a ausência do vereador Santos Ne 
que entrou com atestado médico, se afastando por
Além de estar recebendo salários, sabemos que ele 

tem participado de outras atividades políticas na cidade, 
deixando assim de mostrar de que lado ele está.

fique do lado do povo !

ESSES VEREADORES VOTARAM SEMPRE CONTRA O POVO
Dos vereadores que estiveram presentes na Câmara ' 

nesta semana, votaram sempre contra os interesses da po 
pulação as seguintes pessoas: Ahed, Cyborg, Jairo Pintos 
Romancini, Miguel Assis, Pedro Bala, José Carlos Pauli- 
no(substituindo o vereador Santos Neves).

Esses vereadores são sérios candidatos a tirar NOT2 
ZERO,no final do mês, caso não reconheçam seus erros da- 
qui para a frente.

até o final do mês.
ser votados, como os da

As votações vão continuar, 
Muitos capítulos ainda vão 

saúde, educação, do idoso, etc.
Esperamos que os vereadores compreendam c— - --

o espírito maior desta 
para o bem ou para o mal.

Lembre-se: "A LUTA FAZ A LEI"

Estranhamos a presença direta dentro da Câmara, 
rante as votações e discussões, do Secretário do Prefeito. 
Eduardo Antunes de Moura (Dudu), que recebe seu salário ' 
da prefeitura, para ficar fazendo pressão em cima dos ve
readores, passando inclusive pitos em alguns, quando vo-/ 
tam contra os interesses do prefeito.



LEVANTA POVO

n n

SAIU A NOVA CONSTITUIÇÃO MUNICIPAL

VEJA AS NOTAS DOS VEREADORES

2,33
0,46
2,81

para 
contra

9,60
0,37

NOTA 

0,16 
8,95 
1,15 
1,12 

3,67 
0,21 
DEZ 

5,80

NOTA
8,30
2,68
5,39 
ZERO

BOLETIM DO MOVIMENTO PRÕ-PARTICIPAÇÃO POPULAR 
NA CONSTITUINTE MUNICIPAL Ne 3

OPovo de São José faz a Lei

VEREADOR
Ahed Amin (PTB) 

Amélia Omura (PT) 
Toni Florestan (PRN) 
Roberto Barbosa (PRN) 
Bastos (PMDB) 
Edson Cyborg (PST) 
Ernesto Gradella (PT) 
Delgado (sem partido) 
Florivaldo(sem partido)4,87 
Itamar Coppio (PMDB) 
Jairo Pintos (PST) 
Santos Neves (PSD)

VEREADOR 
João Bosco (PC do B) 
Jorley Amaral (PFL) 
Portela (sem partido) 
Romancini (PFL) 
Lindonice Brito (PFL) 2,05 
Luiz Paulo (PSB) 
Miguel Assis (PTB) 
Miranda (sem partido) DEZ 
Pedro Bala (PDS) 0,75
Livinho Veneziani(PFL)ZERO 
J.Carlos Paulino(PTB) 0,31

O Movimento Pró-Participação Popular na Constituinte 
Municipal acompanhou, desde outubro passado, o traba - 
lho dos vereadores na Constituinte Municipal. ~
Como foi dito no primeiro boletim, nosso objetivo e- 

ra procurar influir para que as leis votadas fossem as 
mais favoráveis çossíveis para a maioria da população.
Assumimos também o compromisso de dar notas para os 

vereadores, conforme a participação de cada um, 
ou a favor dos interesses do povo.

CONFIRA OS RESULTADOS
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NOSSA MISSÃO ESTÁ CUMPRIDA
Cumprimos nossa missão, em mais essa batalha pela de

mocracia e pelo direito à participação popular nos des
tinos da cidade e do país.
Esperamos encontrar muito mais gente do nosso lado, 

nas lutas que teremos pela frente.

OS CRITÉRIOS USADOS PARA AS NOTAS

ALGUNS VEREADORES NÃO GOSTARAM DO NOSSO MOVIMENTO
Alguns vereadores não gostaram, boicotaram e procura

ram desmoralizar o nosso movimento. O presidente da câ
mara, Jairo Pintos, apresentou até um requerimento, on
de criticava a nossa existência.
Houve caso de vereadores que reagiram muito mal con - 

tra as notas recebidas.
Também, é bom que se diga, pudemos contar com o apoio 

e a compreensão de vários vereadores, mesmo de alguns 
que acabaram tirando notas baixas.

Os vereadores foram avaliados conforme votaram contra 
ou a favor, em assuntos como: Saúde, Promoção Social, 
Participação Popular, Habitação, Servidores Públicos 
Transporte Coletivo.
Muitos artigos que eram do interesse do povo NÃO FO — 

RAM APROVADOS por causa dos vereadores•que tiveram nota 
baixa. Veja alguns exemplos:

- 0 artigo que garantia um mínimo de 15% dos recursos 
municipais para a área de saúde;

- O artigo que dava direito à população de um bairro 
apresentar projetos de lei de seu interesse direto, 
através de abaixo assinado;

- 0 artigo que obrigava o prefeito a consultar a popu 
lação de um determinado bairro, caso quisesse ven - 
der uma área ou prédio público, lá localizado;

- O artigo que obrigava a prefeitura ou a empresa 
ônibus a divulgar os aumentos de passagens com 
dias de antecedência.



MOVIMENTO PRÓ-PARTICIPAÇÃO POPULAR NA CONSTITUINTE MUNICIPALcalendArio DA CONSTITUINTE MUNICIPAL.

A T E N O
PARA AS DATAS:
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que

&

E DE 01 A 15 DE MARÇO: 
PARTICIPE

C A
SEGUINTES

principal Lei do Es-
1 bom

w.V»»’

TAMBÉM 
§ÀBEMOS FAZER

É a 
respeitar a Lei Orgânica Municipal.
Assim como a Constituição Estadual é a [ 2.._2t_L __i 2 
tado e a Constituição Federal é a Lei maior do País. É 
saber que a L.O.M. não pode estar contra a Constituição Esta 
dual e esta não pode contrariar a Constituição Federal.

Lei principal da cidade. Todas as outras Leis tem 
Lei Orgânica Municipal.

COMPAREÇA AS VOTAÇÕES, PRINCIPALMENTE NOS DIAS DE 29/01 
A 05/02 E DE 01 A 15 DE MARÇO: É UM DIREITO SEU !!

L£< ORúAi/jf 4 f

TODAS AS TERÇAS-FEIRAS : ■
REUNIÃO DO MOVIMENTO PRO PARTICIPAÇÃO POPULAR, ABERTA A
PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS INTERESSADOS; AS 7:30 DA NOITE 

LOCAL: CASA DO MÉDICO ( AV SAO JOSE )
Próximo ao O]impio Catão (Centro)

* DE 24 a 26 DE JANEIRQ DE 90.
- Apresentar Emendas Ropulares Qualificada, de autoria de 
vereadores e do Prefeito Municipal ã Comissão de Sistema 
tizaçâo.
* DE 27 DE JANEIRO a 05 DE FEVEREIRO DE 90.
-Discutir e votar as emendas apresentadas e elaborar o 
Projeto I da L.O.M.
* DE 10 a 19 DE FEVEREIRO DE 90.
- Apresentar Emendas Populares Qualificada, de autoria de 
Vereadores e do Prefeito Municipal ao Projeto I da L.O.M.
* DE 01 a 15 DE MARÇO DE 90.
- Leitura, Publicação e Votação do Projeto I da L.O.M.
* ATÉ 25 DE MARÇO DE 90.
- Apresentação de emendas redacionais e supressivas ao Pro 
jeto II da L.O.M.
* DE 26_a 30 DE MARÇO DE 90.
- Votação em 20 turno.
*05 DEABRIL DE 90.
- Sessão solene de promulgação.



COMO PARTICIPAR.
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e normas gerais que de- 
Município. Entre os diversos temas

ENTIDADES QUE ESTÃO PATROCINANDO ESSE BOLETIM:
Sindicato dos Texteis Sindicato dos Petroleiros
Sindicato dos Metalúrgicos Sindicato dos Químicos
Sindicato da Alimentação

QUAL O CONTEÚDO DE UMA LEI ORGÂNICA.
A Lei Orgânica vai conter princípios 
verão ser obedecidas no 
de que tratará estarão:
1) Deveres do Prefeito, funcionamento da Prefeitura, utiliza
ção dos terrenos, prédios e máquinas da Prefeitura, etc.
2) Organização da Câmara Municipal, deveres dos Vereadores, 
modo de votação das Leis, etc.
3) Direitos do Povo: educação, saúde, habitação, cultura, 
proteção ao menor e ao idoso, assistência ao deficiente físj. 
co, etc.
4) Direito ao Transporte Coletivo: normas gerais sobre o pre 
ço, a qualidade dos ônibus, os itinerários, etc.
5) Proteção ao Meio Ambiente (rios, matas, ar, etc.):
6) Participação do Povo nas decisões da Prefeitura e da Câma 
ra de Vereadores.

fiscalizá-las, etc.
regras do jogo, os direitos 

> ao nível Municipal.

No dia lo de outubro de 89 várias entidades (Sindicatos de 
trabalhadores, Sabs, Cebs, vereadores, estudantes, etc.) 
se reuniram em Plenário para discutir a Participação Popu
lar na Constituinte Municipal. E nesse mesmo dia criou-se 
o MOVIMENTO PRÕ-PARTICIPAÇÂO POPULAR NA CONSTITUINTE MUNI
CIPAL - O POVO DE SÃO JOSE FAZ A LEI, com o objetivo de 
ser um canal da Participação Popular na Constituinte da ci 
dade.
Reunimos várias vezes, propomos emendas ao Regimento Inter
no da Constituinte e estamos atentos ao Processo Constituir 
te e agora iremos coletar asssinaturas para Emendas Popula
res qualificada para apresentá-las às Comissões Temáticas 
da Lei Orgânica.

O QUE NÃO E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
Lei Orgânica não é Plano de Governo.
O Plano de Governo diz o que o Governo pretende realizar 
determinadoespaço de tempo. A Lei Orgânica estabelece 
essas decisões devem ser tomadas, quem deve tomá-las, < 
deve executá-las, f - - -
A Lei Orgânica estabelece as 1 
deveres da cidadania e do governo

PARTICIPE CONOSCO:
* Coletando assinaturas,
* Assinando as Emendas Populares,
* Ajudando a divulgar os trabalhos;
* Pressionando os vereadores para que aprovem as propostas 
populares,
* Enfim, acompanhando todo o processo constituinte pelos 
meios de comunicação e especialmente indo até a Câmara Mu 
nicipal participar das Sessões Constituintes.



Inclua-se no Regimento Interno da Constituinte Mmicipal, onde caber, os seguintes artigos:

Apresentamos, portanto, aos Senhores Ve
readores ura proposta de Participação Popular 
na Constituinte Municipal coro ura contrihpi- 
ção a essa discussão que é da Taior importân
cia para o Município.

Os rrtigos propostos ter caro objetivo 
incluir no Regimento Interno da Constituinte 
Municipal, mecanismos de Participação Popu-/ 
lar no processo de elaboração da futura Lei 
Orgânica de SJCampos. As Sessões Especiais ' 
poderão aproximar mais o Legislativo do po-/ 
vo, servindo para popularizar o processo -/ 
Constituinte. As Emendas Populares constitu
em ura forma de Democracia Interna de muita 
importância.

art.... As Sessões serão sempre públicas.
art. ... As Votações serão sempre nominais? 
sendo vedada a votação secreta.
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art....A mesa da Constituinte assegurará os 
seguintes prazos de defesa das emendas apre
sentadas ao Projeto de Constituição Munici-/ 
pal durante os debates em Plenário:

I. Aos Vereadores Constituintes, quinze 
minutos para cada matéria;

II. Aos representantes de órgãos, entida
des ou agrupamentos de eleitores signatários 
de emenda popular, 15 (quinze) minutos para 
cada matéria.

§ único - É garantida a manifestação dos 
cidadãos presentes na galeria desde que não 
inviabilize o andamento dos trabalhos, e que 
não constitua ofensa moral a qualquer pessoa.

Das Emendas Populares
art. ... Fica assegurada, nos prazos estabe
lecidos neste Regimento a apresentação de E- 
mendas subscritas por 300 eleitores residen
tes no município de SJCampos, em listas orga 
nizadas por, no mínimo 3 entidades represen
tativas da Sociedade que se responsabiliza-/ 
rão pela idoneidade das assinaturas.

par. único - As entidades que organiza-/ 
rem a lista de subscrições à Emenda deverão 
indicar o munícipe que fará a defesa das mes 
mas nos prazos regimentais.
art. ... Todas as Emendas Populares serão a- 
preciadas pelo Plenário da Constituinte, ex
ceto as Qje forem incorporadas pelas Caris-/ 
sões ao Projeto de Lei Orgânica do Município.

JUSTIFICATIVA

art.... A Constituinte Municipal realizará seus 
trabalhos:

I. No recinto da Câmara Municipal de SJCam
pos;

II. Em qualquer local público (Escolas, Cen
tros Caiunitários, Sindicatos, Igrejas, etc.), 
desde que haja solicitação de, no mínimo, cin
quenta eleitores e que a Sessão seja convoca
da cor antecedência mínima de 72 horas ( três 
dias).

par. único - Somente se realizarão fora do 
recinto da Câmara Municipal Sessões Especiais.
art. ... A Constituinte Municipal realizará ' 
Sessões Especiais cor o objetivo de receber e 
discutir propostas de entidades e munícipes.
art. ... As Sessões Especiais serão realizadas 
sempre que houver deliberação do Plenário nes 
se sentido ou ainda quando solicitadas por, ' 
no mínimo cinquenta eleitores.

par. único - Deverá constar da solicitação 
prevista nesse artigo os temas que serão dis-/ 
cutidos na Sessão Especial.
art. Os munícipes inscritos poderão fazer uso 
da palavra por duas vezes, durante a Sessão Es 
pecial, obedecendo os seguintes prazos:

I. 15 minutos para apresentação de propos
tas ou opinião sobre qualquer tema relativo à 
Lei orgânica do Município;

II. 5 minutos para réplica após pronuncia-/ 
mento dos vereadores.

par. Ia - A réplica prevista no inciso II 
somente será concedida se algur dos vereadores 
discordar das teses defendidas pelo munícipe ' 
ou dele solicitar esclarecimento.

par. 2a - A mesa fará inscrição dos munici 
pes que desejarem fazer uso da palavra_durante 
Os 15 primeiros minutos da Sessão Especial, -/ 
prorrogáveis por mais 15 minutos, por decisão 
do Plenário.

Justificativa
A soma dos esforços do Legislativo e da 

Comunidade certemente contribuirá para que 
se possa produzir ura Lei;Orgânica adequada à 
nossa realidade.

Nos artigos acima, preparos:
- Que o Projeto de Lei Orgânica nasça de 

ur processo rico de discussão, nas Comissões' 
Temáticas. Esse processo deverá envolver, a-/ 
lér dos senhores Vereadores, representantes ' 
da Comunidade e pessoas do povo.

- Que representantes populares possam de 
fender, na Tribuna da Constituinte as Emendas 
que o povo apresentar.

art. ... As Comissões Teráticas são orgãos ' 
delegados e auxiliares do Plenário que terão 
coro objetivo a elaboração do Projeto de Lei 
Orgânica do Município.
par. 1« - Todos os vereadores, à excessão ' 

do Presidente da Constituinte Municipal, deve
rão fazer parte das Comissões Temáticas na Cot 
dição de titulares.

par. 2® - Os Vereadores terão direito a voz 
e voto ém suas respectivas comissões, ficando 
assegurada a todos a participação, com direito 
a voz, nas demais.
art. ... Fica garantida a participação de vere 
adores de todos os Partidos na Comissão de Sis 
tematização.
art. ... As Comissões Temáticas receberão pro 
postas e sugestões parlamentares, de cidadãos, 
de entidades e da sociedade civil de forma ge
ral, referente à matéria de sua corpetência, e 
no prazo de 25 dias a contar da data da publi
cação do ato de formação das mesmas.

§ único - As Ccmissões Temáticas e a Co-/ 
missão de Sistematização farão audiências pú 
blicas no recinto de seu funcionamento, ou 
em qualquer outro local público que se hou
ver por bem determinar, visando democratizar 
os trabalhos constituintes e garantindo a pa 
lavra às entidades e à sociedade civil, 
art.... As Comissões Temáticas e a Comissão 
de Sistematização, durante os debates, asse
gurarão os seguintes prazos de defesa de pro 
posituras apresentadas:

II. Aos Seus membros, quinze minutos pa 
ra cada matéria;

II. Aos demais vereadores constituintes, 
dez minutos para cada matéria.

III. Aos representantes de órgãos, entida 
des cu agrupamentos de eleitores signatários 
de emenda popular, 15 (quinze) minutos pará 
cada matéria.
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par. 3a - Nas Sessões convocadas a partir ' 
da solicitação de 50 eleitores farão uso da pa 
lavra, prioritariamente, os munícipes que ã 
subscreveram.


